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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 12  795/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 95/00, do
2.º Juízo, pendentes neste Tribunal contra o arguido Luís Duvan
Asorey, casado, malabarista, filho de Lupiano Gonzalez e de Ma-
ria Luísa Agra, natural de Baiona, Pontevedra, Espanha, nascido
a 25 de Março de 1979, titular do passaporte n.º 77000291-V, e
com última residência conhecida na Avenida do Almirante Fontan,
4, 2.º, esquerdo, Baiona, Pontevedra, Espanha, foi este arguido de-
clarado contumaz, por despacho de 4 de Julho de 2001, por se en-
contrar indiciado da prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, implicando
assim para o arguido a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, bem como a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernando Mar-
ques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Diogo Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12  796/2001 — AP. — O Dr.
Luís Manuel Roque Fidalgo Alegria, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Abrantes, faz saber que, no processo comum,
colectivo, registado sob o n.º 12/2001, a correr termos por este
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Amândio
Fernando da Conceição Antão, divorciado, comerciante, nascido a
6 de Agosto de 1956, na freguesia de Almedina, concelho de
Coimbra, filho de Albino Nunes Antão e de Ilda Jesus da Concei-
ção, titular do bilhete de identidade n.º 4204080, emitido em 16 de
Julho de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, que teve a última residência conhecida na Rua do Vale das
Rolas, 39-B, em Paio Pires, Seixal, actualmente em parte incerta,
por se encontrar pronunciado por despacho de 30 de Janeiro de
2001, como autor material e em concurso real de dois crimes de
burla agravada, previstos e punidos, à data dos factos, pelos arti-
gos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e ac-
tualmente pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, na redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi este
arguido declarado contumaz, por despacho de 12 de Julho de 2001,
implicando assim para o mesmo a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
até à cessação da contumácia, e bem assim o decretamento de proi-
bição de obter documentos, bilhete de identidade, carta de condu-
ção e passaporte e suas renovações, e certidões ou registos junto
das autoridades competentes, e, ainda, o arresto de toadas as con-
tas bancárias.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, António José Pinheiro
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12  797/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 89/2001
(antes processo n.º 1/2001, do 1.º Juízo), da 2.ª Secção do 2.º Juízo,
pendentes nesta Secretaria Judicial, que o Ministério Público move
contra o arguido João Paulo Rosa Ferreira Marques, solteiro, serven-
te, nascido a 26 de Fevereiro de 1976, em Rossio ao Sul do Tejo,
Abrantes, filho de Luís Alexandre Ferreira Marques Roldão e de Al-
bertina da Silva Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 11803111,
residente na Rua do Cavaco, 11, Rossio ao Sul do Tejo, Abrantes,
e actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Torres No-
vas, por se encontrar indiciado pela prática dos crimes previstos e
punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alíneas a) e g), e
202.º, alínea b), do Código Penal, e 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2,
alíneas e) e g), e 202.º, alínea f), III, do Código Penal, e 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea g), do Código Penal, por decisão de 6 de
Agosto de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia aplicada ao arguido por despacho de 21 de Maio de 2001, e
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 5 de Ja-
neiro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Amélia Ta-
vares Gil. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques Coxinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 12  798/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no

processo comum, singular, n.º 143/00, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Guilher-
me Pereira Santos, nascido a 23 de Maio de 1960, em Benavente,
filho de Aníbal Pereira Martins e de Mariana dos Santos Moreira,
casado, serralheiro civil, titular do bilhete de identidade n.º 6733320,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em Vale do Grou, Aguada de Cima, Águeda,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido nos termos do disposto no artigo 205,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 21 de Junho
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas, nomeadamente bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou registos
das autoridades competentes, o arresto de todas as contas bancári-
as do arguido em instituições bancárias a operar em Portugal e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta data.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia
Nogueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 12  799/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 30/97.8TBABF, em que é argui-
do Daniel José Neto Chagas, casado, empresário, nascido a 25 de
Setembro de 1964, natural de Angola, filho de Daniel Francisco
Chagas e de Maria Luísa Sena Neto Chagas, titular do bilhete de
identidade n.º 9067675, emitido em 16 de Junho de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Liebig, 1, Bairro de Santa Bárbara, Barreiro, o qual se
encontra acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data dos factos, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
despacho de 12 de Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  800/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 175/99.0TBABF, pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Gualter Augusto Rodrigues Negreda, solteiro, mecânico de automó-
veis, nascido a 2 de Junho de 1974, natural de Angola, filho de
Vasco Antero Negreda e de Maria de Lurdes Mateus Rodrigues Ne-
greda, titular do bilhete de identidade n.º 10873964, emitido em 5
de Março de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida em Men
Moniz, Paderne, Albufeira, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, com referên-
cia ao artigo 255.º, alínea a), do Código Penal, notificado edital-
mente para se apresentar em juízo, no prazo de trinta dias, sob pena
de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim, por despacho
de 10 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.
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Aviso de contumácia n.º 12  801/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 329/97.3TAABF, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido John
Robert Walker, natural do Reino Unido, nascido a 27 de Feverei-
ro de 1965, de nacionalidade britânica, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16177018, contribuinte n.º 817001360, com última resi-
dência conhecida em Casa Carisbad, Montes da Vala, Silves, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
novo regime jurídico do cheque sem provisão, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despa-
cho de 10 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias, repartições notariais, entidades consu-
lares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação e governos civis, implicando ainda esta declaração a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código, e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  802/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 636/97.5GBABF, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Ludovina
Silvano da Costa Cruz Correia, casada, natural do Socorro, Lisboa,
nascida a 16 de Janeiro de 1948, filha de António da Costa Cruz
e de Liberdade Rosa Silvano, titular do bilhete de identidade
n.º 4535345, emitido em 2 de Agosto de 1994, com última residên-
cia conhecida na Estrada Nacional n.º 125, porta 140, Lagos, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma por despacho de
10 de Julho de 2001, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data a arguida proibida de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis, implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  803/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 592/97.0TAFAR, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Paula Matos Martins, divorciada, doméstica, natural de Santa Jus-
ta, Lisboa, nascida a 13 de Setembro de 1965, filha de Acácio
Martins e de Maria Beatriz Matos, titular do bilhete de identidade
n.º 7352748-3, com última residência conhecida em Brisamar, lote
2, TH-22, Vilamoura, Quarteira, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma
por despacho de 10 de Julho de 2001, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, ficando a partir desta data a arguida proibida de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades

consulares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis, implicando ainda esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º daquele Código, e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  804/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 248/98.6TAABF, pendente no 1.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Sara
Patrícia Araújo dos Santos, solteira, natural de Massarelos, Porto,
nascida 13 de Abril de 1976, titular do bilhete de identidade
n.º 10734160-3, com últimas residências conhecidas na Avenida de
Sá Carneiro, Edifício Costa Mar, lote 2, 1.º, B, e Apartamentos
Golf Férias, Quarteira, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi a mesma por despacho de 10 de Julho de
2001, declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data a
arguida proibida de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
repartições notariais, entidades consulares, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  805/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 34/96, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Cidália
Maria dos Santos Silva, solteira, natural de Portimão, nascida a 15
de Dezembro de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 5209911-
3, emitido em 13 de Novembro de 1997, com últimas residências
conhecidas na Rua do Trevo, 8, 1.º, Páteo, Albufeira, no sítio do
Arão, Mexilhoeira Grande, Portimão, e em Bela Vista, bloco 1, rés-
-do-chão 2, Olhos d’Água, Albufeira, por se encontrar acusada da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi a mesma por despacho de 10 de Julho de 2001,
declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data a
arguida proibida de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
repartições notariais, entidades consulares, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  806/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 80/98.7TAABF, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido António
Carlos Gomes Almeida, casado, natural de Santa Clara, nascido a
22 de Agosto de 1960, filho de Arménio de Almeida Lapa e de
Maria Fernanda Gomes de Sousa Pessanha, titular do bilhete de
identidade n.º 6696547, emitido em 7 de Setembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com últimas residências conhe-
cidas no Edifício Moutinho, 218-219, 2-B, Albufeira, na Rua do
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General Humberto Delgado, Ribeira de Frades, Coimbra, e no Bair-
ro de Santo Cristo, Vilar Formoso, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao crime
de burla e hoje, após a revisão operada àquele diploma pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, apenas no seu artigo 11.º,
n.º 1, foi o mesmo por despacho de 5 de Julho de 2001, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido proi-
bido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, implicando ainda
esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar.

18 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  807/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 512/99.7TBABF, que o Minis-
tério Público desta comarca move contra o arguido Hermenegildo
Francisco Ernesto, estudante, solteiro, nascido a 29 de Janeiro de
1974, natural de Angola, filho de Pedro Ernesto e de Eva Maria
José, titular do bilhete de identidade n.º 16137030, emitido em 7
de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida no lote 8-C, Bairro Social, Tavagueira,
Guia, Albufeira, o qual se encontra acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, notificado editalmente para se apre-
sentar em juízo, no prazo de trinta dias, sob pena de ser declarado
contumaz, não compareceu. Assim, por despacho de 10 de Julho
de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições no-
tariais, entidades consulares, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  808/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1601/98.0GBABF, em que é ar-
guido Manuel António Barbosa Ferreira, solteiro, estudante, nas-
cido a 14 de Março de 1976, natural de Valongo, filho de Joaquim
Ferreira e de Maria Rosa da Silva Barbosa, titular do bilhete de
identidade n.º 12101622, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida na Rua de Ramalho Orti-
gão, 81, rés-do-chão, Águas Santas, Maia, o qual se encontra acusa-
do da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia, por despacho de 24 de Julho de 2001.

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  809/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 152/96, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Ministério Público
move contra o arguido John Burn, divorciado, empregado de mesa,
nascido a 26 de Março de 1959, natural do Reino Unido, de naci-
onalidade britânica, filho de John Bur e de Florence May Burn,
com último domicílio conhecido no Restaurante Grilos’s, Cabanas,

Tavira, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o que
implica para o mesmo a suspensão dos termos ulteriores do pre-
sente processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte, a carta de condução, a licença de caçador e a licença de uso
e porte de arma, bem como quaisquer certidões ou registos junto
das entidades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, e, ainda, o arresto
de todos os bens do arguido de tal susceptíveis, logo que conhe-
cida a sua existência.

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  810/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 248/98.6TAABF, em que é ar-
guida Sara Patrícia Araújo dos Santos, solteira, filha de Arnaldo
Faria dos Santos e de Maria da Conceição de Araújo Espírito San-
to, nascida a 13 de Abril de 1976, natural de Massarelos, Porto,
titular do bilhete de identidade n.º 10734160, emitido em 12 de
Maio de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmen-
te residente na Avenida de Ceuta, Edifício Alsol, bloco C, aparta-
mento 5300, rés-do-chão, Quarteira, a qual se encontra acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a situação
de contumácia, por despacho de 25 de Julho de 2001.

25 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  811/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 103/98.0TBABF, pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Guilherme Augusto dos Santos da Luz Almeida, divorciado, im-
pressor gráfico, nascido a 21 de Março de 1960, natural de Angola,
filho de Guilherme da Luz Almeida e de Firmina Augusta dos San-
tos da Luz Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 7788522,
emitido em 25 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Setúbal, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Gregório Freitas, 10-B, Setúbal, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência à tabela I-A, anexa ao mesmo diploma
legal, notificado editalmente para se apresentar em juízo, no prazo
de trinta dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compare-
ceu. Assim, por despacho de 10 de Julho de 2001, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido
declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis.

25 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.

Aviso de contumácia n.º 12  812/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 79/98.3GELLE, pendente no 1.º Juízo
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desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Zal-
demar Muniz Neto, solteiro, músico, nascido a 27 de Abril de 1967,
natural do Brasil, filho de Vasco Muniz e de Lourdes Muniz, titu-
lar do bilhete de identidade RE003601, emitido em 29 de Abril de
1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Edifício Sol, apar-
tamento 60, Vilamoura, Loulé, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, no-
tificado editalmente para se apresentar em juízo, no prazo de trinta
dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim,
por despacho de 10 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declarado con-
tumaz. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
repartições notariais, entidades consulares, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

25 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.

Aviso de contumácia n.º 12  813/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 82/98.3GTABF, pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Norberto Manuel Escapa Louro, solteiro, segurança, nascido a 22
de Maio de 1967, natural de Alcanhões, Mira de Aire, Porto de
Mós, filho de José Louro e de Maria Cesaltina da Conceição Es-
capa, titular do bilhete de identidade n.º 7750216, emitido em 11
de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, com última residência conhecida em Mira
de Aire, Porto de Mós, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao
artigo 121.º do Código da Estrada, notificado editalmente para se
apresentar em juízo, no prazo de trinta dias, sob pena de ser de-
clarado contumaz, não compareceu. Assim, por despacho de 10 de
Julho de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições nota-
riais, entidades consulares, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação e governos civis.

25 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.

Aviso de contumácia n.º 12  814/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 217/98.6TBABF, pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Su-
sana Amélia de Cardoso Pott, casada, nascida a 7 de Março de
1968, natural da Sé Nova, Coimbra, filha de João Humberto Pott
e de Maria Fernanda Pires Cardoso Pott, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8219624, emitido em 16 de Março de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Coimbra, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 54, Albufeira, por
se encontrar indiciada pela prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal,
notificada editalmente para se apresentar em juízo, no prazo de
trinta dias, sob pena de ser declarada contumaz, não compareceu.
Assim, por despacho de 10 de Julho de 2001, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai a arguida de-
clarada contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos termos

ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
repartições notariais, entidades consulares, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

25 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.

Aviso de contumácia n.º 12  815/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 34/96, do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Cidália Maria dos Santos Silva, nascida
a 15 de Dezembro de 1955, em Portimão, filha de Joaquim Amadeu
da Luz e de América Luísa dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5209911, residente na Rua da Igreja Velha, 5, rés-do-chão,
Albufeira, por se encontrar acusada de haver cometido um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por
despacho de 2 de Agosto de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

3 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Maria Te-
resa Mascarenhas Garcia Caridade de Freitas. — O Escrivão-Au-
xiliar, Carlos Goulão.

Aviso de contumácia n.º 12  816/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 555/99.0TBABF, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Ricky Jool Marinus Staats, nas-
cido a 27 de Agosto de 1967, na Holanda, filho de Coenraad Chis-
toffel Staats e de Sonja Serno, titular do passaporte n.º 32139854,
residente no Largo do Engenheiro Duarte Pacheco, 46, Albufeira,
por se encontrar acusado de haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi por despacho de 2 de Agosto de 2001, declara-
da cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Maria Te-
resa Mascarenhas Garcia Caridade de Freitas. — O Escrivão-Au-
xiliar, Carlos Goulão.

Aviso de contumácia n.º 12  817/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 967/98.7TASNT, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido António Paulo Caldeira Dionísio, casado, nascido a 7 de
Março de 1968, natural de Belas, Sintra, filho de Manuel António
da Costa e de Maria Fernanda Martins Caldeira Dionísio, titular do
bilhete de identidade n.º 9585196, e residente na Rua de Joaquim
Sabino de Sousa, 1, Barcarena, Oeiras, caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
provada a excepção do caso julgado.

3 de Setembro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Auxiliar, José Miguel Rato.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 12  818/2001 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1188/95.6PAALM-A (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Vasco Manuel de Albuquerque Mo-
reira Pechincha, natural de Almada, nascido a 12 de Abril de 1973,
filho de António Manuel Moreira Pechincha e de Ana Cristina
Tavares de Albuquerque Dias Moreira Pechincha, com última re-
sidência conhecida na Rua de Lourenço Pires de Távora, 29, 1.º,
direito, Almada, por estar acusado da prática de um crime previs-
to e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 202.º, 22.º e
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23.º do Código Penal, foi por despacho de 19 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos do artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores ter-
mos do processo suspensos, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição
de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública, bem como a obtenção e renova-
ção de passaporte, de carta de condução ou de bilhete de identidade.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  819/2001 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 305/96.3PAALM-A (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Teixeira Frias Matias Ri-
beiro, natural de Almada, nascido a 25 de Março de 1958, com
última residência conhecida na Rua dos Plátanos, lote 9-1, Pinhal
Vidal, por estar acusado da prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, com a redacção da Lei n.º 45/96, de 3 de Setembro, em con-
curso com um crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1, do mesmo diploma, foi por despacho
de 22 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer documen-
tos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pú-
blica, bem como a obtenção e renovação de passaporte, de carta de
condução ou de bilhete de identidade.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  820/2001 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 94/97.4GTSTB, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim de Pinho Brandão, filho de Francisco de
Pinho Brandão e de Segunda da Silva, natural da Guiné-Bissau,
nascido a 13 de Abril de 1965, com última residência conhecida
na Rua da Paz, 622, Casal Novo, Caneças, Odivelas, por ter come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 27 de Junho de 2001, declara-
da caducada a contumácia do arguido, por apresentação.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  821/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 10 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1199/98.0PDALM, a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido Nuno Alberto Ramos da Silva
Pereira dos Reis, solteiro, nascido a 21 de Outubro de 1976, natu-
ral de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Alberto Pereira dos
Reis e de Dolorinda Maria Pereira dos Reis, com última residên-
cia conhecida na Rua de Mouzinho de Albuquerque, 2, 4.º, direito,
Cova da Piedade, Almada.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 12  822/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 2656/95.5PAALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocado
o arguido Carlos Manuel Oliveira Tavares, solteiro, condutor-ma-
nobrador, filho de Adelino de Jesus Tavares e de Isabel de Jesus

Oliveira, nascido a 8 de Abril de 1971, em Mira, e residente na Rua
da Bela Vista, lote 3, 3.º, D, Pragal, Almada.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 12  823/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 907/98.3PDALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Rui Manuel Fernandes Gameiro, solteiro, ven-
dedor ambulante, filho de Bernardino de Gameiro e de Mariana da
Encarnação Fernandes, nascido a 3 de Janeiro de 1966, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, e residente na Azinhaga do Rato, bloco
1, 1.º, direito, Laranjeiro.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 12  824/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4544/96.9TDLSB, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Francisco José Caniceira Fontelas, solteiro, nas-
cido a 15 de Outubro de 1965, em Ponte de Sor, filho de Cristiano
Sousa Torres Fontelas e de Deolinda Garrega Caniceira, residente
na Avenida de Luís de Camões, 22, 2.º, letra G, Miratejo, Seixal.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 12  825/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 529/98.9TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Sónia Isa-
bel Martins Horta Rodrigues Teixeira da Silva, casada, filha de Ida-
lécio Martins Rodrigues e de Maria Lucília Martins Horta Rodri-
gues, nascida a 30 de Dezembro de 1975, na freguesia de Santiago,
concelho de Tavira, titular do bilhete de identidade n.º 10670090,
e com última residência conhecida na Avenida de 23 de Julho, 409,
3.º, direito, Laranjeiro, por haver cometido um crime de denúncia
caluniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à
mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução e certidões, registos ou
outros documentos junto dos serviços da administração pública,
central, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 12  826/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 756/96.3GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria de
Lurdes Machado Januário, solteira, filha de Manuel do Nascimen-
to Januário e de Natividade Ramos Machado, nascida a 5 de Ju-
nho de 1954, na freguesia de Benfica, concelho de Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 10717575, e com última residência
conhecida na Avenida da República, 1, 2.º, B, na Sobreda de Capa-
rica, Almada, por haver cometido um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal.
Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à
mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução e certidões, registos ou
outros documentos junto dos serviços da administração pública,
central, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 12  827/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular, n.º 981/94.1PCALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Emilton Silva Júnior,
solteiro, filho de Emilton Silva e de Vilma Lia de Sequeira Silva,
nascido a 26 de Janeiro de 1973, no Brasil, e com última residên-
cia conhecida na Praça do Padre Manuel Bernardes, torre 4, apar-
tamento 603, Costa da Caparica, Almada, por haver cometido, em
co-autoria material, um crime de dano, previsto e punido pelo ar-
tigo 309.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal, e actualmente pelo
artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1995. Tal decla-
ração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mesma e
a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução e certidões, registos ou outros do-
cumentos junto dos serviços da administração pública, central, re-
gional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 12  828/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 119/99.9TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Bernardino
Pereira Batista, casado, filho de Daniel Pedro Batista e de Deolinda
Pereira Batista, nascido a 15 de Novembro de 1934, natural da
Ajuda, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 00342321-2, emi-
tido em 1 de Março de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Avenida do General Humberto Delgado, 2, 3.º, esquerdo, Mina,
Amadora, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Tal declaração impli-
ca para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução e certidões, registos ou outros documentos junto
dos serviços da administração pública, central, regional e local, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 12  829/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 54/99.0GCALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Nuno Jorge dos San-
tos Rodrigues, solteiro, filho de José António Rodrigues e de Ma-
ria do Nascimento dos Santos, nascido a 30 de Setembro de 1976,
natural de Almada, titular do bilhete de identidade n.º 11580391,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida no Bairro do Fundo
de Fomento de Habitação, lote A-5, 3.º, B, Vale Figueira, por ha-
ver cometido um crime de dano, previsto e punido pelos artigos
212.º e 213.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, com referên-
cia ao artigo 204.º, n.º 4, do Código Penal. Tal declaração implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução e certidões, registos ou outros documentos junto
dos serviços da administração pública, central, regional e local, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 12  830/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 25/00.6PTALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido José Manuel Freitas
Batista da Costa do Céu, solteiro, filho de Alberto do Céu e de
Maria do Espírito Batista Freitas Costa do Céu, nascido a 16 de
Agosto de 1975, natural de São Tomé e Príncipe, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16195579, emitido em 26 de Setembro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua da União Piedense, 30
rés-do-chão, direito, Cova da Piedade, Almada, por haver cometi-

do um crime de condução de veículo em estado de embriaguês, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, em concurso real
com um crime de desobediência, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), e 387.º, n.º 4, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar
ou alterar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção e certidões, registos ou outros documentos junto dos serviços
da administração pública, central, regional e local, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 12  831/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 787/98.9GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado a arguida Ana Maria Macedo Mariz, solteira, filha de Joa-
quim de Oliveira Mariz e de Melitina Ferreira Macedo, nascida a
28 de Janeiro de 1975, em Gondifelos, Vila Nova de Famalicão, e
residente na Avenida do Vale de Milhaços, 224, 1.º, direito, Corroios.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 12  832/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo sumário n.º 2/00.7GCALM, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o argui-
do Adão António Maurício Benza, nascido a 12 de Dezembro de 1971,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 16139616,
emitido em 13 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de José Maurício Passos de Almeida e de Jacinta Ben-
za, com última residência conhecida em S. Sacramento Pimentel,
CS-38, Bairro da Chasa, Alverca, Vila Franca de Xira, por estar con-
denado por sentença de 28 de Janeiro de 2000, pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal e sob o efeito de álcool,
previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, e 81.º, n.º 4, e 147.º, alínea e), do Código da Es-
trada, respectivamente, na pena de 180 dias de multa à taxa diária
de 500$, num total de 90 000$, à qual corresponde prisão subsi-
diária por 120 dias, e na coima de 50 000$, correspondente à con-
tra-ordenação, foi por despacho de 28 de Junho de 2001, o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de renova-
ção do bilhete de identidade ou obtenção da carta de condução ou
do passaporte, bem como obtenção de quaisquer documentos, re-
gistos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e,
nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda pública,
bem como obter novos cheques, e, ainda, o arresto de eventuais
créditos existentes na conta, bem como de qualquer conta bancá-
ria depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

2 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  833/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 23/95.0
TACSC, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Cabrita Mendes da Palma, filho de José Men-
des da Palma e de Adelina Viegas Cabrita Palma, nascido a 7 de
Março de 1936, em Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 10969411-2, emitido em 5 de Março de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos
Castanheiros, 19, Quinta da Torre, Cascais, por se encontrar acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 545/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, e 217.º do Código Penal
de 1995, foi por despacho de 25 de Junho de 2001, o arguido de-
clarada cessação de contumácia, com os seguintes efeitos: a suspen-
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são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e, nomeadamente conservatórias ou repartições da fazen-
da pública, bem como a proibição de obtenção e renovação de pas-
saporte, de carta de condução ou de bilhete de identidade e obtenção
de novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária
depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Auxiliar, Marília Grilo .

Aviso de contumácia n.º 12  834/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 374/00.3
PAALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido António Luís Romão Romero, nascido a 6 de
Março de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 10703615, natu-
ral da freguesia de Estremoz (Santo André), filho de João António
da Conceição e de Aurora Romão, com última residência conhecida
na Rua de Pedro Fernando, bloco 23, rés-do-chão, esquerdo, Arren-
tela, Seixal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, foi por despacho de 26 de Junho de 2001, o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e, nomeadamente conservatórias ou repartições da fazen-
da pública, bem como a proibição de obtenção e renovação de pas-
saporte, de carta de condução ou de bilhete de identidade e obtenção
de novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária
depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 12  835/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1656/96.2PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava o arguido Carlos Manuel Maurício
Caeiro, casado, nascido a 15 de Fevereiro de 1959, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6012303-6, natural da freguesia e concelho
de Almada, filho de José João Conceição e de Policarpa Maria Mau-
rício, com última residência conhecida na Rua do Comandante An-
tónio Feio, 32, 1.º, esquerdo, Cacilhas, Almada.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 12  836/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 843/98.3
PDALM, Sérgio Elmir de Almeida Gomes, solteiro, nascido a 28
de Junho de 1973, em Angola, filho de Manuel dos Santos Gomes
e de Agripina da Conceição Ferreira de Almeida Gomes, titular do
bilhete de identidade n.º 10099890, com última residência conhe-
cida na Praceta de Mário Sacramento, 8, 3.º, A, Miratejo, Corroios,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, dois crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º do
Código Penal, e um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, por despacho de 2 de Julho de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, n.os 1, 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública e, nomeadamente conservató-
rias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibição de
obtenção e renovação de passaporte, de carta de condução ou de
bilhete de identidade e obtenção de novos cheques, e, ainda, o ar-
resto de qualquer conta bancária depositada em instituição bancá-
ria que opere em Portugal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 12  837/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 843/98.3
PDALM, João Paulo da Silva Caleia, nascido a 15 de Junho de 1972,
em Angola, filho de Miguel António Caleia e de Dulce Teresa da
Silva Caleia, solteiro, servente, titular do bilhete de identidade
n.º 9887327, com última residência conhecida na Praceta de Camilo
Pessanha, 4, 1.º, esquerdo, Quinta do Rouxinol, Corroios, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, dois
crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, e um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Có-
digo Penal, por despacho de 2 de Julho de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1,
5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de ob-
tenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões
em qualquer repartição pública e, nomeadamente conservatórias ou
repartições da fazenda pública, bem como a proibição de obtenção
e renovação de passaporte, de carta de condução ou de bilhete de
identidade e obtenção de novos cheques, e, ainda, o arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 12  838/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 943/97.7
PDALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido Jair Lopes Tavares, nascido a 8 de Agosto de 1980,
titular do bilhete de identidade n.º 12683039, natural da freguesia
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Elias
Semedo Tavares e de Alcinda Ramos Lopes, com última residên-
cia conhecida na Rua do General Humberto Delgado, lote 20, 1.º,
frente, Monte de Caparica, Almada, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por despa-
cho de 4 de Julho de 2001, o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulação dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos, re-
gistos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e,
nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda pública,
bem como a proibição de obtenção e renovação de passaporte, de
carta de condução ou de bilhete de identidade e obtenção de no-
vos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária depo-
sitada em instituição bancária que opere em Portugal.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 12  839/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 843/98.3PDALM, pendente neste 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Paulo da Silva Caleia, nascido a
15 de Junho de 1972, em Angola, filho de Miguel António Caleia
e de Dulce Teresa da Silva Caleia, solteiro, servente, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9887327, com última residência conhecida
na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 8, Paivas, Amora, Seixal, por des-
pacho de 9 de Julho de 2001, foi cessada a contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3, do Código Penal.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 12  840/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 699/99.9PCALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que se encontrava o arguido Luís Miguel de Laranjeira
Mgina Oliveira, nascido a 8 de Maio de 1972, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9885692, filho de Carlos Alberto Magina
Cordeiro e de Maria José dos Anjos Laranjeiro Cordeiro, com úl-
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tima residência conhecida na Avenida do Oceano, 11, 3.º, direito,
Costa de Caparica, Almada.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 12  841/2001 — AP. — A Dr.ª
Luísa Cristina Morais Pereira Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 3 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 229/99, pendente neste Tribunal e 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Abreu Ribeiro,
solteiro, serralheiro mecânico, filho de Manuel José Ribeiro e de
Maria Adelaide de Jesus Abreu, nascido a 1 de Outubro de 1972,
em Cepelos, Amarante, e com última residência conhecida no lu-
gar da Boavista, Cepelos, Amarante, por haver cometido o crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica, além da suspensão
dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, bem
como a proibição de obter certidões junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, e passaporte ou
sua renovação.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Tei-
xeira Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 12  842/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 150/94, do 2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido António Manuel Piriquito Carreira, casado,
vendedor, nascido a 15 de Dezembro de 1965, filho de João de Oli-
veira Carreira e de Isilda da Conceição Piriquito Carreira, natural
de Angola, residente na Rua da Imaculada Conceição, 67, 1.º, Te-
lheiro, Barreira, Leiria, por despacho de 9 de Julho de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido, por
ter prestado o termo de identidade e residência.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Víctor Carlos Simões
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Dina Maria Gameiro Carreira
de Seabra Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  843/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 150/94, do 2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca
move contra a arguida Fátima Ferreira Ribeiro Carreira, casada,
doméstica, nascida a 24 de Março de 1966, filha de Ismael Gaspar
Vicente Ribeiro e Maria Emília Rosa Ferreira Ribeiro, natural de
França, residente na Rua da Imaculada Conceição, 67, 1.º, Telheiro,
Barreira, Leiria, por despacho de 9 de Julho de 2001, foi declara-
da cessada a situação de contumácia daquela arguida, por ter pres-
tado o termo de identidade e residência.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Víctor Carlos Simões
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Dina Maria Gameiro Carreira
de Seabra Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  844/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria F. C. Moura Alves, juíza de direito, de turno, no Tri-
bunal da Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 1 de
Agosto de 2001, proferido no processo comum, colectivo, n.º 24/99,
pendente neste Tribunal (2.º Juízo), que o Ministério Público move
contra o arguido António Jorge Antunes de Nascimento Ferreira,
solteiro, nascido a 9 de Dezembro de 1971, filho de Paulo do Nas-
cimento Ferreira e de Maria de Fátima de Jesus Antunes, natural
da freguesia da Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua das Sete Carvalhas, 38-40, Or-
gens, Viseu, por se encontrar acusado da prática do crime de fur-
to, um crime de falsificação de cheque e de burla, previstos e puni-
dos pelos artigos 203.º , 204.º, n.º 2, alínea e), 255.º, alínea a), 256.º
e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é declarada a cessação de contu-
mácia do arguido, por prescrição, a partir daquela data. Para constar

se elaborou o presente anúncio, para o disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

2 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito (de turno), Elisa-
bete Maria F. C. Moura Alves. — O Oficial de Justiça, João Paulo
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  845/2001 — AP. — A Dr.ª
Susana Direito Regatia, juíza de direito, de turno, no Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 24 de Agosto
de 2001, proferido no processo comum, singular, n.º 172/99, pen-
dente neste Tribunal (2.º Juízo), que o Ministério Público move
contra o arguido Marcelino de Jesus Santos Gaudêncio, divorcia-
do, nascido a 5 de Dezembro de 1956, em Poialvo, Tomar, filho
de Manuel Santos Gaudêncio e de Olinda de Jesus Gaudêncio, com
última residência conhecida em Moita Redonda, lote 3, 2.º, direito,
em Fátima, por se encontrar acusado da prática do crime de viola-
ção de obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º,
n.º 1, do Código Penal, é declarada a cessação de contumácia do
arguido, por desistência de queixa. Para constar se elaborou o pre-
sente anúncio, para os fins do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

27 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Direito Re-
gatia. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Alves de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12  846/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Rijo Araújo, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Anadia, faz saber que, por despacho de 30 de Agosto de
2001, proferido no processo comum, singular, n.º 137/01, penden-
te neste Tribunal (2.º Juízo), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Jorge Martins de Sousa, com última residência
conhecida na Rua da Ponte 45, São Pedro da Cova, Gondomar, por
se encontrar acusado da prática do crime de burla para obtenção
de serviços, previsto e punido nos termos da alínea c) do n.º 1 do
artigo 220.º do Código Penal, é declarada a cessação de contumácia
do arguido, por apresentação em juízo, a partir daquela data. Para
constar se elaborou o presente anúncio, para o disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Rijo Araújo. — A Oficial de Justiça, Paula Campos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 12  847/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Ferreira Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 110/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal, em que são arguidos Manuel António Silva Borges e Fe-
leciano José Mendes Marujo e Henrique Manuel Jorge Silva, o 1.º
arguido, filho de Manuel António de Medeiros Borges e de Idelta
Maria Silva Dâmaso, nascido a 2 de Novembro de 1979, natural
da freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, titular do
bilhete de identidade n.º 12204915, com última residência conhe-
cida no Caminho de Cima, 121, na freguesia de São Pedro, no
concelho de Angra do Heroísmo, por se achar acusado, em co-au-
toria material, pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi este arguido por despacho de 20 de Outubro de 1999,
declarado contumaz. Mais faz saber que, tal declaração implica para
o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, a impossibilidade de obter ou
renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
certidões ou registos em conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação e suas delegações, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia e a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Ferreira
Madureira. — O Oficial de Justiça, Paulo Silva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 12  848/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 320/2001, do 1.º Juízo de Com-
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petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Avei-
ro, que o Ministério Público move contra o arguido António José
Pimentel Torres, divorciado, nascido a 15 de Setembro de 1970, em
Gafanha da Boa Hora, Vagos, filho de João Gonçalves Torres e de
Francelina Pimentel Bernardo, titular do bilhete de identidade
n.º 9985726, emitido em 23 de Novembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro da Corredoura, lote C, 1.º, esquer-
do, Vagos, por haver cometido o crime de tráfico de menor gravi-
dade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Código Pe-
nal, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para
além da suspensão do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, bem como a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução e certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — Pelo Escrivão de Direito, Maria do Céu
Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 12  849/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 125/01, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Jamal Uddin, natural do Bangladesh, nas-
cido a 1 de Janeiro de 1970, filho de Abdul Mannam e de Fate-
ma Begun, titular do bilhete de identidade de cidadão estrangeiro
n.º 16152194, emitido em 1 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, titular da autorização de residência
n.º 266414, emitida pela Direcção Regional de Lisboa dos Serviços
de Estrangeiros e Fronteiras, válida até 30 de Novembro de 2000,
foi por despacho proferido em 6 de Julho de 2001, declarada cessada
a contumácia do arguido, em virtude de se ter apresentado em juízo.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12  850/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 267/00, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Avelino
Carmindo Ferreira Gonçalves, casado, motorista, nascido a 8 de
Setembro de 1953, em Santo Tirso, filho de Manuel Carvalho Gon-
çalves e de Maria Belém Ferreira Vilas Boas, residente na Rua Nova,
lote 73, Denis, Santo Tirso, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que aquele arguido se encontrava, por o mesmo se
ter apresentado em juízo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fer-
nandes Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 12  851/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 330/2000,
a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido João Luís Carneiro Lopes da Silva, solteiro,
nascido a 24 de Março de 1967, natural da freguesia da Glória,
concelho de Aveiro, filho de Artur Lopes da Silva e de Amélia Ca-
rneiro de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 8640343, com
última residência conhecida na Quinta Velha, Santa Joana, Aveiro,
acusado de haver cometido um crime de ameaça, previsto e puni-
do pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 11
de Julho de 2001, e nos termos do disposto no artigo 336.º, n.os 1
e 2, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado
em juízo, e foi declarada cessada a contumácia.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 12  852/2001 — AP. — O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 20/2001, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Andias
Esteves, casado, filho de Álvaro Augusto Esteves e de Maria da Luz
de Jesus Andias, nascido a 2 de Março de 1960, natural da fregue-
sia da Glória, concelho de Aveiro, com última residência conheci-
da na Quinta do Griné, bloco 3, 3.º, B, Aveiro, acusado de haver
cometido um crime de violação da obrigação de alimentos, previsto
e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele ar-
guido, por despacho proferido em 18 de Maio de 2001, declarado
contumaz, e, em consequência: ficam suspensos os termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal), são anuláveis todos os negócios de natureza patrimonial ce-
lebrados por ele após esta data (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal), e fica proibido de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 12  853/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 221/96, a
correr termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Costa Catarino
Soares, casado, empresário, nascido a 12 de Julho de 1962, natu-
ral de Lamarosa, Coimbra, filho de José Nunes Catarino e de Ma-
ria da Piedade Costa, e com última residência conhecida em Cozi-
ban — Materiais de Construção, L.da, com sede na Quinta de Santa
Apolónia, 5, rés-do-chão, em Coimbra, acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1,
do Código Penal actual, foi por despacho de 18 de Maio de 2001,
proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contu-
mácia, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — O Escrivão-Auxiliar, João José Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 12  854/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 408/99.2PCBRR, que
o Ministério Público move contra a arguida Sandra Lucas dos San-
tos, solteira, nascida a 15 de Junho de 1975, natural do Barrei-
ro, filha de António Mariano de Sousa dos Santos e de Maria Fer-
nanda Cavaco Lucas dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 11104006, emitido em 25 de Setembro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua das Beiras, 34, 2.º, direito, Vila Chã,
Santo António, Barreiro, por se encontrar acusada da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao
artigo 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, é a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção,
com vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a con-
tumácia e aplicação de medida de coacção, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a mesma venha a
celebrar, ou por terceiros em sua representação, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a arguida obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
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civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  855/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1244/92,
pendentes neste 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Salvador, nascido a 6 de Outubro
de 1965, natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Amadeu Gui-
lherme Salvador, e c) na Praceta de D. Sancho I, 3, 2.º, esquerdo,
Barreiro, foi em 18 de Junho de 2001, proferido despacho que
declara cessada a contumácia relativamente a esse arguido, confor-
me anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234,
de 9 de Outubro de 1997, apêndice n.º 100, o qual tinha sido de-
clarado contumaz por despacho de 25 de Junho de 1997.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 12  856/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 238/97.6
TABRR, pendentes neste 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Kátia Brito Lampreia, solteira, nascida
a 18 de Agosto de 1973, natural de França, filha de Manuel Fran-
cisco Coxilha Lampreia e de Maria Augusta Mestre de Brito, e com
última residência conhecida na Quinta da Corda Lina, lote 2, 3.º,
direito, Leiria, foi em 23 de Maio de 2001, proferido despacho que
declara cessada a contumácia relativamente a essa arguida, confor-
me anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167,
de 20 de Julho de 1999, apêndice n.º 89, a qual tinha sido decla-
rada contumaz por despacho de 21 de Abril de 1999.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Martins Ramos.

Aviso de contumácia n.º 12  857/2001 — AP. — A Dr.ª 
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 253/99.5TABRR,
que o Ministério Público move contra o arguido João Tekadiomona
Pedro, solteiro, nascido a 26 de Abril de 1982, natural de Angola,
filho de Tekadiomona Pedro e de Kolo Matilda Pedro, titular do
bilhete de identidade n.º 16143217, emitido em 14 de Setembro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua A, lote 17, 2.º,
direito, Quinta da Mina, Cidade Sol, Barreiro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensas à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguin-
tes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção, com
vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a contumá-
cia e aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar,
ou por terceiros em sua representação, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  858/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1117/97.2PBBRR,
que o Ministério Público move contra o arguido André Veiga Ca-
bral, solteiro, nascido a 30 de Novembro de 1961, natural de Cabo

Verde, filho de João Pereira e de Joana da Veiga, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16097089, emitido em 17 de Fevereiro de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de 9 de Abril, pátio 22,
Barreiro, por se encontrar acusado da prática, em concurso efecti-
vo, de três crimes de ofensa à integridade física qualificada, pre-
vistos e punidos pelos artigos 30.º, n.º 1, 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 1,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção, com vista à sua detenção e
condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medi-
da de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar, ou por terceiros em sua
representação, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  859/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 36/00.1GABRR,
que o Ministério Público move contra a arguida Vera Sofia Macuá-
cua Ramos de Armada, solteira, operadora fabril, nascida a 17 de
Abril de 1981, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de António Ramos Lemos de Armada e de Fátima Alina Macuácua,
titular do bilhete de identidade n.º 11848465, emitido em 7 de Ja-
neiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Afonso
Soeiro Pereira Gomes, 54, bloco Q, 3.º, Quinta da Fonte da Prata,
Moita, por se encontrar acusada da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os se-
guintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção, com
vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a contumá-
cia e aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que a mesma venha a celebrar,
ou por terceiros em sua representação, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  860/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo sumário n.º 120/97.7PTBRR, que o
Ministério Público move contra o arguido Miguel António Ibraima
Djalo, solteiro, carpinteiro, nascido a 6 de Setembro de 1965, natu-
ral da Guiné-Bissau, filho de Alfa Umaru Djalo e de Mariana Djalo,
titular do bilhete de identidade n.º 16148949, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Quinta da Serra, casa 110, Prior Ve-
lho, Sacavém, Loures, por se encontrar condenado por sentença de
17 de Novembro de 1997, transitada, pela prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
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cesso Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos:
a passagem imediata de mandados de detenção, com vista à sua de-
tenção e condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação
de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Códi-
go de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar, ou por terceiros em sua
representação, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  861/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, sob o n.º 244/95.5PCBRR, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
André Nunes Pereira, solteiro, nascido a 17 de Fevereiro de 1974,
filho de André Costa Pereira e de Maria Margarida Pardal Nunes
Pereira, natural do Barreiro, com última residência conhecida na
Rua de Rodrigues da Conceição, bloco I, 3, rés-do-chão, esquer-
do, Barreiro, encontrando-se acusado de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1998, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 19 de Junho de
2001, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos ou praticar actos nas conserva-
tórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do casamento
ou do registo de nascimento dos filhos do arguido), predial, comer-
cial e de automóveis e nos cartórios notariais, bem como a proibi-
ção de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 12  862/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 20/97.0SULSB, pendente no 2.º Juízo, contra o arguido Nelson
Miguel Gaspar Rodrigues, solteiro, estudante, nascido a 23 de Ju-
nho de 1980, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Manuel da Rosa Rodrigues e de Ilda Aurora Guedes Gaspar, titular
do bilhete de identidade n.º 12458709, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Escritor Manuel Mendes, lote 16, 3.º, A, Quinta das Laranjeiras,
Moscavide, Loures, ao qual é imputado um crime de consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho proferido em 21 de
Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por amnistia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, Bernardino Milheiras.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 12  863/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 5/00.1
GEBNV, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido José António da Silva Andrade dos San-
tos, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 4 de Setembro de 1977,
filho de José Andrade dos Santos e de Maria Luciana Costa da
Silva, actualmente em parte incerta, e com última residência conhe-

cida na Estrada Militar, 7, em Marinhais, pelo crime de condução
de veículo a motor na via pública sem para tal estar habilitado, nos
termo do Código da Estrada, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por referência ao artigo
121.º, n.º 1, do referido Código, foi declarado contumaz, com a
consequente suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, o que implica a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços de notariado e a qualquer
serviço público português, interno ou consular, a satisfação de re-
quisições de certidões, certificados ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 12  864/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 686/00, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Daniel Campos de
Sousa Gonçalves, casado, desempregado, nascido a 13 de Maio de
1972, em São Vítor, Braga, filho de Fernando Sousa Gonçalves e
de Maria Teresa de Meireles Campos Sousa Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 9928829, e com última residência conhe-
cida na Rua do Tanque da Veiga, 13, 11.º, esquerdo, Braga, foi por
despacho proferido em 10 de Julho de 2001, declarada cessada a
contumácia do mesmo, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 142, de 21 de Junho de 2001.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 12  865/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 231/01, pendentes neste
1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Pereira, viúvo, reformado, nascido a 8 de
Junho de 1929, em Penascais, Vila Verde, filho de pai natural e de
Marcolina Rosa Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 885180,
emitido em 16 de Agosto de 1999, pelo Arquivo de Identificação
de Braga, e com última residência conhecida na Rua do Fonte do
Mundo, 42, 5.º, direito, Braga, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 12 de Julho de 2001, por se encontrar indiciado
da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1,
do Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de o mes-
mo obter quaisquer certidões ou registos, nomeadamente cédula de
identificação pessoal, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, ou qualquer outro documento de identificação pessoal,
ficando os autos suspensos até que o arguido se apresentar em juízo
ou seja detido.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 12  866/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
10 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 5/01, pendente neste 3.º Juízo, foi declarado contumaz o
arguido António Vieira Correia, solteiro, pintor, nascido a 8 de Ju-
lho de 1963, em Adaúfe, Braga, filho de José Venâncio Dias Cor-
reia e de Maria da Glória Vieira, titular do bilhete de identidade
n.º 8273086, com última residência conhecida no lugar da Póvoa,
Palmeira, Braga, actualmente a residir em parte incerta, por haver
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indícios de ter cometido um crime previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, um crime previsto
e punido pelo artigo 292, e um crime previsto e punido pelo artigo
348.º, n.º 1, alínea a), o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, bem como
a proibição de obtenção de certidões ou de quaisquer outros docu-
mentos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis e das repartições de finanças, passaporte ou
sua renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certifi-
cado do registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 12  867/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
10 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 246/01, pendente neste 3.º Juízo, foi declarado contumaz
o arguido António Jorge Gomes de Oliveira, solteiro, desemprega-
do, nascido a 4 de Janeiro de 1974, em Adaúfe, Braga, filho de
Albino Fernando de Oliveira e de Rosa da Costa Gomes, titular do
bilhete de identidade n.º 11123692, com última residência conhe-
cida no lugar da Pegada, Adaúfe, Braga, actualmente a residir em
parte incerta, por haver indícios de ter cometido um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data,
bem como a proibição de obtenção de certidões ou de quaisquer
outros documentos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis e das repartições de finanças, passa-
porte ou sua renovação, carta de condução, bilhete de identidade e
certificado do registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 12  868/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1102/94, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia, imposta em 13 de Janeiro de 1995, ao arguido João
Maria Neves Pereira de Sá, casado, vendedor, nascido a 20 de Abril
de 1957, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Au-
gusto Pereira de Sá e de Deolinda das Neves Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4882013, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Rua Direita, lote 25, Caparica, São
Domingos de Rana, por se ter apresentado em juízo.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Juiz de Direito, João Cerqueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 12  869/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 46/96, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Pompeu Rodrigues Gar-
cia Afonso, solteiro, operador de máquinas, nascido a 6 de Novem-
bro de 1972, natural da freguesia de Espinhosela, concelho de Bra-
gança, filho de Lindolfo Garcia Afonso e de Isabel do Nascimento
Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 10062518, com úl-
tima residência conhecida em Espinhosela, Bragança, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por
despacho de 13 de Fevereiro de 1997, nos termos do artigo 336.º,

n.º 1, do Código de Processo Penal, declarada cessada a declara-
ção de contumácia, por o arguido se ter apresentado.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  870/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 90/00, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra os arguidos Hélder dos Santos Alves Lató, solteiro,
trolha, nascido a 19 de Janeiro de 1966, natural de Nunes, Vinhais,
filho de Lourenço dos Santos Lató e de Umbelina de Jesus Alves,
residente em Nunes, concelho de Vinhais, e outro, nos quais são
indiciados de haverem cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do
Código Penal, por despacho proferido em 11 de Julho de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia dos identificados ar-
guidos, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto Cae-
tano Besteiro. — O Escrivão-Auxiliar, Marcolino A. R. Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 12  871/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 15-A/96,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Sousa Pimenta, trolha, nascido a 25 de Outubro de
1974, em França, filho de Aníbal Pimenta e de Maria Augusta Pe-
reira de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11356462, com
última residência conhecida em Palheiros, Cavês, Cabeceiras de
Basto, por ter cometido os crimes previstos e punidos pelos artigos
308.º, n.º 1, 309.º, n.º 1, 144.º, n.º 2, e 306.º, n.os 1 e 5, do Códi-
go Penal, foi por despacho de 27 de Agosto de 2001, declarada
cessada a contumácia.

27 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Funcionária-Judicial, Fernanda Barros Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 12  872/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 208/96.1TACLD, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido João Carlos Correia Dias, solteiro, fun-
cionário da indústria hoteleira, filho de João Manuel da Conceição
Dias e de Maria Emília Correia Vitória Dias, natural da Ajuda, Pe-
niche, nascido a 13 de Outubro de 1966, residente actualmente em
Inglaterra, por lhe ser imputada a prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de
28 de Agosto de 2001, proferido nos autos supra referenciados,
declarada cessada a situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal).

29 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito (de turno), Manuela
Almeida. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Timóteo.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 12  873/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, juiz
singular, aqui registados sob o n.º 53/00, que o digno agente do
Ministério Público move contra a arguida Laurinda Pereira Filipe
Conceição Ferreira, casada, empresária, filha de Amílcar Correia Fi-
lipe e de Ivone Fernanda Pereira Filipe, nascida a 28 de Junho de
1947, titular do bilhete de identidade n.º 7636087, com residência
na Rua de Luís Gonzaga do Nascimento, 12, 1.º, esquerdo, Setúbal,
e actualmente em parte incerta, por estar acusada de haver cometi-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi aquela arguida decla-
rada contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.ºe 337.º do
Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo
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até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando para a referida arguida os efeitos seguintes: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, licença de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 12  874/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, juiz
singular, aqui registados sob o n.º 53/99, que o digno agente do
Ministério Público move contra o arguido Bernardino Jorge San-
tos Ribeiro, casado, electricista, filho de Alfredo Fetal dos Santos
e de Maria Antónia Jorge Cardoso, nascido a 9 de Setembro de
1968, titular do bilhete de identidade n.º 9958966, com residência
em São Vicente de Paúl, Santarém, e actualmente em parte incer-
ta, por estar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi aquele arguido por despacho de 27 de Junho de
2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.ºe
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de
obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
licença de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 12  875/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
juiz singular, aqui registados sob o n.º 79/99, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido Alberto Manuel Mar-
tins Filipe António, casado, comerciante, filho de Alberto de Je-
sus Filipe e de Maria da Piedade Martins, nascido a 13 de Novem-
bro de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 6779873-0, com
residência na Rua do Rei, 42, Casal do Rei, Vidais, Caldas da Ra-
inha, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 30
de Maio de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 12  876/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/01, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o argui-
do Marco Paulo Silva Barrigas, solteiro, nascido a 8 de Março de
1978, filho de José Santos Barrigas e de Cândida Augusta Cardoso
Silva, natural de Santa Maria Maior, Chaves, e com última residên-
cia conhecida no Bairro dos Aregos, Chaves, por ter sido acusado
da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi este arguido declarado
contumaz, com todas as consequências legais previstas no artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo ainda proibido de
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de con-
dução, bem como obter certidões ou efectuar registos em quaisquer
repartições públicas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Bernardo
Mendes. — A Escrivã-Auxiliar, Matilde Balbina Bruno Pereira
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  877/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 131/00, do 2.º Juízo da
Secretaria Judicial da comarca de Chaves, que correm termos con-
tra o arguido Mário Jorge de Jesus António, solteiro, nascido a 23
de Abril de 1970, natural da freguesia e concelho de Penafiel, fi-
lho de Fernando António e de Carmen de Jesus, residente no lu-
gar da Cotovia, Estrada do Seara, Chaves, foi declarada cessada a
situação de contumácia daquele arguido.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Ri-
beiro Gama. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 12  878/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 127/97, do 2.º Juízo da
Secretaria Judicial da comarca de Chaves, que correm termos con-
tra o arguido António Joaquim de Carvalho Pereira, viúvo, nasci-
do a 16 de Outubro de 1948, natural da freguesia de Ervededo,
concelho de Chaves, filho de Alberto Pereira e de Júlia Carvalho,
residente no lugar de Couto de Ervededo, Chaves, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Ri-
beiro Gama. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 12  879/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Maria Ribeiro Gama, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, colectivo, n.º 186/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, em
que o Ministério Público acusou o arguido Manuel Fernando Lei-
te Martins, casado, padre da igreja ortodoxa, nascido a 14 de No-
vembro de 1958, natural de Aboadela, Amarante, filho de José Tei-
xeira Martins e de Emília da Cunha Leite, com última residência
conhecida na Calle Azurim, 1, 4.º, C, Ponte Areeas, Ponte Vedra,
Espanha, e actualmente detido no Estabelecimento Prisional de
Paços de Ferreira, de ter cometido um crime de falsificação de do-
cumentos, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por despacho de 9 de Julho de 2001, decla-
rada cessada a contumácia, que tinha sido declarada por despacho
de 2 de Novembro de 1999.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Ri-
beiro Gama. — A Escrivã-Auxiliar, Berta Chaves Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  880/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 153/01, que
o Ministério Público move contra o arguido António da Luz Sousa,
casado, nascido a 20 de Maio de 1950, na freguesia de Santa Ma-
ria Maior, concelho de Chaves, filho de Augusto de Sousa e de
Maria da Luz, titular do bilhete de identidade n.º 3846252, emiti-
do em 2 de Novembro de 1995, e residente na Rua de Gastão Sousa
Dias, 8, rés-do-chão, Chaves, por despacho de 13 de Julho de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido supra
identificado.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Bernardes
Mendes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Almeida.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 12  881/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 13 de Julho de 2001, no
processo comum n.º 214/93, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Marcelino Martins de Pinho, casado, comerciante, nascido
a 22 de Junho de 1936, natural da freguesia de Arcozelo, concelho
de Vila Nova de Gaia, filho de Joaquim Pinho e de Rosa Martins,
titular do bilhete de identidade n.º 1698697, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua Nova do Fojo, 243, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, por estar
indiciado por dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
pelo n.º 5 do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e outro
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos



16 APÊNDICE N.º 117 — II SÉRIE — N.º 240 — 16 de Outubro de 2001

313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal de 1982, foi
declarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por desistên-
cia de queixa.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Rebelo da Cunha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 12  882/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 521/00, em que são autor
o Ministério Público e arguido Romeu da Glória Fernandes, filho
de Joaquim Fernandes e de Isaura da Glória, nascido a 26 de Ju-
nho de 1963, natural da freguesia de Serpins, Lousã, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9464160, emitido em 21 de Abril de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, residente em Alveite
Pequeno, Serpins, Lousã, acusado pela prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, foi por despacho de 16 de Julho de 2001, cessada a de-
claração de contumácia.

18 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 12  883/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Valongo, juíza de direito de turno do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 281/00, em que são autor o Ministério
Público e arguido João António Pereira Simões, filho de Manuel
Pratas Simões e de Júlia dos Santos Pereira, nascido a 6 de Abril
de 1952, titular do bilhete de identidade n.º 6744373-7, emitido em
23 de Outubro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra,
com residência conhecida no Bairro do Ingote (Velho), lote 26,
1.º, direito, Coimbra, acusado pela prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
foi por despacho de 19 de Julho de 2001, cessada a declaração de
contumácia.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito (de turno), Isabel
Valongo. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 12  884/2001 — AP. — O Dr.
José Eusébio, juiz de direito de turno do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 62/00, em que são autor o Ministério
Público e arguido Artur Matos Grácio, filho de Ilídio Marques Grá-
cio e de Maria de Matos, nascido a 30 de Agosto de 1960, titular
do bilhete de identidade n.º 5336121, com residência conhecida no
Bairro da Ónia, Zona 1, Rua Dois, lote 25, 3.º, direito, Azambuja,
acusado pela prática de um crime de burla agravada na forma ten-
tada, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
217.º, n.º 1, 218.º, n.º 2, alínea a), 22.º e 23.º, n.º 1, do Código
Penal, e falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma, foi por despacho de 21
de Julho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

23 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito (de turno), José Eusé-
bio. — A Oficial de Justiça, Yolana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 12  885/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 430/96, pendente neste 3.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Idalina Maria Barreiras de Aze-
vedo Cardoso, casada, doméstica, natural da freguesia de Vale de
Madeira, concelho de Pinhel, nascida a 27 de Outubro de 1966,
filha de Manuel Azevedo e de Maria da Conceição Barreira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9727777, emitido em 5 de Agosto
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Travessa de Nenufares, 23, em Vale de Milhaços, no Seixal, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia à arguida, determinada por des-
pacho de 27 de Novembro de 1997, a qual foi publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 1998.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bárlolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 12  886/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 450/96, pendente neste Juízo contra
a arguida Perpétua Correia Clemente, divorciada, nascida a 25 de
Dezembro de 1945, natural de Sarilhos Grandes, concelho de Mon-
tijo, filha de Estêvão Nunes Clemente e de Felicidade Veríssimo
Correia, titular do bilhete de identidade n.º 1349498, emitido em
5 de Dezembro de 1985, com última residência conhecida na Rua
do Desvio Grande, Outeirinho, Ericeira, a qual se encontrava acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Código Pe-
nal, foi por despacho de 12 de Julho de 2001, declarada cessada a
situação de contumácia em que a mesma se encontrava, cuja pu-
blicação foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 245,
de 22 de Outubro de 1996.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 12  887/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 366/00,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra o arguido Joaquim João Flores Marçal, filho de Joaquim
Pereira Marçal e de Maria Adelaide Simões Flores, solteiro, nasci-
do a 24 de Junho de 1979, na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11872376, emitido em 6 de Novembro de 2000,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida no Bairro da Rosa, lote 15, 2.º,
esquerdo, Coimbra, acusado pela prática do crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho de 12 de Julho de 2001, declarada cessada a contumácia, por
apresentação do arguido.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Auxiliar, Ma-
ria de Fátima Rodrigues Sequeira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 12  888/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 4/99, pen-
dente na 2.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal
da Comarca de Coimbra, contra o arguido Luís Cardoso, solteiro,
vendedor ambulante, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
filho de Serafim Cardoso e de Maria Olímpia Maurito, residente
no Bairro da Rosa, lote 16, 3.º, direito, Coimbra, acusado de ha-
ver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho de 16 de Agosto de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por se ter apresen-
tado em juízo.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito (de turno), Mó-
nica Duas. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 12  889/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 65/2000, pendente na
única secção do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
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move contra o arguido Eduardo Filipe Veiga da Silva Costa, com
última residência conhecida na Rua de Antero de Quental, 11, em
Coimbra, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 6
de Julho de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de obter quais-
quer documentos junto das repartições públicas, nomeadamente cer-
tidões de nascimento, bilhete de identidade, passaporte, certificado
do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos, licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, carta e ou licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência e ou
outros atestados administrativos, cartão de contribuinte e ou outros
documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros do-
cumentos emitidos por autoridades militares, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emi-
tidos pelo registo nacional de pessoas colectivas e certificado de
contumácia, e documentos e certificados da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, predial e comercial, ficando
ainda proibido de registar a aquisição de imóveis, e implicando
ainda esta declaração a suspensão dos termos posteriores do pro-
cesso e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar.

10 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Calçador.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 12  890/2001 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 96/97, do 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria José Maia Rosa,
solteira, doméstica, nascida a 13 de Fevereiro de 1964, filha de
Laurentino Rosa e de Carminda da Fonseca Maia, natural da fre-
guesia e concelho de Espinho, residente no bloco N, entrada 3, rés-
-do-chão, esquerdo, Anta, Espinho, por se encontrar indiciada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho proferido nos
autos supra identificados, em 15 de Junho de 2001, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  891/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 143/98, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move contra o arguido Agostinho da Mota Coelho, soltei-
ro, nascido a 31 de Maio de 1970, filho de Serafim Coelho e de
Maria da Conceição Mota Coelho, residente na Rua Oito, 65, ao
qual é imputado um crime de roubo, foi por despacho proferido em
3 de Maio de 2001, declarada cessada a situação de contumácia.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 12  892/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, e por
despacho de 10 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 4/01, pendentes neste mes-
mo Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Augusto Moreira Rodrigues, solteiro, nascido a 24 de
Fevereiro de 1966, em São Mamede de Infesta, Matosinhos, filho
de Hernâni da Silva Rodrigues e de Maria Isolina Pereira Moreira
Rodrigues, com última residência conhecida na Rua dos Picoutos,
79, 1.º, direito, São Mamede de Infesta, Matosinhos, por haver
cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-

recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — Pelo Escrivão-Adjunto, Helena Maria Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 12  893/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido em 21 de Junho de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 2267/94.2TBFAR,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Teodoro de Jesus, nascido a 20 de Novembro de 1965, em Ferra-
gudo, Lagoa, filho de José Manuel das Dores de Jesus e de Rosinda
da Assunção Teodoro, titular do bilhete de identidade n.º 8444871,
com última residência conhecida em Coca Maravilhas, lote 18-A,
rés-do-chão, esquerdo, Portimão, foi declarada a cessação de con-
tumácia em que se encontrava o arguido, por extinção do procedi-
mento criminal.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 12  894/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido em 12 de Julho de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 108/99.3TBFAR,
que o Ministério Público move contra o arguido José António Dou-
rado Eusébio, nascido a 22 de Fevereiro de 1935, natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de
Armando de Sousa Eusébio e de Maria Amélia da Silva Eusé-
bio, residente na Avenida do Frei Miguel Contreiras, 2, 6.º, direi-
to, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia em que se en-
contrava o arguido, em virtude de o mesmo se ter apresentado em
juízo.

19 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 12  895/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido em 13 de Julho de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 29/00.9PBFAR,
que o Ministério Público move contra o arguido Miguel Ângelo
Botinas Abrantes, nascido a 18 de Janeiro de 1975, na freguesia
da Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de Edmundo Azevedo
Abrantes e de Helena da Conceição dos Reis Botinas Abrantes,
titular do bilhete de identidade n.º 1138323013, residente na Rua
de João de Jesus Ventura, 13, Olhão, foi declarada a cessação de
contumácia em que se encontrava o arguido, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

1 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 12  896/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 335/94, do
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João da
Conceição Pombal, solteiro, nascido a 12 de Junho de 1966, natu-
ral de Luanda, Angola, filho de João Adão Pombal e de Teresa
Manuel Peliganga, certificado de inscrição consular n.º 3847-1,
emitido pelo Consulado Geral de Angola em Lisboa, com residên-
cia na Quinta do Mocho, lote 9, 3.º, Sacavém, Loures, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do mesmo, declarada nos
autos acima indicados, cujo anúncio foi publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 56, de 7 de Março de 1995, por apresen-
tação em juízo.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira
Roque.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 12  897/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1167/93 (ex-1.ª Secção do
1.º Juízo), pendente neste Tribunal, no 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel César de Freitas Moreira,
solteiro, natural da freguesia de Santa Maria Maior, Funchal, nas-
cido a 15 de Novembro de 1963, filho de Emanuel Moreira e de
Maria Rosa Andrade de Freitas, residente na Travessa das Torres,
12 Funchal, por estar indiciado pela prática de um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal de 1982, declarada cessada a contumácia, uma vez
que o arguido se apresentou em juízo e foi julgado.

31 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — O Escrivão-Auxiliar, Pedro Martinho.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 12  898/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 69/99, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Gregório Lucas da Silva,
solteiro, nascido a 14 de Novembro de 1976, titular do bilhete de
identidade n.º 11763767, natural de Curral Freiras, Câmara de Lo-
bos, filho de Manuel Constantino Silva e de Ilda Jesus Fernandes
Lucas, residente no sítio da Fajã dos Cardos, Curral Freiras, foi de-
clarada cessada a contumácia, por o mesmo se ter apresentado em
juízo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 12  899/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 105/00 (94/97.4PCFUN),
pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, que o Ministério Público move contra o arguido José Al-
cindo Lourenço Caldeira da Silva, casado, natural da freguesia de
Santa Maria Maior, Funchal, nascido a 25 de Janeiro de 1965, fi-
lho de João da Conceição Caldeira da Silva e de Maria Lourenço
da Silva, residente no sítio do Barreiro, Santana, por estar indiciado
pela prática de um crime de condução sob efeito do álcool, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, uma vez que o arguido se apresentou em juízo e foi
julgado.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã de direito, interina, Maria da Paz Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 12  900/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 196/01, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move a Jaime Rafael Rodrigues, nascido a 4 de
Dezembro de 1968, natural de Câmara de Lobos, filho de António
Rodrigues e de Matilde de Jesus Barros Faria, residente no sítio da
Caldeira, Câmara de Lobos, foi declarada cessada a contumácia.

30 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 12  901/2001 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gon-
domar, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 229/00, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Delfim
Silva Ferreira Soares, solteiro, trolha, nascido a 5 de Novembro de
1974, natural de São Pedro da Cova, Gondomar, filho de António
Ferreira Soares e de Laurinda Almeida Silva, com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernão Lopes, 154, São Pedro da Cova,

Gondomar, por despacho de 9 de Julho de 2001, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez que o crime imputa-
do ao arguido foi descriminalizado.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 12  902/00 — AP — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 58/00 (translado), a cor-
rer termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Guarda, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo
335.º, n.os 2 e 3, do Código de Processo Penal, pela prática de três
crimes de furto qualificado e dois crimes de falsificação e uso de
documento falsificado, previstos e punidos pelos artigos 202.º, alí-
neas a), d) e e), 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), e 256.º,
n.º 1, alíneas a) e c), do Código Penal, o arguido Eduardo Manuel
Guerra dos Santos, solteiro, latoeiro, filho de José dos Santos e de
Mabília da Conceição Guerra, nascido a 15 de Setembro de 1960,
em Gouveia, titular do bilhete de identidade n.º 9520740, residen-
te em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Garcia, 5, p Lisboa. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do mesmo
Código), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de
condução de veículos automóveis e o passaporte e certidões ou re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12  903/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula F. Leitão e Sousa, juíza de direito de turno do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 16 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
com a intervenção de tribunal colectivo, registados sob o n.º 44/00,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo César Pereira de Sousa, solteiro, desempregado, fi-
lho de António César Dias de Sousa e de Maria da Glória Marques
Pereira, nascido a 28 de Fevereiro de 1972, em São Paio, Guima-
rães, e residente no lugar da Cruz da Argola, Mesão Frio, Guima-
rães, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o ar-
guido se encontrava, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

18 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
F. Leitão e Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Carneiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12  904/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 413/97, do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada cessada
a contumácia, imposta em 21 de Novembro de 1997, ao arguido
Carlos Alberto de Jesus Horta, casado, comerciante, com última
residência conhecida em Casal da Granja, lote 10, 1.º, frente, Ar-
roja, Odivelas, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal contra o mesmo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12  905/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
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3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 550/96, pendente no
3.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido José Paulo Conceição
Alves, casado, industrial, nascido a 29 de Agosto de 1970, em Crei-
xomil, Guimarães, filho de David Araújo Alves e de Maria Gracio-
sa Nunes Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 8580859,
emitido em 5 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do Engenheiro
Duarte Amaral, 70, Apartado 441, Penselo, Guimarães, foi por
despacho de 11 de Julho de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 247, de 24 de Outubro de 1997.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12  906/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz
colectivo, n.º 3/01, da 1.ª Vara, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido José Maria da
Silva Ferreira, com última residência conhecida no lugar do Arqui-
nho, São Clemente de Sande, Guimarães, por se encontrar indiciado
como autor material dos crimes, de burla, previsto e punido pelos
artigos 26.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelos artigos 26.º e 256.º, n.º 3, por re-
ferência ao artigo 256.º, alíneas a) e b), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 25 de Junho de 2001, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido, além da suspensão dos termos ulte-
riores do processo, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lúcia Adelaide Fer-
reira da Silva Martins. — A Escrivã-Adjunta, Natália Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12  907/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz
colectivo, n.º 3/01, da 1.ª Vara, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Alfredo da Silva
Ferreira, com última residência conhecida no lugar do Bom Viver,
São Miguel das Caldas de Vizela, Guimarães, por se encontrar in-
diciado como autor material dos crimes, de burla, previsto e puni-
do pelos artigos 26.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelos artigos 26.º e 256.º,
n.º 3, por referência ao artigo 256.º, alíneas a) e b), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 25 de Ju-
nho de 2001, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, além da suspensão
dos termos ulteriores do processo, anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repar-
tição ou serviço público, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

29 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lúcia Adelaide Fer-
reira da Silva Martins. — A Escrivã-Adjunta, Natália Almeida.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12  908/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito de turno da
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Guimarães, faz saber que, por despacho de 10 de Agosto de 2001,
proferido nos autos de processo comum, com a intervenção de tri-
bunal colectivo, registados sob o n.º 86/99, pendente neste Tri-
bunal (era do processo n.º 33/99, do 2.º Juízo Criminal de Gui-
marães), que o Ministério Público move contra o arguido José Pe-
reira Miranda, filho de Abílio Pacheco Miranda e de Antónia
Maria de Fátima Pereira, nascido a 11 de Maio de 1964, em Mesão
Frio, Guimarães, e residente quando em Portugal na Rua de João
Paulo II, 109, Mesão Frio, Guimarães, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7035284, foi declarada cessada a situação de contumácia

em que o arguido se encontrava, por o mesmo se ter apresentado
em juízo.

13 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Carvalho Lourenço. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião
Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 12  909/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 287/99.0PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Van-Dunen da Costa,
solteiro, nascido a 22 de Agosto de 1968, natural de Angola, filho
de Miguel Rodrigues da Costa e de Francisca Tuturia Pereira San-
tos Van-Dunen, com última residência conhecida na Rua de Soeiro
da Costa, 9, 1.º, em Lagos, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado
de haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, e que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição para o mesmo de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certi-
dões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à admi-
nistração pública (central, regional e local), incluindo os consulados
de Portugal, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão-Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  910/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo abreviado n.º 214/99.4PALGS, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Stefan Dvorak, nascido a 12 de Agosto
de 1977, em Viena, Áustria, solteiro, empregado de mesa, titular
do passaporte W0447871, emitido em 18 de Novembro de 1993,
e residente em Kohly Esse 30-19, 1050, Viena, Áustria, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de
2001, por se encontrar acusado de haver cometido o crime de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o mesmo de obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto dos
serviços ou autoridades ligados à administração pública (central,
regional e local), incluindo os consulados de Portugal, artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão-Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  911/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 61/98.0TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Eurico Cerqueira Fernandes, casado,
industrial, nascido a 13 de Maio de 1970, filho de Virgílio Fer-
nandes e de Orfelina Cerqueira Rodrigues, natural de Soissons, Ais-
ne, França, com última residência conhecida no edifício Sol da Ro-
cha, V.3, apartamento 31, Praia da Rocha, Portimão, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001,
por se encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punível pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
e implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, de-
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signadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou
autoridades ligadas à Administração Pública (central, regional e
local), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o pre-
sente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  912/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 43/98.2TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra Manuel Alexandre Loureiro G. Pacheco,
filho de Camilo Gulpilhares Pacheco e Olímpia da Conceição Lou-
reiro, nascido a 28 de Dezembro de 1962, em Luanda, Angola,
casado, vendedor, com última morada conhecida na Rua de Tomás
Luz, 242, 2.º, Porto, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de
haver cometido cinco crimes de emissão de cheques sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto nos
artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal e implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração
Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Para
constar se lavrou o presente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  913/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 86/97.3TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Cristiano Filipe Dias da Silva, sol-
teiro, pedreiro, nascido a 5 de Março de 1976, filho de José Manuel
de Jesus Silva e de Maria Elisa Baptista Dias Silva, natural da fregue-
sia de Raposeira, residente na Rua da Igreja, 5, Raposeira, Vila do
Bispo, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de
10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido
o crime de ofensas corporais simples, previsto e punível pelo ar-
tigo 142.º do Código Penal, que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Para constar se
lavrou o presente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  914/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 28/99.1TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Gunter Bielowns, de nacionalidade
alemã, nascido a 28 de Junho de 1966, em Gelsenkierchen, Ale-
manha, casado, titular do passaporte alemão n.º 5382323891, emi-
tido em 25 de Junho de 1993, e da carta de condução n.º C 2150/84,
emitida na Alemanha, em 16 de Novembro de 1984, com última
residência conhecida em Bergethauser Strasse 4, 45136 Essen, Ale-
manha, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de
10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido
o crime de abuso de confiança, previsto e punível pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4, do Código Penal, que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-

zação dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Para constar se
lavrou o presente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  915/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 656/99.5PALGS, pendente no 1.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra Sérgio Manuel Maria
Ramos, nascido a 13 de Dezembro de 1973, natural da freguesia
da Sé, Faro, com última residência conhecida na Rua da Ponte
Nova, Algoz, Silves, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de
haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, e implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração
Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 12  916/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo abreviado n.º 214/99.4PALGS, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Pú-
blico move contra Marcus Muller, solteiro, nascido em Viena,
Áustria, em 9 de Maio de 1977, empregado da mesa, titular do
passaporte n.º 90342363, emitido em 23 de Outubro de 1995, re-
sidente em Hegdgasd 19, 1010 Viena, Áustria, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001, por
se encontrar acusado de haver cometido o crime de ofensas à inte-
gridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição para o mes-
mo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução bem como
quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades
ligadas à Administração Pública (central, regional e local), inclu-
indo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente que vai
devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  917/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 117/99.2PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra José Manuel Veríssimo Fernandes,
filho de José Fernandes e de Natércia Veríssima Camelo, nascido
no Montijo, em 28 de Janeiro de 1977, solteiro, com a última mo-
rada conhecida no Bairro do Miranda, Rua das Rolas, 1, Alto Es-
tanqueiro, Jardia, Montijo, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusa-
do de haver cometido o crime previsto e punível pelo artigo 265.º,
n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo 255.º, alínea d),
do mesmo diploma, que implica a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal e implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos,
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designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução bem como quaisquer certidões ou registos junto dos servi-
ços ou autoridades ligadas à Administração Pública (central, regio-
nal e local), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o
presente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  918/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 45/98.9PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Mankiele Afonso, solteiro, músico,
nascido a 25 de Outubro de 1971, filho de Mankiele Afonso e de Ma-
futa Afonsina, natural de Luanda, Angola, com última residência
conhecida na Rua dos Anjos, 11, Alto da Cova da Moura, Buraca,
Amadora, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado
de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver come-
tido o crime de abuso de confiança, previsto e punível pelo artigo
205.º, n.os 1 e 4, do Código Penal, e de um crime de dano, pre-
visto e punido pelo 212.º, n.º 1, do mesmo Código, que implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal e implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou
renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução bem como quaisquer certidões
ou registos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Adminis-
tração Pública (central, regional e local), incluindo os consulados
de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Para constar se lavrou o presente que vai devidamente assinado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Adão Manuel Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  919/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 1/99.0TBLGS, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra David da Silva Palma, nas-
cido a 21 de Julho de 1980, natural de Lagos, com última residên-
cia conhecida na Rua do Poeta Aleixo, apartamentos Aldite, rés-do-
-chão, D, Portimão, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver
cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas do artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, e
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, de-
signadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços
ou autoridades ligadas à Administração Pública (central, regional
e local), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal.

16 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 12  920/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum,
colectivo, n.º 1/99.0MALGS, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra Gary John Ludlam, nascido
a 1 de Junho de 1955, natural do Reino Unido, sem residência fixa,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 10 de
Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido o cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, e implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração
Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

16 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 12  921/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 33/99.8GALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Carlos Alberto Alves Cunha, solteiro,
pedreiro, nascido em 10 de Fevereiro de 1957, natural da fregue-
sia de Esposende, em Esposende, de nacionalidade brasileira, filho
de Francisco Alves Cunha e de Maria Alves Moreira, com última
residência conhecida no Largo de Rodrigues Sampaio, 4740 Es-
posende, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de
10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido
o crime de furto qualificado, previsto e punível pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal, que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal e implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração
Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  922/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 8/99.7TBLGS, penden-
te no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministé-
rio Público move contra Francisco Duarte Fernandes, solteiro, nas-
cido em 15 de Junho de 1939, natural da freguesia de Marmelete,
concelho de Monchique, titular do bilhete de identidade n.º 2327196,
emitido em 1 de Setembro de 1993, com última morada conhecida
na Estrada Nacional n.º 125, 43, Odiáxere, Lagos, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001,
por se encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido à data da prática dos fac-
tos, pelo artigo 11.º , n.º 1, alínea a), e 1.ª parte do § único, do mes-
mo Decreto-Lei, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos
junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal —
artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  923/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo abreviado n.º 468/99.6PALGS, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Pú-
blico move contra Fernando Dâmaso Inácio, solteiro, servente de
pedreiro, nascido em 17 de Junho de 1977, natural da freguesia de
Santa Maria, em Lagos, filho de Arnaldo Maria Inácio e de Maria
José Dâmaso, com últimas residências conhecidas no Largo da
Feira, em Portimão, e no Bairro dos Pinheirinhos, em Setúbal,
portador do bilhete de identidade n.º 12733209, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001,
por se encontrar acusado de haver cometido o crime de condução
em estado de embriaguez, previsto e punível pelo artigo 292.º do
Código Penal e crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição para o
mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução bem
como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autori-
dades ligadas à Administração Pública (central, regional e local),
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incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  924/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 45/98.9GBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra José Luís Antunes Gonçalves, soltei-
ro, sem profissão, nascido em 20 de Janeiro de 1967, natural de
França, filho de João António Gonçalves e de Maria Augusta Nu-
nes, com última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora de
Fátima, 17, Guarda, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado de
haver cometido dois crimes de incêndio, previstos e puníveis pelo
artigo 272.º do Código Penal, que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  925/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 24/99.9TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra António José Rosa da Veiga Nunes,
divorciado, serralheiro, nascido a 6 de Abril de 1958, natural da fre-
guesia da Baixa da Banheira, concelho da Moita, filho de Sândalo
Veiga Nunes e de Donzília da Silva Rosa Veiga Nunes, portador
do bilhete de identidade n.º 50426338-8, emitido em 16 de Outu-
bro de 1996, por Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada Nacional n.º 125, 142, Odeáxere, Lagos, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho datado de 11 de Julho de 2001, por
se encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º , n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o disposto no artigo 217.º do Código Penal, actualmente pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Dezembro, que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  926/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 308/98.3TALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Rosa Fernanda da Costa Baptista Mar-
tins, casada, bancária, nascida a 19 de Agosto de 1954, natural da
freguesia de Espinho, em Espinho, filha de João Batista e de Car-
men Henriques da Costa, com última residência conhecida no Bair-
ro de Liceu, bloco 4, 2.º, esquerdo, Santo André, em Santiago do
Cacém, portadora do bilhete de identidade n.º 3176726, foi a mes-
ma declarada contumaz, por despacho datado de 10 de Julho de
2001, por se encontrar acusada de haver cometido um crime de
abuso de confiança, na forma continuada, previsto e punível pelos
artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 205.º, n.os 1, 4, alínea b), e 5, do Código Pe-
nal, e de um crime de falsificação de documentos, na forma conti-
nuada, previsto e punível pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 256.º, n.os 1,

alínea a), e 3, do mesmo Código, que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição para a mesma de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  927/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 54/97.5TALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Nuno Miguel Benadi Silva, divorcia-
do, técnico de construção civil, nascido em 14 de Abril de 1967,
natural da freguesia dos Mártires, em Lisboa, filho de Vítor Ma-
nuel Rosa da Silva e de Maria América Benadi da Silva, com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Malmequeres, lote 51, 3.º,
B, Carcavelos, 2750 Cascais, portador do bilhete de identidade
n.º 7799345-4, emitido em 21 de Julho de 1999, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, correspondendo actualmente ao ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, que implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, e implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição para o mesmo de obter
(ou renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução bem como quaisquer cer-
tidões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligadas à Adminis-
tração Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de
Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  928/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 343/99.4TALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra Pedro Miguel Marques Correia, solteiro,
servente de pedreiro, nascido em 13 de Fevereiro de 1975, natural
da freguesia de Odeáxere, em Lagos, filho de António Jesus Correia
e de Maria da Graça Marques Correia, com última residência conhe-
cida no Bairro Habitacional, Rua de 25 de Abril, lote 2, Odeáxere,
8600 Lagos, portador do bilhete de identidade n.º 11637964, emiti-
do em 19 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 10
de Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de burla para a obtenção de transporte, previsto e punível pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, e implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  929/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 108/98.0TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
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nistério Público move contra Gottfried Burgisser, solteiro, arquitec-
to, nascido em 17 de Janeiro de 1950, natural da Suíça, titular da
carta de condução suíça n.º A-140133, de 5 de Maio de 1970, e
dos passaportes suíços n.º B 1554122, de 26 de Maio de 1992, e
n.º 8116621, de 29 de Maio de 1992, com última morada conhe-
cida na Urbanização Costa d’Oiro, lote 30, Casa Feliz, Lagos, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 17 de No-
vembro de 1999, por se encontrar acusado de haver cometido o
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo n.º 1, alínea a),
do n.º 4 do artigo 205.º do Código Penal, que implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem preju-
ízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos
junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal —
artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  930/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 101/98.3TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra Enrico Leder, solteiro, nascido a 25 de
Janeiro de 1960, na Alemanha, filho de Rolf Leder e de Annete
Harang, portador do bilhete de identidade n.º 1004736838, emitido
na Alemanha, com última residência conhecida na Quinta do Harry,
Boca do Rio, Budens, Lagos, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 2 de Novembro de 1999, por se encontrar acusa-
do de haver cometido o crime de fraude às garantias fiscais adua-
neiras, previsto e punido pelo artigo 29.º do RJIFA, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 376/A/89, de 25 de Outubro, que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  931/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 279/00.8PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Paulo Jorge da Conceição Figueiredo,
solteiro, nascido em 19 de Junho de 1972, natural da freguesia do
Lumiar, concelho de Lisboa, filho de António de Almeida Figuei-
redo e de Margarida da Conceição Gonçalves, titular do bilhete de
identidade n.º 10553976, emitido em 14 de Abril de 1997, com úl-
tima morada conhecida no Agrupamento Habitacional do Chinicato,
bloco 8, 1.º, F, Lagos, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado
de haver cometido o crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, que implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem preju-
ízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal e implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos
junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal —
artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  932/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 83/97.9TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Jurgen Bodnmuller, solteiro, soldador,
nascido a 23 de Abril de 1959, natural de Mechenbeuren, Alema-
nha, filho de Fritz Bodnmuller e de Theresa Gohl, com última resi-
dência conhecida em Vale de Ruivo, Budens, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho datado de 16 de Novembro de 1999,
por se encontrar acusado de haver cometido os crimes de violação
de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo Penal; um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal; três crimes de injúrias agravadas, previstos
e punidos nos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 188.º, n.º 1, alínea a), to-
dos do Código Penal; e um crime de tráfico de menor gravidade, pre-
visto e punido no artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência à tabela 1-C anexa ao mesmo
diploma, que implica a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou
autoridades ligadas à Administração Pública (central, regional e lo-
cal), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã Adjunta, Maria do Carmo Garcia
Canejo.

Aviso de contumácia n.º 12  933/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 660/99.3PALGS, pendente no 1.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra José de Brito Baltazar,
nascido a 15 de Janeiro de 1968, natural do Campo Grande, Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, 38,
Barão de São João, Lagos, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar acusado
de haver cometido o crime de ofensa à integridade física por negli-
gência, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal,
e contra-ordenações, previstas e punidas pelos artigos 35.º, n.os 1
e 2, 46.º, n.º 1, 48.º, n.os 2, 4 e 6, e 49.º, n.º 1, alíneas a) e g), to-
das do Código da Estrada, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou
autoridades ligadas à Administração Pública (central, regional e lo-
cal), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 12  934/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 655/99.7PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra Sérgio Manuel Maria Ramos, solteiro,
pedreiro, nascido em 13 de Dezembro de 1973, natural da fregue-
sia da Sé, Faro, filho de Avelino Joaquim Ramos e de Preciosa
Maria, com última residência conhecida no Sítio da Ponte Nova,
Algôz, 8300 Silves, portador do bilhete de identidade n.º 11439110,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 10 de
Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de furto, previsto e punível pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou au-
toridades ligadas à Administração Pública (central, regional e lo-
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cal), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  935/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 48/97.0TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Minis-
tério Público move contra Amílcar António Ramalho, nascido em
28 de Junho de 1932, natural da freguesia de Marrazes, em Leiria,
filho de Hermínio Costa Ramalho e de Celeste Antónia Braz, com
última residência conhecida na Rua de Miguel Torga, lote 3, 6.º,
direito, em Leiria, portador do bilhete de identidade n.º 1470571,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 10 de
Julho de 2001, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punível pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 313.º do Código
Penal (actual artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), que im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição para o mesmo
de obter (ou renovar) quaisquer documentos, designadamente bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução bem como
quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades
ligadas à Administração Pública (central, regional e local), inclu-
indo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  936/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 98/98.0TBLGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Arménio Rocha Coelho, solteiro, pe-
dreiro, nascido em 16 de Junho de 1965, natural da freguesia de
Arreigada, em Paços de Ferreira, filho de Manuel Ferreira Coelho
e de Arminda Carneiro da Rocha, com última residência conheci-
da em Paião, Arreigada, Paços de Ferreira, portador do bilhete de
identidade n.º 9243744 3, emitido em 17 de Janeiro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encon-
trar acusado de haver cometido um crime previsto e punível pelo
artigo 197.º do Código Penal, que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, e implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e carta de condução bem como quaisquer certidões ou registos
junto dos serviços ou autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal —
artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  937/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 430/97.3PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Luís Filipe Jorge de Jesus, solteiro,
servente de pedreiro, nascido em 19 de Março de 1969, natural da
freguesia da Sé, em Faro, filho de António José de Jesus e de Ida-
lina Cândida Jorge de Jesus, com última residência conhecida na
vivenda Cova do Leão, Caliças, Meia Praia, em Lagos, portador do
bilhete de identidade n.º 10254687, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encon-
trar acusado de haver cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punível pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e implica para

o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição para o mes-
mo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução bem como
quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades
ligadas à Administração Pública (central, regional e local), incluin-
do os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código
de Processo Penal.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

Aviso de contumácia n.º 12  938/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 971/96.0PALGS, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Mi-
nistério Público move contra Brian John Lewis, solteiro, engenheiro
civil, nascido em 15 de Fevereiro de 1952, natural de Sandhurst,
em Inglaterra, filho de William John Edwyn Lewis e de Phillis
Doris Lewis, com última residência conhecida na Casa Pocinho,
Raposeira, 8650 Vila do Bispo, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho datado de 10 de Julho de 2001, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de ofensa à integridade físi-
ca por negligência, previsto e punível pelo artigo 148.º, n.os 1 e 3,
do Código Penal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o mesmo de obter (ou renovar) quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou
autoridades ligadas à Administração Pública (central, regional e lo-
cal), incluindo os consulados de Portugal — artigo 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Monteiro de Jesus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 12  939/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 23 de Julho de 2001, nos autos de
processo comum, singular, n.º 127/97, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lamego, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Vítor João Mateus Lobão,
divorciado, comerciante, nascido em 30 de Agosto de 1971, em
Lamego, filho de José Pinto Lobão e de Filomena da Conceição
Mateus Lobão, residente na Rua de Almacave, 66, Lamego, foi
declarada cessada a contumácia do arguido acima referido, uma vez
que o mesmo se apresentou em juízo, tendo sido o mesmo julgado
pelo crime de que vinha acusado.

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  940/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 23 de Julho de 2001, nos autos de
processo comum, singular, n.º 150/97, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lamego, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Vítor João Mateus Lobão,
casado, empregado de escritório, nascido em 30 de Agosto de 1971,
em Lamego, filho de José Pinto Lobão e de Filomena da Concei-
ção Mateus Lobão, residente na Rua de Almacave, 66, Lamego, foi
declarada cessada a contumácia do arguido acima referido, uma vez
que o mesmo se apresentou em juízo, tendo sido o mesmo julgado
pelo crime de que vinha acusado.

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12  941/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 1118/99.6TALRA,
pendente no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria contra o arguido Jorge Paulo dos
Santos Viegas, nascido a 4 de Agosto de 1970, Óvoa, Santa Comba
Dão, filho de José Maria Viegas e de Graça Adelaide Cordeiro, com
última residência conhecida em Óvoa, Santa Comba Dão, foi de-
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clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  942/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que no processo comum n.º 447/99.3TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Armindo An-
tónio Cardoso de Lima, nascido a 22 de Maio de 1963, em Gondo-
mar (São Cosme), titular do bilhete de identidade n.º 7379899, com
última residência conhecida na Rua das Sete Estrelas, 102, Oliveira
do Douro, Vila Nova de Gaia, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado por um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi, por despacho de 2 de Julho de 2001, declarada a sua con-
tumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos des-
te processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, e proibição de o arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  943/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 580/96.3TBLRA, pen-
dente no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria contra o arguido Manuel Francisco Me-
deiros Godinho, nascido a 29 de Setembro de 1953, Cabeça Gorda,
Beja, filho de Augusto Feira Godinho e de Francisca Antónia Medei-
ros, com última residência conhecida na Rua da Cidade de S. Paulo,
lote 4, 8, rés-do-chão, esquerdo, Beja, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  944/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 102/95, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria contra o arguido Carlos Pedro de Oliveira Ta-
vares, nascido a 21 de Abril de 1973, Angola, filho de Carlos Ar-
mindo Perfeito e de Albertina Maria Ribeiro de Oliveira Tavares,
residente na Rua do Rego, 6, Nabais, Gouveia, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  945/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum n.º 500/93, a correrem
termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move à arguida Natividade Neves Sousa, nascida a 26
de Setembro de 1952, em Vilarinho, Louriçal, Pombal, filha de Ar-
mindo de Sousa e de Conceição das Neves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4409440, com última residência conhecida em Cavadas,
Louriçal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  946/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 500/93, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria contra o arguido Manuel António Marques Leal,
nascido a 9 de Abril de 1950, Louriçal, Pombal, filho de José Leal
e de Silvina Marques, com última residência conhecida em Cava-
das, Louriçal, Pombal, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  947/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 74/97.0EALRA, pen-

dente no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria contra o arguido António Maximino
Ferro de Sá, nascido a 29 de Maio de 1958, Agrochão, Vinhais,
filho de Hipólito José de Sá e de Adriana da Conceição Ferro, re-
sidente na Urbanização Casal dos Matos, lote 3, 1.º, direito, Pousos,
Leiria, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  948/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no processo comum n.º 278/97.5TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Venceslau José
Correia e Oliveira, casado, empresário, filho de Teodoro do Nasci-
mento e de Maria Susana Correia e Oliveira, nascido a 13 de Junho
de 1952, titular do bilhete de identidade n.º 2039228, de 12 de Abril
de 1996, do Arquivo de Identificação de Leiria, com residência em
Quinta Casa do Cavalo, Vale Tripeiro, Benavente, por se encontrar
acusado do crime de falsificação de estado civil, previsto e punido
pelo artigo 248.º, alínea b), do Código Penal, foi, por despacho de
2 de Fevereiro de 2001, declarada a cessação de contumácia.

30 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — O Oficial de Justiça, António Almeida.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12  949/2001 — AP.  — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que nos autos de processo comum singular, n.º 349/99.3GTLRA,
a correrem termos no 2.º Juízo Criminal, junto deste Tribunal, em
que é arguido Leandro Crespo Marcelino, filho de Manuel da Costa
Marcelino e de Maria Alice Crespo Carreiro Marcelino, nascido a
12 de Agosto de 1983, natural de Leiria, Leiria, titular do bilhete
de identidade n.º 12274503, emitido em 14 de Abril de 1998, por
Leiria, e com última residência conhecida na Rua Direita, 37, Ca-
sal Ferreiros, Arrabal, em Leiria, por haver cometido um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi, por despacho
de 29 de Junho de 2001, declarado contumaz, com as legais con-
sequências, nomeadamente proibição de obter junto das entidades
públicas competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão Auxiliar, Eugénio Duarte.

Aviso de contumácia n.º 12  950/2001 — AP.  — O Dr.
António José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que nos autos de processo comum singular, n.º 603/96.6PBLRA,
a correrem termos no 2.º Juízo Criminal, junto deste Tribunal, em
que é arguido Jorge da Silva Martins, filho de Júlio Matias Silva Mar-
tins e de Maria da Conceição, nascido a 15 de Agosto de 1952, natu-
ral de Marrazes, Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 2532110,
emitido em 6 de Novembro de 1992, por Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Magalhães Pessoa, 11, 1.º, di-
reito, em Leiria, por haver cometido um crime de emissão de che-
ques sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal foi, por despacho de 29 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, com as legais consequências, nomeadamente proibição de
obter junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão Auxiliar, Eugénio Duarte.

Aviso de contumácia n.º 12  951/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1000/98.4
PBLRA, a correrem termos no 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Muhammad Asghar Asghar Raza, filho de Saeed Ahmed,
nascido no Paquistão, a 15 de Abril de 1968, titular da licença de
condução n.º 11970, emitida pelo Paquistão, em 17 de Março de
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1998, residente na Rua do Diário de Notícias, 52, rés-do-chão, 1200
Lisboa, acusado da prática do crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por despa-
cho de 15 de Junho de 2001, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

31 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12  952/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo de Criminal e nos autos processo comum,
singular, n.º 70/99.2JALRA, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Nuno Filipe Costa Mendes, solteiro,
nascido a 25 de Março de 1975, em Coimbra, filho de José António
Mendes e de Maria Isabel Rosário Santos, com última residência
conhecida na Rua da Igreja Nova, lote 10, rés-do-chão, Urbaniza-
ção Portuguinho, Parceiros, Leiria, por se encontrar acusado da
prática de um crime furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi, por despacho de 18
de Julho de 2001, declarado contumaz, com as consequências pre-
vistas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, nota-
riado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  953/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 2/99.8EAPTG, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Olímpio José Trindade Barreiro, sol-
teiro, nascido a 11 de Setembro de 1969, em Juncal, Porto de Mós,
filho de Silvino Barreiro Rodrigues e de Maria da Nazaré Trinda-
de Santos Rodrigues, com última residência conhecida na Rua Prin-
cipal, Chão Pardo, Juncal, Porto de Mós, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de descaminho de objectos colocados
sobre o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º, n.º 1, do
Código Penal, foi, por despacho de 18 de Julho de 2001, declara-
do contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

19 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  954/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 850/97.3PBLRA, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Miguel Nuno Pereira da Silva, sol-
teiro, desempregado, nascido a 24 de Fevereiro de 1976, natural de
Leiria, filho de António Zulmiro Pereira da Silva e de Gracinda da
Conceição Silva, portador do bilhete de identidade n.º 10823914,
emitido por Leiria, com última residência conhecida na Rua da Bou-
charia, 13, 1.º, direito, Marrazes, Leiria, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi, por des-
pacho de 18 de Julho de 2001, declarado contumaz, com as conse-
quências previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, nota-
riado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  955/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 519/99.4PBLRA, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido António Fernando Carreira Lopes
Monteiro, nascido a 3 de Outubro de 1957, solteiro, montador da
construção civil, natural da freguesia de Azoia, Leiria, filho de
António Lopes Monteiro e de Carmo Carreira, portador do bilhete
de identidade n.º 4361634-8, emitido por Leiria, em 8 de Outubro
de 1998, com última residência conhecida em Azoia, Leiria, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Julho de 2001, de-
clarado contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  956/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 18/96.6PTLRA, que o Ministério Público move contra o
arguido Miguel Cardoso de Sousa, solteiro, servente da construção
civil, nascido em 19 de Dezembro de 1975, em Angola, filho de
Manuel Duarte de Sousa e de Maria Filomena Cardoso, portador
do bilhete de identidade n.º 11099125, emitido em 31 de Maio de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com última resi-
dência conhecida no Bairro Sá Carneiro, lote 20, 1.º, esquerdo,
Marrazes, Leiria, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado de ter cometido, em concurso efectivo, dois crimes de furto
qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), com referência ao artigo 202.º, alíneas d) e e), todos do
Código Penal, foi, por despacho de 19 de Julho de 2001, declara-
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do contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo
Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  957/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 1363/93, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Lúcia Maria Lourenço, nascida a 20 de
Janeiro de 1945, natural de São Pedro, Tomar, filha de Libério An-
tunes Lourenço e de Olinda Maria, divorciada, vendedora, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 4527066-0, emitido a 20 de Ju-
lho de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 1177, 2, 4200-262 Por-
to, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Ju-
lho de 2001, declarada contumaz, com as consequências previstas
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  958/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo Criminal e nos autos processo abreviado
n.º 5/00.1GDLRA, que o Ministério Público move contra o argui-
do José Ferreira da Silva, solteiro, serrador, nascido em 30 de
Novembro de 1966, na freguesia de Monte Redondo, concelho
de Leiria, filho de José Pedrosa da Silva e de Maria dos Prazeres
Ferreira Cabecinhas da Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 8569991-8, emitido em 31 de Março de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Leiria, com última residência conhecida na Rua do
Loural, Loural, Bajouca, Leiria, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado de ter cometido um crime de condução de
veículo sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi, por despacho
de 24 de Julho de 2001, declarado contumaz, com as consequências
previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,

carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  959/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de juiz singular) re-
gistados sob o n.º 881/95.8TASNT, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Dias Pais, divorciado, nascido
em 10 de Maio de 1957, natural do Socorro, Lisboa, filho de Leo-
nel da Silva Pais e de Maria da Graça Pais, residente na Rua de
Barão Sabrosa, 84, 1.º, B, Lisboa, por haver cometido um crime
de burla e falsificação, previsto e punido pelo artigos 296.º, 313.º e
228.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, por despacho proferi-
do em 12 de Julho de 2001, nos autos acima referidos, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido prestou termo
de identidade e residência.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12  960/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 18 590/96.9TDLSB, a correrem termos neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido André Ribeiro de Cas-
tro Paiva, solteiro, natural de Angola, concelho de Angola, nascido
a 18 de Novembro de 1974, filho de André Ribeiro de Castro e
de Joana Maria Paiva, titular do bilhete de identidade n.º 1488059,
emitido em 6 de Janeiro de 1994, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Irene Lisboa,
12, 1.º, esquerdo, 2800 Almada, por ter cometido um crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, de
que por despacho de 12 de Julho de 2001, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o
mesmo obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 12  961/2001 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 4145/98.7JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Artur José Jacinto da Piedade Carvalho,
filho de Alfredo da Piedade Carvalho e de Rosa Martins Jacinto,
natural de Alcanede, Santarém, nascido em 13 de Setembro de
1965, com última residência conhecida na Rua dos Lusíadas, 45,
1.º, em Lisboa, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por despacho pro-
ferido em 11 de Julho de 2001. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebra-
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dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  962/2001 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 11 813/99.4TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge Gabriel, filho de Moisés
Magalhães Gabriel e de Adelaide de Jesus Magalhães Gabriel, natu-
ral de Lamego (Almacave), Lamego, nascido em 17 de Setembro
de 1972, com última residência conhecida em Rio Bom, Almacave,
em Lamego, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho proferido em 12 de Julho de 2001. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  963/2001 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 6156/97.0JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido George José Luamba, solteiro, nascido
em 1 de Janeiro de 1965, natural da República Popular de Ango-
la, filho de José Luama e de Melinda Mbagui, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Coidiceira, torre 15, 8.º, B, Santo An-
tónio dos Cavaleiros, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 12 de Julho de
2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12  964/2001 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 20 674/97.7TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Martins Pereira, filho
de Laurentino de Caldas Pereira e de Maria Odete Martins Pereira,

natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 12 de
Agosto de 1968, com última residência conhecida na Rua de Salva-
dor Allende, lote 1-A, 1.º, esquerdo, em Sacavém, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, por despacho proferido em 12 de Ju-
lho de 2001. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  965/2001 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 11 607/99.7TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando José Caridade da Silva,
filho de Agostinho Dantas da Silva e de Maria da Piedade Monteiro
Caridade, natural de França, com nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 11 de Julho de 1974, com última residência conhecida no
Lugar de Reborido, Vitorino de Piães, em Ponte de Lima, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novem-
bro, por referência ao 217.º do Código Penal, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, por despacho proferido em 12 de Julho de 2001.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  966/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum n.º 1247/00.5TD.LSB, pendente nesta comarca contra o arguido
João Paulo da Conceição dos Anjos Silva, nascido a 21 de Julho de
1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Cristalino dos
Anjos Silva e de Maria de Fátima da Conceição Silva, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Professor Pais da Silva, lote 70,
4.º, B, em Carnide, Lisboa, por se encontrar acusado da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos ne-
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gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 12  967/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 477/98.2SL.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra João Lopes de Sousa, nascido a 5 de Abril de
1952, em Palmeira, Braga, filho de Manuel Dias de Sousa e de Ma-
ria Lopes Ferreira, residente na Rua de José Alfredo Dias, lote 2,
7.º, C, em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 10 de Julho
de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 16 de Agosto de 1999.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — P Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 12  968/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1132/96.3PL.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Cléber Pires de Paiva, solteiro, nascido a 13 de
Junho de 1956, no Brasil, filho de João Pires de Paiva e de Maria
da Conceição Paiva, com última residência conhecida na Rua de
São Paulo, 103, 3.º, em Lisboa, por haver cometido um crime de
ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 12  969/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 4179/96.6TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Raul Lapa Teixeira, natural de Lisboa, nascido
em 16 de Maio de 1942, filho de Pedro Teixeira e de Albertina
Pereira Lapa, com o bilhete de identidade n.º 1155665, residente
na Avenida de 25 de Abril, 50, 7.º, direito, Almada, o qual se
encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi ao arguido, por despacho de 11 de Julho de 2001, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 83, de 7 de Abril de 2000.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12  970/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 438/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-

boa, que o Ministério Público move contra Rahal Abdel Hajid, sol-
teiro, nascido a 13 de Agosto de 1977, natural de Oran, Argélia,
filho de Rahal Benaissa e de Attou Zoubida, com última morada
conhecida em Múrcia, Espanha, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de uso de documento falsificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, foi
o arguido declarado contumaz. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 335.º, n.º 3, do mesmo Código); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e proibição
de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e documentos ou
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer
registos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  971/2001 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que nos
autos de processo comum, singular, n.º 552/99, pendentes nesta
comarca e que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Emília Monteiro dos Santos, solteira, filha de António Tavares dos
Santos e de Ana Rosa Monteiro, nascida em 21 de Dezembro de
1955, natural de Rôssas, Arouca, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 6854097, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Lugar de Casal Novo
Couto, Cucujães, Oliveira de Azeméis, por se encontrar acusado de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, e actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do referido Decreto-Lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 22 de Junho
de 2001, declarada a cessação da contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Oficial de Justiça, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  972/2001 — AP. — O juiz
de direito desta 2.ª Secção, deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 245/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Carlos Sousa
Menezes e Vasconcelos, solteiro, nascido a 23 de Outubro de 1968,
natural do Estoril, filho de Gustavo de Melo Menezes Vasconcelos
e de Maria Ângela Conceição Sousa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8438260, com última morada conhecida na Rua de Ponta
Delgada, 53-A, Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, vem
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectu-
ar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 12  973/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 537/00, da



30 APÊNDICE N.º 117 — II SÉRIE — N.º 240 — 16 de Outubro de 2001

3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Adenir Antó-
nio de Melo Silva, solteiro, filho de Manoel António da Silva e de
Elci da Silva, natural do Brasil, nascido a 31 de Dezembro de 1966,
portador do bilhete de identidade n.º 16178381, com última mora-
da conhecida na Rua da Actriz Palmira Bastos, 14, 5.º, E, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por si
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Códi-
go), e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e documentos ou certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efec-
tuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública (arti-
go  337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  974/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 7985/96.8JD.LSB, pendente nesta comarca contra o
arguido António José Lopes Barbosa, nascido a 28 de Setembro de
1955, em Santa Maria de Belém, Lisboa, filho de António Ribei-
ro Barbosa e de Virgínia Lopes Agostinho Barbosa, portador do
bilhete de identidade n.º 4899839, com última residência conheci-
da na Urbanização do Buzano de Cima, lote 9, 1.º, frente, na Pa-
rede, Cascais, por se encontrar acusado da prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 12  975/2001 — AP. — O juiz
de direito desta 2.ª Secção, deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 271/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Sérgio Gaio
Soares, solteiro, nascido a 2 de Junho de 1972, natural de Angola,
filho de Adolfo Ferraz Soares Lopes e de Maria Rosa Gaio Soa-
res, portador do bilhete de identidade n.º 9991845, com última mo-
rada conhecida em Azinhaga dos Alfinetes, 41, 1.º, esquerdo, Lis-
boa, actualmente ausente em parte incerta, vem acusado da prática
de um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o mes-
mo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer

autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 12  976/2001 — AP. — O juiz
de direito desta 2.ª Secção, deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 185/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Miguel
Reis Teixeira de Magalhães, solteiro, nascido a 23 de Março de
1963, natural da Pena, Lisboa, filho de Henrique Manuel Teixeira
Magalhães e de Celeste Santos Reis Teixeira Magalhães, portador
do bilhete de identidade n.º 5665336, com última morada conhe-
cida em Apartamentos Solazur, Montechorro, Albufeira, actualmen-
te ausente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 12  977/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1368/99.5TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Lina Maria Sacramento Teixeira, solteira, nas-
cida a 21 de Janeiro de 1953, em São Sebastião, Setúbal, filha de
Renato Luís Teixeira e de Noémia do Sacramento Teixeira, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 4756597, e com última residên-
cia conhecida na Estrada Nacional n.º 252, lote 51, 1.º, esquerdo,
Pinhal Novo, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos ar-
tigos 28.º e 29.º da l. u. sobre cheques, é a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção--Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 12  978/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 582/00.7TD.LSB, que o Ministério Pú-
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blico move contra Amílcar Pereira, casado, nascido a 18 de Mar-
ço de 1947, em Veiga de Lila, Valpaços, filho de Olímpia Pereira,
portador do bilhete de identidade n.º 886492, e com última residên-
cia conhecida na Avenida do Brasil, lote 36, 6.º, frente, Falagueira,
Amadora, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 28.º e 29.º da l. u. sobre cheques, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  979/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 6276/98.4TD (00), pendentes neste Juízo e Secção, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Chaib Abdelhaq, solteiro, comerciante, nascido a 15 de Fevereiro
de 1963, natural de Marrocos, filho de Ahmed Bem Abdelkader e
de M’Barka Bent, portador do bilhete de identidade n.º 16177485,
de 19 de Janeiro de 1996, do Arquivo de Identificação de Portale-
gre, com residência na Rua da Liberdade, 47, rés-do-chão, esquer-
do, 2825 Sobreda da Caparica, pronunciado pela prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, é dada por
finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de se ter apresen-
tado em juízo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  980/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 545/99 (261/97.0
PG.LSB), do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 3.ª Secção, em que são autor o Ministério Público e arguido
Elmer Teixeira dos Reis Lopes Cardoso, filho de João José Lopes
Cardoso e de Elvira Teixeira dos Reis, natural da Guiné-Bissau,
nascido em 19 de Novembro de 1967, solteiro, de nacionalidade por-
tuguesa, estudante, portador do bilhete de identidade n.º 12519311,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Pedro Álvares Cabral, 36, 1.º, direito, Alto do Seixalinho, Mon-
tijo, nos autos em epígrafe, por despacho da juíza de direito, de 11
de Julho de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 163, de 17 de Julho de 2000, a fls. 35.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  981/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz

saber que, neste Juízo e Secção correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 2070/00 (984/00.9
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Rifa, solteiro, mecânico de automóveis, nascido a 23 de Novem-
bro de 1963, em Angola, filho de Leonardo Rifa e de Delfina
Campos, titular do bilhete de identidade n.º 169134464/0, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Quinta do
Grafanil, lote 52/53, 1.º, Ameixoeira, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, ficando
o mesmo por este meio notificado de que, por despacho de 12 de
Julho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12  982/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 636/93.4PBLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Cesário da Conceição Martins dos Santos, filho de Américo
Carrilho dos Santos e de Clementina das Dores Martins dos San-
tos, nascido a 3 de Agosto de 1946, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 1137512, residente na Travessa do Giestal, 5, 2.º, es-
querdo, 1300 Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
ao arguido, por despacho de 12 de Julho de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

26 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 12  983/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 1390/96.3SVLSB (B), que o Ministério Público move contra
o arguido Paulo Jorge Amaro Alves, filho de Francisco Manuel da
Silva Alves e de Maria Dulce dos Santos Vieira Amaro, nascido a
29 de Janeiro de 1976, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 11087029, residente na Rua
de Diogo Cão, lote 743-A, rés-do-chão, esquerdo, Brandoa, Ama-
dora, o qual se encontra acusado pelo crime de ofensas à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi ao arguido, por despacho de 12 de Julho de 2001, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 12  984/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 975/93.4SELSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Augusto dos Santos Silva, filho de Urbano José da Silva
e de Adriana dos Santos, divorciado, natural de São Sebastião, La-
gos, nascido a 20 de Janeiro de 1947, titular do bilhete de identida-
de n.º 177698, residente na Rua da Ilha de S. Miguel, 39, Lagos, o
qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por despacho
de 13 de Julho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  985/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 4291 NUIPC 12 547/96.7TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Arnaldo Magalhães
Domingues, filho de José Domingues e de Custódia Domingues,
natural de Virandelo, nascido em 15 de Dezembro de 1953, com
última residência conhecida na Rua do Coronel Santos Pedrosos,
4, 2.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência, à data da sua prática, ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, actualmente artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho proferido em 21 de Junho de 2001, nos
autos supra referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser por si celebrados, ou por terceiro em
sua representação com poderes para o acto, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  986/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 3718 NUIPC 128/97.2SUDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Domingos Oliveira, fi-
lho de Oliveira Lubange e de Donana de Melo, natural de Waco
Kungo, nascido em 4 de Janeiro de 1976, com última residência
conhecida no Largo das Dálias, bloco 63, 4.º, dtp, Vale da Amo-
reira, Moita, por haver cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência, à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a), pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho proferido em 21 de Junho de 2001, nos autos supra referi-
dos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser por si celebrados, ou por terceiro em sua representação com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e proibição de obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  987/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1381 NUIPC 99/94.7PWLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Pedro Betten-
court Lopes da Silva, filho de Manuel Júlio Sá Rodrigues da Silva
e de Maria Isabel da Silveira Lopes Rodrigues da Silva, natural de
Santa Maria de Belém, Lisboa, nascido em 22 de Dezembro de

1964, com última residência conhecida na Rua de D. Francisco de
Almeida, 59, Lisboa, por haver cometido o crime previsto e puni-
do pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal de 1982 — ilícito pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho profe-
rido em 18 de Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
por si celebrados, ou por terceiro em sua representação com pode-
res para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  988/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 167/96.0SYLSB — 3692, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Marco Paulo Rodrigues,
filho de Lídia Mendonça Rodrigues, natural de São Pedro, Funchal,
nascido a 27 de Julho de 1978, com última residência conhecida
na Travessa da Cruz do Desterro, 11, 1.º, Pena, Lisboa, a quem é
imputada a prática de um crime previsto e punido pelo artigo 275.º,
n.º 2, do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f),
do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, de que por despacho
de 6 de Junho de 2001, nos autos acima identificados, foi declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º deste diploma legal (artigo 335.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser por si celebrados, ou por terceiro em sua representação com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1). Por
se mostrar necessário para desmotivar a situação de contumácia, o
tribunal decreta a proibição de o arguido obter a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã Auxiliar, Olinda Correia Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  989/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1581 NUIPC 732/94.0PULSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Albino Leite, filho de
Augusto Leite e de Maria da Conceição Gaspar, natural de Cerva,
Ribeira de Pena, nascido em 4 de Agosto de 1954, com última
residência conhecida na Avenida do Colégio Militar, 271, Lisboa,
por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 309.º,
n.º 3, alínea b), do Código Penal, por despacho proferido em 18 de
Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo, tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser por si celebra-
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dos, ou por terceiro em sua representação com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  990/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 898/95.2PVLSB/1889, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Francisco José Firme Pinto, filho de
Joaquim Pinto e de Maria Henriqueta Silva Freire, natural de Lis-
boa, nascido a 31 de Maio de 1954, com última residência conhe-
cida na Rua de Vítor Santos, lote C-3, 1.º, direito, Bairro Horta
Nova, em Lisboa, a quem foi imputado um crime de furto, previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do Código
Penal de 1982, e 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Pe-
nal, de por despacho de 11 de Julho de 2001, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal por
apresentação.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 12  991/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1633 NUIPC 115/94.2PALSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Demóstenes António
Ananaz da Costa, filho de António Carmona Roberto da Costa e
de Fátima Ananaz, natural de Angola, nascido em 4 de Janeiro de
1972, com última residência conhecida na Quinta do Mocho, tor-
re 2, 10.º, direito, por haver cometido o crime previsto e punido
pelo artigo 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), com referência aos
artigos 26.º, 296.º e 298.º do Código Penal, por despacho proferi-
do em 24 de Junho de 1997, nos autos supra referidos, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
por si celebrados, ou por terceiro em sua representação com pode-
res para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  992/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1633 NUIPC 115/94.2PALSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Jesus Wanz Armando Go-
mes Amaral, filho de Armando Gomes Amaral e de Susana Wanz,
natural de Angola, nascido em 1 de Janeiro de 1976, com última
residência conhecida na Rua de José Carlos da Maia, Quartel de
S. Francisco, Setúbal, por haver cometido o crime previsto e puni-
do pelo artigo 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), com referência
aos artigos 26.º, 296.º e 298.º do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 24 de Junho de 1997, nos autos supra referidos, foi o

arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e
3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
por si celebrados, ou por terceiro em sua representação com pode-
res para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  993/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 522/97.9SLLSB-53/00, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Margarida Nascimento Cor-
reia, casada, filha de Joaquim Correia e de Maria da Glória Pereira
do Nascimento, natural de Mafamude, Gaia, nascida a 6 de Janeiro
de 1952, com última residência conhecida na Rua de Salgueiro
Maia, 302-D, traseiras, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, a
quem é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1 alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, de que por despacho de 27 de Junho de 2001, nos autos aci-
ma identificados, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º deste diploma legal (ar-
tigo 335.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser por si celebrados, ou por terceiro em
sua representação com poderes para o acto, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1). Por se mostrar necessário para desmotivar a
situação de contumácia, o tribunal decreta a proibição de a argui-
da obter a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã Auxiliar, Olinda Correia Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  994/2001 — AP. — No pro-
cesso comum, singular, n.º 4007/1 (NUIPC 16 175/98.4TDLSB),
pendente no 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa
contra o arguido Jorge Teixeira de Pina, filho de Venâncio de Pina
e de Maria Teixeira de Pina, nascido em 11 de Janeiro de 1976,
natural de Portimão, Portimão, com última residência conhecida no
Largo do Armador, lote 752, 5.º, direito, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, que por despacho de 18 de Julho de 2001,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido co-
nhecido o seu paradeiro e lhe ter sido prestado termo de identida-
de e residência.

18 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Sesi-
fredo Benvinda. — A Escrivã Auxiliar, Olinda Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  995/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito de turno do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 6213/98.6TDLSB-3960, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pedro Carlos Teixeira da Mota,
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solteiro, nascido a 29 de Maio de 1975, filho de Pedro José dos
Santos Loureiro da Mota e Guiomar de Moura Teixeira, natural de
Lapa, Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do For-
no, 24, Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 20 de Julho de 2001, pro-
ferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que o arguido se apresentou em juízo.

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Auxiliar, Olinda C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  996/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito de turno do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 2/01.0TBFAR-785/01, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António Conceição Sil-
va, filho de Franclim Pedro da Conceição Silva e Maria da Con-
ceição Bigodes Silva, natural de Angola, nascido a 2 de Julho de
1970, com última residência conhecida na Rua Particular à Azi-
nhaga dos Lameiros, lote 7, 1.º, esquerdo, Carnide, Lisboa, a quem
é imputada a prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
23 de Julho de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 1, do
mesmo Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiro em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), por
se mostrar necessário para desmotivar a situação de contumácia, o
tribunal decreta a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente o bi-
lhete de identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte,
a carta de condução e o livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de Automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Auxiliar, Olinda C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  997/2001 — AP. — A Dr.ª
Flávia Cristina Mateus Santana, juíza de direito de turno do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 982/97.8TDLSB-428/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Manuel da Costa Fer-
reira Gomes, filho de Manuel Ferreira Gomes e de Luísa Maria
Oliveira Pinto da Costa Gomes, natural de São Pedro do Sul, nas-
cido a 4 de Outubro de 1975, com última residência conhecida na
Rua de Sá da Bandeira, lote 42, 3.º, direito, Bons Dias, Odivelas,
a quem é imputada a prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 24 de Julho de
2001, proferido nos autos acima identificados, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 1, do mesmo
Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro
em sua representação, com poderes para o acto, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), por se mos-
trar necessário para desmotivar a situação de contumácia, o tribu-
nal decreta a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente o bilhete de
identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte, a carta
de condução e o livrete de veículo automóvel, e documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de Automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — A Escrivã-Auxiliar, Olinda C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  998/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1948 (NUIPC 9481/92.3
JDLSB), pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel
Faria Trindade, filho de José Faria da Trindade e de Maria Cidália
Luís, nascido a 23 de Janeiro de 1956, natural de Monte, Funchal,
com última residência conhecida na Urbanização de Coopalme, lote
392, Algueirão, Mem Martins, Sintra, por se encontrar acusado da
prática do crime, à data previsto e punido nos termos dos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, com a alteração dada pela redacção do artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, conjugados com os artigos
28.º e 29.º da lei uniforme sobre cheques, e actualmente previsto e
punido nos termos dos artigos 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 26 de
Julho de 2001, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido conhecido o seu paradeiro e lhe ter sido prestado termo de
identidade e residência.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  999/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 3692 (NUIPC 167/96.0S
YLSB), pendente neste Tribunal contra o arguido Marco Paulo
Rodrigues, filho de Lídia Mendonça Rodrigues, nascido a 27 de
Julho de 1978, natural do Funchal (São Pedro), com última resi-
dência conhecida na Rua de Norton de Matos, 16, cave direita,
Idanha, Belas, por se encontrar acusado da prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, com refe-
rência ao disposto no artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Maio, por despacho de 27 de Julho de 2001,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido conhe-
cido o seu paradeiro e lhe ter sido prestado termo de identidade e
residência.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 13  000/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta 2.º Secção e 6.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 2103/95.2PKLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Costa
Manuel, solteiro, ajudante de electricista, nascido a 9 de Agosto de
1969, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de António
Manuel e Maria Amália Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 9888896, e com última residência conhecida na Avenida Indus-
trial 11, 41 007 Sevilha, Espanha, a quem é imputado um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º n.º 3, do Código de Processo
Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo, e se saber do seu
paradeiro.

31 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Graça Barros.

Aviso de contumácia n.º 13  001/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 329 (NUIPC 16 107/97.7
TDLSB), pendente neste 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, 1.ª Secção, contra a arguida Isabel Lídia Santos Brito,
filha de Amílcar Sérgio dos Santos Brito e de Justina Avelino, nas-
cida a 15 de Março de 1975, natural de Angola, com última resi-
dência conhecida na Urbanização de São Marcos, lote 77, 1.º, di-
reito, Cacém, por se encontrar acusada da prática do crime previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante
o regime que, em concreto, se mostrar mais favorável, por despa-
cho de 3 de Agosto de 2001, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por ter sido conhecido o seu paradeiro e lhe ter sido presta-
do termo de identidade e residência.

3 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.
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2.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  002/2001 — AP. — A Dr.ª
Conceição Moreno, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo de
Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 30 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado, registado sob o n.º 2671/99.0JDLSB,
da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Nuno Miguel Sousa Morgado, solteiro, filho de Manuel dos
Santos Morgado e de Maria Fernanda Rodrigues de Sousa Morga-
do, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de
Setembro de 1975, com última residência conhecida na Rua de Luís
de Camões, 3, rés-do-chão, direito, Odivelas, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Conceição Mo-
reno. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  003/2001 — AP. — A Dr.ª
Conceição Moreno, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo de
Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 30 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado, registado sob o n.º 2671/99.0JDLSB,
da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Nuno Miguel Sousa Morgado, solteiro, filho de Manuel dos
Santos Morgado e de Maria Fernanda Rodrigues de Sousa Morga-
do, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de
Setembro de 1975, com última residência conhecida na Rua de Luís
de Camões, 3, rés-do-chão, direito, Odivelas, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal, oque implica para o arguido a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do arti-
go  337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Conceição Mo-
reno. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  004/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, por despacho de 11 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo especial abreviado, registado sob
o n.º 616/99.6SILSB, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Moreira Gonçalves, filho de
António Manuel Gonçalves e de Maria Teresa Gonçalves Moreira
Martins, natural de Lisboa, nascido a 7 de Outubro de 1968, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8566660, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente no Bairro da Horta Nova, lote
B-7, 3.º, direito, Estrada do Paço do Lumiar, Lisboa, por se encon-

trar acusado da prática do crime de condução de veículo sem ha-
bilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Sesi-
fredo Benvinda. — O Oficial de Justiça, Rui Barata.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  005/2001 — AP. — O Dr.
Abílio Fialho Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 124/95.4SCLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Judas Tadeu Ferreira, filho de Manuel
Rodrigues Ferreira e de Carmina Barreto, natural de Goa, Índia,
nascido a 31 de Maio de 1961, com última residência conhecida
na Rua do Sol a Chelas, 25-B, porta 18, Lisboa, foi por despacho
de 11 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Abílio Fialho Rama-
lho. — A Escrivã-Auxiliar, Sofia Santos.

Aviso de contumácia n.º 13  006/2001 — AP. — O Dr.
Martinho Cardoso, juiz de direito de turno da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1611/95.0GCLSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Lopes, filha de Jaime Lopes
e de Amélia Sá, natural da Guiné-Bissau, nascida a 6 de Maio de
1966, com última residência conhecida na Nova Urbanização, Quinta
do Mocho, lote 53, 1.º, direito, Sacavém, Loures, foi por despacho
de 29 de Agosto de 2001, declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Martinho Car-
doso. — A Escrivã-Adjunta, Céu Fidalgo.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  007/2001 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito de turno da 3.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
na 3.ª Secção da 2.ª Vara, correm seus termos um processo comum,
colectivo, n.º 111/99 (NUIPC 918/98.9JDLSB), que o Ministério
Público move contra o arguido Leonel Carvalho Soares, filho de
Manuel Cabral Soares e de Isaura Brizida Carvalho, natural de Ta-
rouca, nascido a 23 de Fevereiro de 1981, e com última residência
conhecida na Avenida de Lisboa, lote 4, 4.º, frente, Casal de Cam-
bra, Caneças, em que lhe é imputada a prática de crimes de burla
agravada, burla simples e falsificação, previstos e punidos pelos ar-
tigos 217.º, n.º 1, 218.º e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, por despacho de 16 de Julho de 2001, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia, por o mesmo ter sido preso.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — A Escrivã-Auxiliar, Rosa Bebiano.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  008/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 13 de Julho de 2001, nos
autos de processo comum n.º 48/89-A, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Orlando Lobato da Silva Mendes, fi-
lho de Manuel da Silva Mendes e de Maria Vitória Brito Lobato
Mendes, nascido a 24 de Julho de 1948, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, divorciado, e com residência no Monte dos Se-
gundos, Cruzamento de Pegões, Pegões Velhos, foi declarada cessa-
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da a situação de contumácia, que tinha sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2000.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  009/2001 — AP. — A Dr.ª
Airisa Caldinho, juíza de direito de turno da 1.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 411/97 (NUIPC 1384/94.3PDLSB),
a correr termos nesta 4.ª Vara, 1.ª Secção, contra o arguido Pedro
Miguel de Jesus Garcia, filho de Filipe Duarte Garcia e de Maria
da Assunção de Jesus Valente, natural da freguesia de Meimoa,
concelho de Penamacor, casado, nascido a 17 de Agosto de 1974,
residente em Am Spieker 4, Bei Bizarro 38 442 Wolfsburg, Ale-
manha, por despacho de 26 de Julho de 2001, foi determinada a
caducidade da declaração de contumácia relativamente àquele ar-
guido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  010/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 36/2000-A, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Manuel Mendes da Silva e Cas-
tro, nascido a 30 de Setembro de 1970, filho de Augusto da Silva
e Castro e de Alice Rodrigues Mendes Eduardo e Castro, natural
da freguesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Ferreira de Castro, lote 349, 4.º, esquer-
do, em Lisboa, por estar acusado de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alíneas a) e
e), e 26.º do Código Penal, nos termos e para os efeitos do dispos-
to no artigo 335.º do Código de Processo Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhe-
te de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de con-
dução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no registo nacional de pessoas colectivas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Bacelar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 13  011/2001 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 37/00 (967/98.7PULSB), a correr
termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Paulo Alexandre de
Sousa Nunes, filho de Joaquim Magalhães Nunes e de Maria de
Lurdes Dias de Sousa, natural da Pena, Lisboa, nascido a 14 de
Setembro de 1963, residente na Avenida de Ceuta (contentores),
Centro de Apoio do Ares do Pinhal, por despacho de 12 de Julho
de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava

aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  012/2001 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 50/97
(NUIPC 1345/92.7JGLSB), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Armando Rodrigues Mões, filho de Hernâni Augusto
Mões e de Maria dos Prazeres, natural de Calde, Viseu, nascido a
10 de Março de 1946, com última residência conhecida na Rua do
Matadouro, bloco 2, 2.º, direito, frente, Figueira da Foz, por haver
cometido o crime de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º e
218.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por des-
pacho de 13 de Julho de 2001, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à pre-
sente data. Implica ainda esta declaração a proibição de obter quais-
quer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
rello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Direito,
Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  013/2001 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 311/99.6
PZLSB (114/99), a correr termos nesta Secção e Vara, contra o ar-
guido Marco Leandro Martins Santos, filho de Américo Orlando
Amaral dos Santos e de Filomena Augusta Cabral Martins, natu-
ral de Lisboa, residente no Bairro das Galinheiras, Vila Faustino,
3, Lisboa, por despacho de 13 de Julho de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
rello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de Di-
reito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  014/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito de turno da 2.ª Secção da
8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 28/00 (545/97.8PGLSB), a cor-
rer termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Aires Manuel
Osório de Sousa Ganho, filho de Fernando Carlos Sirgado de Sousa
Ganho e de Maria Fernanda Pinto Madureira Ganho, natural de
Benguela, Angola, nascido a 15 de Maio de 1958, actualmente
detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa, por despacho de 30
de Julho de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido.

30 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  015/2001 — AP. — O Dr.
António Castanheira, juiz de direito de turno da 2.ª Secção da
8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 30/98-A, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido Ângelo José Pinto Ferreira, filho
de José Ferreira de Jesus e de Ana Pinto Leite, natural de Espi-
nho, nascido a 12 de Maio de 1960, residente na Rua M, 26, Bairro
da Musgueira Sul, Lisboa, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional junto da Polícia Judiciária de Lisboa, por despacho de 6
de Agosto de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 13  016/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, nesta comarca, e nos autos de processo
comum, singular, n.º 105/99.9GBLLE, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Jurgen
Kohn, solteiro, operador de computadores, natural de Munique, Ale-
manha, nascido a 26 de Junho de 1967, filho de Herbert Kohn e de
Erika Kohn, com última residência conhecida em Pelkovenstor, 49,
Munchen, Alemanha, titular do bilhete de identidade n.º 8015503606,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado, como
autor material, de um crime de passagem de moeda falsa, previsto
e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de
obter quaisquer documentos junto das repartições públicas, impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do
processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C.
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  017/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, nesta comarca, e nos autos de processo
comum, singular, n.º 210/97.6GBLLE, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
Joaquim da Silva Chixaro, divorciado, promotor de publicidade,
nascido a 2 de Março de 1964, natural de Sousel, filho de Alberto
Augusto Chixaro e de Felicidade Eglantina Serafim, com última
residência conhecida na Praça do Padre Manuel Bernardes, 14, rés-
-do-chão, B, Damaia, Amadora, titular do bilhete de identidade
n.º 6576324, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código Penal, ficando a partir desta data
o arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das repar-
tições públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C.
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  018/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, nesta comarca, e nos autos de processo
comum, singular, n.º 75/99.3TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Luís Martins Vieira Xufre, casado, natural do Estoril, Cascais, nas-
cido a 11 de Janeiro de 1961, filho de Manuel Vieira Xufre e de
Maria Lucília da Conceição Martins, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5513257, com última residência conhecida na Estrada Na-
cional n.º 125, Garagem ADA, Maritenda, Loulé, por se encontrar
acusado, como autor material, da prática de um crime de ofensa à
integridade física por negligência sob a forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 148.º, n.os 1 e 4, 13.º, 15.º, alínea b), e 26.º
(1.ª parte), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código Penal, fi-
cando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer do-
cumentos junto das repartições públicas, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C.
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  019/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 430/97.3TBLLE, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
João Carmo Valadas Coriel, casada, nascida a 19 de Julho de 1963,
natural de Lisboa, filha de José Manuel Valadas Coriel e de Rosa

Maria do Carmo, residente na Avenida de 25 de Abril, 43, 14.º,
esquerdo, Almada, por se encontrar a mesma acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por apresenta-
ção a julgamento, dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 13  020/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 719/97.1TBLLE, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
João Carmo Valadas Coriel, casada, nascida a 19 de Julho de 1963,
natural de Lisboa, filha de José Manuel Valadas Coriel e de Rosa
Maria do Carmo, residente na Avenida de 25 de Abril, 43, 14.º,
esquerdo, Almada, por se encontrar a mesma acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por apresenta-
ção a julgamento, dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 13  021/2001 — AP. — A Dr.
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 79/99.6TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Juliana Rocha Varela, fi-
lha de Custódio Mendes Varela e de Hermínia Rocha, natural de
Cabo Verde, nascida a 24 de Abril de 1965, com última residên-
cia conhecida na Praceta dos Lírios, bloco D, lote 1, 3.º, esquerdo,
Massamá, Queluz, titular do bilhete de identidade n.º 16185956-9,
emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lis-
boa, que se encontra indiciada pela prática, em co-autoria, do cri-
me de tráfico de heroína, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e de um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, foi por despacho de 29 de Maio de 2001, declarada ces-
sada a contumácia.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pádua
Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  022/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 39/01.9
TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Américo da Rocha Almeida, filho
de Luís Lopes de Almeida e de Etelvina Pereira Rocha, natural de
Cabo Verde, nascido a 7 de Abril de 1974, com última residência
conhecida no Alto dos Taludes, 33, Oeiras, por se encontrar indi-
ciado pela prática do crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de
3 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia, implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pádua
Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 13  023/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Junho de 2001, nos autos de processo comum
n.º 420/94.8PBLRS, foi à arguida Maria de Lurdes Pereira Rodri-
gues Soares, com última residência conhecida na Rua da Boa Von-
tade, Sonega, Cercal, Sines, declarada cessada a contumácia.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, A Juíza de Direito,
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 13  024/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no proces-
so comum, singular, n.º 412/95.0TALRS, pendente neste 1.º Juízo
contra o arguido António José Silva Ferreira, filho de José Manuel
Ferreira e de Felismina Moreira da Silva, natural da freguesia de
Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, nascido a 1 de Maio de 1972,
solteiro, com última residência conhecida na Rua da Cavada, 270,
Madalena, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), implica para o mesmo as seguintes consequências:
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como de obter licença de caçador.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Ferrão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 13  025/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1455/95.9GCLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Jonas Nogueira Figuei-
redo, nascido a 24 de Junho de 1974, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Gabriel José Figueiredo Morais e de
Maria Teresa Nalhe Nogueira Morais, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10813755, residente no Largo de Pedro José Gomes, 19,
1.º, esquerdo, Sacavém, Loures, acusado nestes autos por crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e),do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por óbito
do arguido, situação que se encontrava desde 15 de Outubro de
1997, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 13  026/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 292/93.0TOLSB, pendentes neste 2.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Duarte
Silvestre, casado, natural de São Domingos de Rana, Cascais, nas-
cido a 15 de Março de 1942, filho de Luís Mateus Silvestre e de
Eugénia de Jesus Duarte, e residente na Rua de José Leiria Fer-
nandes, 9, Lagariça, titular do bilhete de identidade n.º 2224606,
foi em 13 de Julho de 2001, declarada cessada a contumácia rela-
tivamente ao arguido, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 286, de 13 de Dezembro de 1995, o qual
tinha sido declarado contumaz por despacho de 6 de Outubro de
1995.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Campante.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 13  027/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 134/00.1GELRS, pendente no 4.º Juízo
deste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Semedo Mendes Tei-
xeira, solteiro, litógrafo, nascido a 14 de Julho de 1971, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Orlando Augusto Men-
des Teixeira e de Aureliana Pereira Semedo Teixeira, com última
residência conhecida na Rua de Almeida Garrett, 26, rés-do-chão,
direito, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por
despacho de 29 de Junho de 2001, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  028/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 448/97.6TALRS, pendente neste 4.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Edmundo Rui
Oliveira Batalha Machado, em que lhe é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  029/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 164/98.1FELSB, pendente
neste Juízo contra Amadeu Augusto dos Anjos, divorciado, mata-
dor de toiros, nascido a 13 de Março de 1935, natural de Safundão,
Pinhel, filho de Beatriz Augusto dos Anjos, titular do bilhete de
identidade n.º 439675, e com última residência conhecida na Cal-
çada da Palma de Baixo, 6, 3.º, A, Lisboa, onde se encontra acusado
da prática de um crime de exploração ilícita de jogo de fortuna ou
azar, previsto e punido pelo artigo 108.º do Decreto-Lei n.º 422/89,
de 2 de Dezembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 10/95, de 19
de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º
do mesmo diploma).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 13  030/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 385/97.4GCLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Vítor Lima da Encarnação,
filho de José Lima da Encarnação e de Bela Lima Salinas, soltei-
ro, nascido a 7 de Fevereiro de 1977, natural de Alcobaça, titular
do bilhete de identidade n.º 12694307, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Ur-
banização da Quinta da Bairrada, lote 1, rés-do-chão, Carregado,
Alenquer, no qual se encontra acusado pela prática de dois crimes
de ofensa à integridade física qualificada, previstos e punidos pe-
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los artigos 143.º e 146.º do Código Penal, com referência ao arti-
go 132.º, n.º 2, alínea h), do mesmo Código, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), implica para o mesmo as seguintes
consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes, assim como de obter licença
de caçador.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 13  031/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel Prata, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por despacho
de 28 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 76/95.0PCLRS, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Armando José Rentim da Silva, filho de Manuel António
Maia da Silva e de Maria do Carmo Rentim da Silva, casado, ser-
vente, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, nascido a 26 de Agosto de 1969, de nacionalidade por-
tuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 10208533, com última
residência conhecida na Quinta da Montanha, 6670, Areeiro, em
Lisboa, no qual se encontra acusado pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, alí-
nea g), e n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 13  032/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Agosto de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 182/91, do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
rinho de Macedo, divorciado, motorista, nascido a 7 de Abril de
1956, em Idães, Felgueiras, filho de Alberto Macedo e de Alzira
Marinho, e residente na Rua de 25 de Abril, bloco A, entrada 53,
rés-do-chão, direito, Cruz de Pau, Matosinhos, por se encontrar
acusado como autor material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a
redacção introduzida pelo artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada cessada a contumácia, que havia
sido imposta ao referido arguido por despacho de 7 de Fevereiro
de 1992, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de
9 de Maio de 1994.

10 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 13  033/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Agosto de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 83/94.0GBMFR, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Fernando Paulo Batista Silva, solteiro, filho de José Manuel de
Jesus Silva e de Júlia de Jesus Batista, natural de Santa Justa, con-
celho de Lisboa, nascido a 28 de Outubro de 1964, bate-chapas de
automóveis, com última residência conhecida no Bairro Novo, 22,
na Malveira, em que lhe é imputada a prática do crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 298.º, n.º 2, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Antunes Robalo Batalha.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 13  034/2001 — AP. — O Dr.
Paulo Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juí-

zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho
de 5 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 320/99, a correr termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria Ôlo
Bastos, filho de Joaquim Teixeira Bastos e de Maria Aurora Aires
Ôlo, solteira, estudante, nascida a 22 de Novembro de 1972, natu-
ral de Orleans, França, com última residência conhecida na Praça
do Marquês de Pombal, 146, quarto 21, Pensão Lagoa Azul, Por-
to, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi esta arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta e a proibição
de obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e
respectivas renovações, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas portuguesas (conforme artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal).

13 de Maio de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Alexan-
dre Costa Correia Serafim. — A Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  035/2001 — AP. — O Dr.
Paulo Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho
de 5 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 320/99, a correr termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria Ôlo
Bastos, filho de Joaquim Teixeira Bastos e de Maria Aurora Aires
Ôlo, solteira, estudante, nascida a 22 de Novembro de 1972, natu-
ral de Orleans, França, com última residência conhecida na Praça
do Marquês de Pombal, 146, quarto 21, Pensão Lagoa Azul, Por-
to, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi esta arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta e a proibição de
obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e res-
pectivas renovações, bem como certidões ou registos junto de au-
toridades públicas portuguesas (conforme artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal).

13 de Maio de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Alexan-
dre Costa Correia Serafim. — A Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  036/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 201/2000, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério
Público move contra o arguido José Pereira Lopes, casado, operador
de máquinas industriais, nascido a 4 de Janeiro de 1954, natural
de Vermoim, Maia, filho de António Moreira Lopes e de Margari-
da Assunção Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6870334,
emitido em 13 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Carolina Michaelis, 399, 1.º, casa
5. Águas Santas, Maia, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, uma vez que é conhecido o paradeiro do arguido.

16 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, de turno Paulo Ale-
xandre Costa Correia Serafim. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 13  037/2001 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum, singular, n.º 89/97, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Mangualde, que o Ministério Público
move contra a arguida Sónia Ricarda Duarte Alves, solteira, fi-
lha de Alves Pipas e de Assucena da Silva Duarte Alves, natural
de Santiago, Seia, titular do bilhete de identidade n.º 11102163,
emitido em 28 de Setembro de 1993, por Viseu (caducado), resi-
dente na Quinta da Carreira, lote 51, direito, posterior, Viseu, de-
clarada contumaz nestes autos por despacho de 13 de Março de
1998, foi por despacho de 17 de Julho de 2001, declarada cessada
a contumácia da arguida, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

18 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 13  038/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo abreviado n.º 29/2001, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Diamantino Fernando da Silva Al-
meida, casado, pedreiro, nascido a 19 de Abril de 1943, na fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de
Manuel de Almeida e de Ivone Ermelinda Pereira da Silva Almeida,
titular do bilhete de identidade n.º 292184, e com última residên-
cia conhecida na Rua dos Sobreiros, 12, Tojeira de Picassinos,
Marinha Grande, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em esta-
do de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º do Código
Penal, com referência ao artigo 69.º do mesmo diploma legal, foi
por despacho de 10 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3, a 337.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou revalidar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, e, ainda, o arresto dos saldos das con-
tas bancárias.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
L. Patrício. — A Escrivã-Auxiliar, Teresa Gordo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 13  039/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 546/99, que o Ministério Público move contra a argui-
da Cristina Maria ÔLo Basto, solteira, nascida a 22 de Novembro
de 1972, em França, filha de Joaquim Teixeira Bastos e de Maria
Aurora Aires Louro, titular do bilhete de identidade n.º 10328554,
e residente na Rua da Fonte Velha, 169, Custóias, Matosinhos, nos
termos e ao abrigo do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente
proferida contra a arguida acima identificada, e que tinha como
efeitos, para além dos constantes no artigo 337.º, n.º 1, do mesmo
diploma, a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, cer-
tificados do registo criminal por si requeridos, passaporte e carta
de condução e quaisquer certidões ou outros documentos requeri-
dos junto das repartições de finanças, bem como efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços
notariais, serviços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  040/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 398/00, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Osvaldo António Teixeira Ferreira, ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Urbanização de Panora-
ma, 56, Alto da Forca, Chaves, casado, filho de António Ferreira
e de Laura dos Santos Teixeira, nascido a 3 de Novembro de 1939,
em Águas Frias, Chaves, pelo crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos e
ao abrigo do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, foi o arguido acima identificado declarado contumaz, tendo
como efeitos, para além do que consta no artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo diploma, a proibição de obter quaisquer certidões, registos
ou outros documentos junto de quaisquer entidades públicas, desig-
nadamente conservatórias, notariados, câmaras municipais, repar-

tições de finanças, direcção dos serviços de identificação civil e cri-
minal e Direcção-Geral de Viação-artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  041/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 266/95, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando José Mendes Rodrigues, casado, nascido a 21 de
Março de 1963, na Sé Nova, Coimbra, filho de José dos Santos
Rodrigues e de Isaura Maria Mendes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10264614, e residente na Rua de Raul Brandão, casa 261,
Matosinhos, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, oportunamente proferida contra o arguido acima identifi-
cado, e que tinha como efeitos, para além dos constantes no arti-
go 337.º, n.º 1, do mesmo diploma, a proibição de lhe ser passado
bilhete de identidade, certificados do registo criminal por si reque-
ridos, passaporte e carta de condução e quaisquer certidões ou
outros documentos requeridos junto das repartições de finanças,
bem como efectuar quaisquer registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, serviços notariais, serviços de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  042/2001 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 81/98, que o Ministério Pú-
blico move a Manuel António Alves Monteiro, casado, nascido a
22 de Fevereiro de 1967, natural de Massarelos, Porto, filho de
Armando Pinto Monteiro e de Maria Fernando Carvalho Alves,
titular do bilhete de identidade n.º 8198975, com última residên-
cia conhecida na Travessa de José Marinho, 114, rés-do-chão, di-
reito, Urbanização de São Gens, Custóias, Matosinhos, foi decla-
rada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 13  043/2001 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 527/99, que o Ministério
Público move a Manuel António Alves Monteiro, casado, nascido
a 22 de Fevereiro de 1967, natural de Massarelos, Porto, filho de
Armando Pinto Monteiro e de Maria Fernando Carvalho Alves,
titular do bilhete de identidade n.º 8198975, com última residên-
cia conhecida na Travessa de José Marinho, 114, rés-do-chão, di-
reito, Urbanização de São Gens, Custóias, Matosinhos, foi decla-
rada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 13  044/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 44/2001, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de tráfico de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, o arguido Paulo Jorge da Silva Moura, filho de Manu-
el Ribeiro de Moura e de Almerinda da Silva Sá, casado, nascido
a 22 de Janeiro de 1977, em Vilar do Pinheiro, Vila do Conde, e
com última residência conhecida na Urbanização da Sopete, bloco
A, lote 2, 1.º, centro, esquerdo, Póvoa de Varzim, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
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proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  045/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 277/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 27.º, B, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 140/95, de 14
de Junho, o arguido Arménio de Oliveira Rodrigues, filho de Lau-
rinda de Oliveira Rodrigues, divorciado, gerente, nascido a 26 de
Dezembro de 1953, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3155942, e com última residência conhecida na Rua dos
Mecos, habitação 2, Custóias, Leça do Balio, Matosinhos, foi decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  046/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, abreviado, n.º 138/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto, previsto e punido pelos artigos
202.º, alínea b), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o
arguido Vítor Manuel Guedes Pereira, filho de Armando Alves
Corujeira Pereira e de Erlinda Guedes de Sousa, solteiro, electri-
cista, nascido a 27 de Fevereiro de 1975, em Paranhos, Porto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11207163, e com última residên-
cia conhecida no Bairro da Biquinha, bloco 58, entrada 327, cave
esquerda, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  047/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 452/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, o arguido António
Fernando Monteiro Nunes, filho de Casimiro Pinto Nunes e de
Maria Gonçalves Monteiro, casado, nascido a 29 de Junho de 1951,
na Cedofeita, Porto, e com última residência conhecida na Rua de
Godinho Faria, 1594, Leça do Balio, Matosinhos, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  048/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 532/94, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o
arguido Carlos Jacinto Malhado de Magalhães Queirós, filho de Ja-
cinto Brandão de Magalhães Queirós e de Júlia Pires Malhado Quei-
rós, divorciado, desempregado, nascido a 18 de Março de 1951, em
Marvila, Santarém, titular do bilhete de identidade n.º 4934668,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Dr. Júlio de Matos, 73, 1.º, esquerdo, Porto, foi por despacho
de 27 de Junho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  049/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 170/2001, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), do
Código Penal, o arguido Jorge Humberto Atouguia Monteiro Pina,
filho de Manuel Monteiro Ferreira Pina e de Maria Celeste Bento
Atouguia, solteiro, nascido a 5 de Dezembro de 1970, em Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9706902,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Alameda de 25 de Abril, bloco J, entrada 81, 3.º, esquerdo, Porto,
foi cessada a declaração de contumácia.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  050/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 222/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, o arguido Orlando dos Santos Ferreira, filho de Alfre-
do Alves Ferreira e de Maria da Conceição Oliveira Santos, solteiro,
mecânico de automóveis, nascido a 10 de Janeiro de 1959, em Gui-
lhareu, Vila do Conde, titular do bilhete de identidade n.º 5856698,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
das Pedreiras, 85, Guilhareu, Vila do Conde, foi por despacho de
6 de Julho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  051/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 129/96, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea a),
do Código Penal, a arguida Maria da Graça Marques Vieira Go-
mes, filha de Américo Fernando Moreira Gomes e de Rosa Mar-
ques Vieira, casada, comerciante, nascida a 9 de Abril de 1965, em
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identida-
de n.º 6964138, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Rua do Grémio da Prosperidade, 68, Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, foi cessada a declaração de contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Clara Silva. —
A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  052/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 210/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.os 1 e 2, 24.º, n.º 2, alínea e), 22.º e 23.º do
Código Penal o arguido Sérgio José Gonçalves Almeida Pereira, fi-
lho de José Fernando Gonçalves Pereira e de Rosa Maria Silva Al-
meida, pintor da construção civil, nascido a 10 de Março de 1973,
em Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 10966497, e
com última residência conhecida na Rua de Raul Brandão, casa 7,
Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
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Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  053/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 239/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática dos crimes de veículo sem habilitação legal e fur-
to qualificado, previstos e punidos pelos artigos 3.º, n.º 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 202.º, alínea f), III, 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal o arguido Ricardo José
dos Santos, filho de José António dos Santos Rajão e de Rosa Ma-
ria dos Santos Pereira, solteiro, nascido a 1 de Janeiro de 1983, em
Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 12385696, e com
última residência conhecida na Rua de Raul Brandão, casa 9, rés-
-do-chão, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, ad-
ministração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 13  054/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 309/00, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Pú-
blico da prática dos crimes de falsificação de documentos e burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e
217.º do Código Penal, a arguida Emília da Rocha Mendes Ferreira,
filha de Henrique da Rocha Mendes Ferreira e de Emília Soares
Rocha, casada, nascida a 5 de Dezembro de 1957, em Santa Ma-
ria de Lamas, Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identida-
de n.º 7116854, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Cantinhoca Mata,
Santa Maria de Lamas, Santa Maria da Feira, foi declarada contu-
maz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em repar-
tições públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça, Fátima
Lino.

Aviso de contumácia n.º 13  055/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 494/2000, penden-
te no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Sérgio Fernandes Maga-
lhães, filho de António Fernandes da Silva Magalhães e de Maria
do Céu da Silva Magalhães, instrutor de artes marciais, nascido a
14 de Agosto de 1965, na Tailândia, e com última residência conhe-
cida na Rua das Doze Casas, 214, 2.º, direito, frente, Porto, foi de-

clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeada-mente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José
Manuel Lapa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 13  056/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 1044/97, que o Ministério Público move contra o arguido Nor-
berto Manuel dos Santos Mussungo, solteiro, estudante, nascido a
31 de Janeiro de 1972, filho de Manuel Francisco e de Domingas
Salvador, natural de Angola, com última residência conhecida na
Rua da Quinta do Paço do Rei, 20, 6.º, esquerdo, frente, Mafa-
mude, Vila Nova de Gaia, foi por despacho de 6 de Junho de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 13  057/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 353/99, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Fernando Leite Martins, casado, comerciante, nascido a 14 de
Novembro de 1958, filho de José Teixeira Martins e de Emília da
Cunha Leite, natural de Aboadela, Amarante, titular do bilhete de
identidade n.º 6884026, emitido em 12 de Outubro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, detido no Estabelecimento
Prisional de Paços de Ferreira, foi por despacho de 11 de Junho
de 2001, declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente,
declaradas cessadas as respectivas implicações.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  058/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 43/01, que o digno agente do Ministério Pú-
blico move contra a arguida Fátima Cristina Vasco Poças, casada,
nascida a 7 de Junho de 1979, filha de Manuel Alcino Poças e de
Maria de Lurdes Pejapes Vasco, natural de Matosinhos, titular do
bilhete de identidade n.º 12571033, emitido em 25 de Agosto de
2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Serpa Pinto, 534, 4.º, esquerdo,
Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusa-
da-pronunciada pela prática do crime de descaminho ou destruição
de objectos colocados sob o poder público, previsto e punido pelo
artigo 355.º do Código Penal, foi aquela arguida por despacho de
11 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o certificado do registo crimi-
nal, o passaporte, a carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e o livrete de veículo automóvel e obter certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.
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Aviso de contumácia n.º 13  059/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 271/97, que o Ministério Público move contra o arguido Wel-
lington Rodrigues dos Santos, solteiro, estudante, nascido a 7 de
Agosto de 1975, filho de Walmir dos Santos Rodrigues e de Fátima
Alexandra Rodrigues, natural do Rio de Janeiro, Brasil, residente no
Campo de 25 de Abril, 136, habitação 12, Barcelos, foi por despa-
cho de 11 de Junho de 2001, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  060/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 93/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Irene da Silva Seabra de Sousa, casada, pescadora, nascida a 27
de Junho de 1963, filha de Fernando da Silva Seabra e de Olinda
Teixeira da Silva, natural de Matosinhos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7946848-9, emitido em 8 de Outubro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida da Praia
de Angeiras, 487, Lavra, Matosinhos, foi por despacho de 4 de De-
zembro de 2000, declarada cessada a sua contumácia e, consequen-
temente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  061/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 217/99, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Teixeira da Silva, solteiro, empregado de armazém, nascido
a 24 de Novembro de 1965, filho de Domingos da Silva e de Maria
Teixeira, natural de São Pedro de Avioso, Maia, titular do bilhete
de identidade n.º 7379238-1, emitido em 21 de Fevereiro de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Bair-
ro, 508, Gemunde, Maia, foi por despacho de 12 de Junho de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  062/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 338/97, que o Ministério Público move contra o arguido César
Monteiro de Freitas, casado, industrial, nascido a 9 de Dezembro
de 1956, filho de César Monteiro de Freitas e de Irene Ribeiro da
Cruz, natural de Perafita, Matosinhos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5865253, emitido em 2 de Setembro de 1991, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Primavera, 125,
Perafita, Matosinhos, foi por despacho de 11 de Junho de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 13  063/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 74/99, que o Ministério Público move contra o arguido João Au-
gusto Ferraz Martins Gomes, casado, empresário, nascido a 25 de
Março de 1963, filho de Jaime Alberto Alves d’Assunção Gomes
e de Maria Laura Ferraz Martins, natural de Miragaia, Porto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5942497, emitido em 10 de Julho
de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Carmo, 13, 1.º, Porto, foi por despacho de 27 de Junho de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 13  064/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 980/97, que o Ministério Público move contra o arguido João
Alfredo Correia de Araújo de Vilhena, divorciado, arquitecto, nas-
cido a 16 de Junho de 1954, filho de João Simões de Vilhena e
de Maria da Conceição Freire Correia de Araújo de Vilhena, na-
tural da Sé, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7160294,
emitido em 10 de Outubro de 1997, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua de D. João I, 292, Matosinhos, foi por
despacho de 26 de Junho de 2001, declarada cessada a sua contu-
mácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Maria Eugénia Tuna.

Aviso de contumácia n.º 13  065/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 398/00, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Alberto Manuel Mendes Ferreira,
casado, trolha, nascido a 17 de Fevereiro de 1963, filho de Fer-
nando Ferreira e de Ana Mendes da Cruz, natural de Matosinhos,
titular do bilhete de identidade n.º 7834990, emitido em 30 de De-
zembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua das Bouças de Baixo, Apartado
2155, Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado-pronunciado pela prática do crime de falsidade de teste-
munho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.º 3, do Código Penal,
foi aquele arguido, por despacho de 28 de Junho de 1998, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, o certificado do registo criminal, o passaporte, a carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos e o livrete de veículo
automóvel e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí
efectuar qualquer registo e, ainda, a proibição de movimentar, por
si ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja
titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem
em Portugal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 13  066/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1487/97, que o Ministério Público move contra a arguida Te-
resa da Conceição Marques Lopes Martins, casada, nascida a 11
de Agosto de 1961, filho de Fernando Carvalho Lopes e de Maria
Clotilde Marques Lopes, natural de Angola, residente na Rua da
Cidade da Praia, 5, cave D, e na Avenida da Escola dos Fuzilei-
ros Navais, 166, Vivenda Tarouca, Quinta da Lomba, Barreiro, foi
por despacho de 21 de Março de 2001, declarada cessada a sua
contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  067/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 511/99, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Sérgio Guilherme do Rio Ferreira
de Castro, solteiro, vendedor, nascido a 4 de Novembro de 1975, fi-
lho de António dos Santos Ferreira de Castro e de Camila dos San-
tos Martins do Rio Ferreira de Castro, natural de Fânzeres, Gondo-
mar, com última residência conhecida na Rua da Lagoa, 1920, 3.º,
esquerdo, frente, Senhora da Hora, Matosinhos, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do
crime de ofensa à integridade física por negligência, previsto e pu-
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nido pelo artigo 148.º, n.º 2, do Código Penal, foi aquele arguido
por despacho de 11 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o certificado do
registo criminal, o passaporte, a carta de condução de veículos
automóveis ou motociclos e o livrete de veículo automóvel e obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

11 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 13  068/2001 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1112/97, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tero da Silva Pinto, solteiro, pintor da construção civil, nascido a
19 de Maio de 1959, filho de Américo Alves Pinto e de Rogéria
de Lurdes da Silva Oliveira, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia,
residente na Rua do Outeiro, casa 1, Avintes, foi por despacho de
27 de Junho de 2001, declarada cessada a sua contumácia e, conse-
quentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 13  069/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 115/92, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, em que é acusado pelo Ministé-
rio Público da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
o arguido Alberto Joaquim Pereira, casado, industrial, filho de Ma-
nuel António Pereira e de Maria Augusta Falcão, nascido a 3 de
Fevereiro de 1942, titular do bilhete de identidade n.º 1816713,
emitido em 7 de Maio de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro do Bilhão,
Valpaços, actualmente residente na Rua de Eduardo Brazão, 127,
1.º, Senhora da Hora, Matosinhos, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 13  070/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 27/95.2TAMTA, do 1.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, de 1982 e hoje artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, move
contra o arguido José Ibraima Sori Coiate, filho de Seco Coiate e
de Cadjatu Gaco, natural da Guiné-Bissau, nascido a 10 de Junho
de 1953, solteiro, residente em Casal do Catão, 1.ª fase, lote 2, rés-
-do-chão, esquerdo, Cacém, por despacho proferido em 10 de Ju-
lho de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  071/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 126/98.9GAMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo ar-

tigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, move contra o argui-
do Luís Manuel Pilar, filho de Maria Pilar, natural da freguesia de
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 22 de Fevereiro de
1967, solteiro, vendedor ambulante, titular do bilhete de identida-
de n.º 11108686, emitido em 29 de Maio de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Avenida do Colégio Militar, 51, Vale do
Forno, Pontinha, Odivelas, por despacho proferido em 9 de Julho
de 2001, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração e a proibição de o mesmo obter bilhete
de identidade, passaporte e ou carta de condução e certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligados à administração pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  072/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 905/99.0GBMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime de
omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, move contra a arguida Isabel Maria Pires Cas-
calheira, filha de António José Coxilha Cascalheira e de Maria
Teresa Domingos Pires Cascalheira, natural da freguesia de Alhos
Vedros, Moita, nascida a 30 de Outubro de 1980, solteira, cabe-
leireira, titular do bilhete de identidade n.º 11782676, emitido em
23 de Janeiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Alexandre Herculano, 49, 2.º, direito, Baixa da Banheira, por
despacho proferido em 2 de Julho de 2001, foi declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de a mesma obter bilhete de identidade, passaporte e ou
carta de condução e certidões ou registos junto dos serviços ou au-
toridades ligados à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  073/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 388/96.6GAMTA,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado
pelo Ministério Público pela prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, Fer-
nando Manuel Cabeças Caramelo, nascido a 10 de Novembro de
1966, natural de Alhos Vedros, Moita, filho de António José Cara-
melo e de Joaquina Rosa Capeto Cabeças, residente no Largo das
Dálias, bloco 59, 2.º, esquerdo, Vale da Amoreira, foi por despa-
cho de 11 de Julho de 2001, cessada a declaração de contumácia,
por prestação de termo de identidade e residência.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 13  074/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 225/98.7PAMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de homicídio qualificado na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 131.º, 132.º, n.os 1 e 2, alíneas d), g) e j), 22.º,
23.º e 73.º do Código Penal, move contra o arguido Wilfred Ab-
dlassis Fortes da Cruz Cassamá, solteiro, militar, nascido a 8 de
Março de 1980, na Guiné-Bissau, filho de Mamadu Djaby Cassamá
e de Telma Maria Fortes Duarte, titular do bilhete de identidade
n.º 11666398, emitido em 11 de Abril de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Urbanização de São Sebastião, lote 34, 1.º,
esquerdo, Moita, por despacho proferido em 10 de Julho de 2001,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar quaisquer
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documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou
carta de condução e certidões ou registos junto dos serviços ou au-
toridades ligados à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Escrivã-Adjunta, M. Irene Mecha.

Aviso de contumácia n.º 13  075/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 465/99.1GBMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, e um crime de ameaça previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, move con-
tra o arguido José Fátima Silves Ferreira Vasz, filho de José Vaz
e de Maria Rosa Silves Ferreira, casado, jogador de futebol, de
nacionalidade coboverdiana, nascido a 9 de Dezembro de 1971,
titular do bilhete de identidade n.º 1606374, emitido em 2 de Maio
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Praceta de Maria
Helena Vieira da Silva, lote 29, 3.º, esquerdo, Vale da Amoreira,
Baixa da Banheira, por despacho proferido em 9 de Julho de 2001,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de o mesmo obter bilhete de identida-
de, passaporte e ou carta de condução e certidões ou registos jun-
to dos serviços ou autoridades ligados à administração pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  076/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 174/97.6PAMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
dois crimes de injúria agravada, previstos e punidos pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 132.º, n.º 2, alí-
nea h), actualmente alínea j), do Código Penal, dois crimes de coac-
ção sobre funcionário, previstos e punidos pelo artigo 347.º do
Código Penal, e um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, move contra o argui-
do João Neto Vaz, filho de Manuel Neto Braz e de Catarina Lou-
renço Neto Braz, solteiro, servente, nascido a 18 de Outubro de 1974,
ausente em parte incerta, e com últimas residências conhecidas no
Monte da Tapada, Rua de José António Silva, lote 33, 3.º, frente,
Cacém, ou na Rua da Alegria, 4, 2.º, esquerdo, Cacém, por despa-
cho proferido em 3 de Julho de 2001, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte e ou carta de con-
dução e certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades li-
gados à administração pública (central, regional e local), incluin-
do os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  077/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 896/94.3GBMTA, do 1.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, e hoje previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, move contra o arguido João
Paulo Alves dos Santos, filho de João Gomes dos Santos e de Fe-
licidade de Jesus Gomes Alves, nascido a 31 de Julho de 1969, na-
tural do Campo Grande, Lisboa, solteiro, pintor de automóveis,
titular do bilhete de identidade n.º 10437384, emitido em 17 de
Setembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Pra-
ceta de Maria Celeste, lote 124, 2.º, direito, Baixa da Banheira, por
despacho proferido em 2 de Julho de 2001, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proi-
bição de o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte e ou carta
de condução e certidões ou registos junto dos serviços ou autori-
dades ligados à administração pública (central, regional e local), in-
cluindo os consulados de Portugal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 13  078/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 900/95.8TAMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, contra
o arguido José António Caetano Fezes, com última residência conhe-
cida na Avenida do Infante D. Henrique, 218, 3.º, direito, Montijo,
nascido a 20 de Julho de 1961, filho de Francisco Godinho Fezes
e de Maria da Conceição Caetano Godinho, titular do bilhete de
identidade n.º 6000170, emitido em 15 de Janeiro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar após a presente declaração e fica-lhe vedado obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe so-
cial para transportes públicos, licença de caça, carta de caçador,
licença de pesca, licença de uso e porte de arma, livrete e ou re-
gisto de propriedade de automóveis, atestado de residência e ou ou-
tros atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta
militar ou outros documentos emitidos por autoridades militares e
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colecti-
vas, ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis, bem
como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autori-
dades ligados à administração pública (central, regional e local), in-
cluindo os consulados de Portugal.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  079/2001 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, ali pendentes e registados sob o n.º 12 302/95.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda
Bernardo da Silva, filha de Cesaltino Neves da Silva e de Maria
Lídia Bernardo, natural de Alcácer do Sal, nascida a 22 de Maio
de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 5541549, e com última
residência conhecida na Rua de Egas Moniz, lote 341, 1.º, Quinta
do Conde, a qual se encontra acusada por indícios da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e
2, do Código Penal de 1982, e um crime previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, crimes previstos e pu-
nidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal revisto, foi aquela arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter todos e quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal). Os ul-
teriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação,
caducando logo que se apresente.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 13  080/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 453/96.0PAMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, contra
o arguido António Mário Gaibino, com última residência conheci-
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da na Rua da Quinta, 2, Montijo, nascido a 15 de Dezembro de
1930, filho de Custódio José Gaibino e de Ana Augusta Palminha,
titular do bilhete de identidade n.º 0303696, emitido em 23 de Abril
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), são anuláveis os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar após a presente de-
claração e fica-lhe vedado obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, licença de uso
e porte de arma, livrete e ou registo de propriedade de automóveis,
atestado de residência e ou outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte, caderneta militar ou outros documentos emi-
tidos por autoridades militares e cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas, ficando ainda proibido de
registar a aquisição de imóveis, bem como quaisquer certidões ou
registos junto dos serviços ou autoridades ligados à administração
pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal ( n.º 3 do artigo 337.º do Código Processo Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  081/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 313/96.4PAMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, contra
a arguida Maria Manuela Pinto da Silva Oliveira, com última re-
sidência conhecida na Praceta de Vitorino Nemésio, lote B-14, 3.º,
esquerdo, Montijo, nascida a 8 de Janeiro de 1963, em Paços de
Ferreira, filha de João Amândio Fernandes da Silva e de Maria
Elisa Costa Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 7295064,
emitido em 28 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de trá-
fico de menor gravidade, previsto e punido pelos artigos 21.º e 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), são
anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar após a presente declaração e fica-lhe vedado obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe social
para transportes públicos, licença de caça, carta de caçador, licen-
ça de pesca, licença de uso e porte de arma, livrete e ou registo de
propriedade de automóveis, atestado de residência e ou outros ates-
tados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar ou
outros documentos emitidos por autoridades militares e cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros docu-
mentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, ficando
ainda proibido de registar a aquisição de imóveis, bem como quais-
quer certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades liga-
dos à administração pública (central, regional e local), incluindo os
consulados de Portugal (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  082/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 184/96.0GBMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, con-
tra o arguido Joaquim Reis Pinto Tavares, com última residência
conhecida na Rua das Descobertas, 35, 1.º, E, Montijo, nascido a
6 de Janeiro de 1961, em Angola, filho de João Cardoso Tavares
e de Ermelinda dos Prazeres Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 9045027, emitido em 9 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de

Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), são anuláveis os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após a presente declaração e fica-lhe vedado obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, licença
de uso e porte de arma, livrete e ou registo de propriedade de au-
tomóveis, atestado de residência e ou outros atestados administra-
tivos, cartão de contribuinte, caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos por autoridades militares e cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas, ficando ainda proibido de re-
gistar a aquisição de imóveis, bem como quaisquer certidões ou re-
gistos junto dos serviços ou autoridades ligados à administração pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal
(n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  083/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 214/96.6GBMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, contra
o arguido António Mário Gaibino, com última residência conheci-
da na Rua de Gago Coutinho, Vila Veiga, Montijo, nascido a 6 de
Novembro de 1961, natural de Alcochete, filho de Cândido José Ma-
tilde Penedo e de Alexandrina Fernando Rodrigues Teixeira Pene-
do, titular do bilhete de identidade n.º 10098266, emitido em 2 de
Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea c),
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), são anuláveis os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração
e fica-lhe vedado obter ou renovar quaisquer documentos, designa-
damente bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, car-
tão de eleitor, passe social para transportes públicos, licença de
caça, carta de caçador, licença de pesca, licença de uso e porte de
arma, livrete e ou registo de propriedade de automóveis, atestado
de residência e ou outros atestados administrativos, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar ou outros documentos emitidos por
autoridades militares e cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo nacio-
nal de pessoas colectivas, ficando ainda proibido de registar a aqui-
sição de imóveis, bem como quaisquer certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligados à administração pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal (n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  084/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 56/98.4
GBMTJ, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Joaquim António Rebocho, viúvo, manobrador de má-
quinas, filho de José Joaquim Rebocho e de Maria Isabel, nascido
a 15 de Agosto de 1940, em Redondo, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4941327, emitido em 13 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Figueira da Vergonha, Atalaia (Malhadas
do Adelino Guarda), Montijo, por se encontrar pela prática de um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, por despacho de 22 de Março de 2001, foi o arguido de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
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Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou prisão, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter documentos,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certificado do registo criminal e certi-
dões junto de autoridades públicas, designadamente centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, em-
baixadas e consulados.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — O Es-
crivão-Adjunto, Rui Manuel Quaresma.

Aviso de contumácia n.º 13 085/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 128/98.5GDMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido José Sebastião da Eternidade Dias, filho de José
Dimas e de Maria Luísa Andrade da Eternidade, natural de Mourão,
nascido a 13 de Julho de 1977, com última residência conhecida
na Rua Direita, 24, Granja, Mourão, por despacho proferido nos
autos, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — A Es-
crivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  086/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 334/97.0PAMTJ, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, contra
o arguido Joaquim da Ascensão Pereira de Matos, com última re-
sidência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 66-A, Montijo, nasci-
do a 25 de Maio de 1955, natural de Queirã, Vouzela, filho de José
Pereira de Matos e de Ana de Ascensão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6293279, emitido em 16 de Fevereiro de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração e fica-lhe vedado ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe
social para transportes públicos, licença de caça, carta de caçador,
licença de pesca, licença de uso e porte de arma, livrete e ou re-
gisto de propriedade de automóveis, atestado de residência e ou
outros atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta
militar ou outros documentos emitidos por autoridades militares e
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colecti-
vas, ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis, bem
como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou autori-
dades ligados à administração pública (central, regional e local), in-
cluindo os consulados de Portugal (n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 13  087/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 280/94.9GBMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido César dos Santos Damião, filho de José Joaquim
Damião e de Maria Cassilda dos Santos, natural de Casal da Cinza,
nascido a 16 de Agosto de 1956, com última residência conhecida
na Quinta de São José, Jardia, por despacho proferido nos autos,
foi declarada cessada a contumácia.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. — A Es-
crivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  088/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 270/96.7PAMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo Mi-

nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, o arguido Fernando Paulo Pereira Men-
donça, nascido a 17 de Outubro de 1967, filho de Fausto António
Mesquita Mendonça e de Eutibe Santos Pereira Augusto Mendon-
ça, natural de Alhos Vedros, Moita, titular do bilhete de identidade
n.º 8477432, com última residência conhecida na Estrada da Char-
nequinha, Alto Estanqueiro, Montijo, foi por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001, cessada a declaração de contumácia, em virtu-
de de o mesmo ter sido detido.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Clara Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 13  089/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 822/95.2TAMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusada pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Augusta Florinda Marques,
casada, comerciante, nascida a 16 de Abril de 1958, em Ponte de
Sor, filha de José Marques Francisco e de Ilda Florinda António,
foi por despacho de 31 de Maio de 2001, cessada a declaração de
contumácia, por a arguida se ter apresentado em juízo.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, Ana Cristina Mira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 13  090/2001 — AP. — Torna-se
público que, se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 580/98.9
GTCSC, contra o arguido Nuno Maria Pimentel de Figueiredo Lo-
pes, nascido a 14 de Junho de 1973, em São Cristóvão e São Lou-
renço, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, solteiro, filho de Au-
gusto José Medeiros Fonseca Lopes e de Isabel Pereira Figueiredo
Fonseca Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 10048531, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida no Alto da Barra, bloco A, lote 2, 2.º, esquerdo, Oei-
ras, por lhe ser imputada a prática de um crime de condução com
álcool, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 292.º  o Có-
digo Penal, tendo por despacho de 28 de Maio de 2001, sido de-
clarada a contumácia ao arguido, com as seguintes consequências
(artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a
presente declaração implica para o mesmo a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  091/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 38/99.9TAOER,
contra o arguido Vasco Afonso Massomba, nascido a 18 de Maio
de 1969, em Angola, de nacionalidade portuguesa, solteiro, filho
de André Massomba e de Eresa Daniel, com última residência
conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, 1, 4.º, esquerdo, Amadora,
por lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
tendo por despacho de 30 de Maio de 2001, sido declarada a con-
tumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos 336.º,
n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a presente de-
claração implica para o mesmo a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Códi-
go de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
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actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  092/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, n.º 14/98.9TAOER, contra o
arguido Rui Manuel Almeida, filho de Rui Manuel Almeida Rapo-
so e de Adelina Carlos Almeida, nascido a 26 de Janeiro de 1968,
titular do bilhete de identidade n.º 16141622, natural de Bissau,
Guiné, com última residência conhecida na Rua das Olhalvas, 46,
Pousos, Leiria, por lhe ser imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, tendo por despacho de 29 de Janeiro de 2001, sido de-
clarada a contumácia ao arguido, com as seguintes consequências
(artigo 337.º do Código de Processo Penal): a presente declaração
implica para o mesmo a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 13  093/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, n.º 1124/97.5PCSNT, contra
o arguido Mateus Sanches, filho de Francisco Sanches Cabral e de
Etelvina de Deus Monteiro, nascido a 9 de Março de 1952, na-
tural de Santa Catarina, Santiago, titular do bilhete de identidade
n.º 16005040, com última residência conhecida na Vila de Santo
António, 42, Francos, Rio de Mouro, por lhe ser imputada a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, ao tempo, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo por despacho
de 28 de Junho de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido,
com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal): a presente declaração implica para o mesmo a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — O Escrivão-Auxiliar, Francisco Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 13  094/2001 — AP. — Torna-se
público que, se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 957/98.0
TAOER, contra o arguido Wang Sukua, nascido a 28 de Agosto
de 1974, na República Popular da China, de nacionalidade portu-
guesa, solteiro, com última residência conhecida na Rua de Leonor
d’Eça, 5, 5.º, D, Costa de Caparica, Almada, por lhe ser imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, tendo por despacho de 6 de
Julho de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido, com as
seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal): a presente declaração implica para o mes-
mo a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou

detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  095/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 1513/95.0TAOER, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia à arguida Edviges Maria da
Cunha Picolo de Almeida, filha de Otílio Valadas Picolo e de Maria
de Lurdes Caeiro da Cunha Picolo, natural de Moçambique, nas-
cida a 20 de Dezembro de 1961, titular do bilhete de identidade
n.º 10269769, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Estrada dos Espanhois, por apre-
sentação da arguida em juízo.

30 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 13  096/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 602/94.2TAOER, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido Jorge Domingos
Barbosa, filho de Albertino Gregório e de Lucília Alves Rodrigues
Barbosa, natural de Mafra, nascido a 2 de Novembro de 1961, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6097433, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Estrada da Carvoeira, Mafra, por prescrição do procedimento
criminal.

30 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 13  097/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido no
processo comum, singular, n.º 121/95.0PAOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido Benjamim
José de Jesus Gouveia, filho de Eduardo Cardoso Augusto Gouveia
e de Maria da Anunciação Pinto, natural de Moimenta da Beira,
nascido a 15 de Dezembro de 1962, titular do bilhete de identida-
de n.º 7782791, emitido em 8 de Abril de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta
de José Epifânio Abreu, 3, 506-P, Paço de Arcos, por apresenta-
ção do arguido em juízo.

30 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 13  098/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1053/97.2TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido João Mário Gil Sousa
Botto, filho de Alfredo Portela de Sousa Botto e de Maria Eugénia
da Silva de Sousa Botto, natural de São Cristóvão e São Louren-
ço, Lisboa, nascido a 15 de Julho de 1959, titular do bilhete de
identidade n.º 5337170, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Quinta do Torneiro, Lousa, Loures, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho profe-
rido em 25 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
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monial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade
ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  099/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 21/99.4TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido António Manuel Ra-
mos, filho de José Manuel Ramos e de Cristina Gouveia Ramos,
natural de Angola, nascido a 9 de Dezembro de 1954, titular do
bilhete de identidade n.º 7660834, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua da Cidade de Margão, 3, Oli-
vais Sul, Lisboa, ao qual é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo por despacho proferido em 25 de Junho de 2001, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes
efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  100/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1731/97.6TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário Olívio Gon-
çalves Correia, filho de Olívio Monteiro Correia e de Marisa
Almeida Gonçalves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 31 de Outubro de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 11498705, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de João Paulo II, lote 545, 3.º, direito, Marvila,
Lisboa, ao qual é imputada a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por des-
pacho proferido em 25 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bi-
lhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, nomea-
damente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  101/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 682/97.9TAALM, que
o Ministério Público move contra o arguido Geraldo Morim Lino,
filho de Fernando Gonçalves Lino e de Ana Gomes Morim, natu-
ral de Aguçadoura, Póvoa de Varzim, nascido a 20 de Setembro
de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 58185232, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Granjeiro, Pó-

voa de Varzim, ao qual é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido em 2
de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, nos ter-
mos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte
e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  102/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 141/99.5PCOER, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Gomes Rodri-
gues, filho de José dos Santos Rodrigues e de Maria Antónia, na-
tural de São Martinho das Chãs, Armar, nascido a 25 de Outubro
de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 2785497, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Quinta do Bi-
chinho da Seda ao Bairro da Quinta da Carapuça, 60, Algés, ao
qual é imputada a prática de um crime de injúrias a funcionário,
previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 188.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, e um crime de ofensas à integridade fí-
sica, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo por despacho proferido em 27 de Junho de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os se-
guintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios no-
tariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  103/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 311/96.8PEOER, que o
Ministério Público move contra o arguido José António Manuel,
filho de José António e de Maria Manuela, natural de Angola, nas-
cido a 1 de Novembro de 1974, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Quinta do Mocho, lote 1, 6.º, Saca-
vém, Loures, ao qual é imputada a prática de dois crimes de falsi-
ficação de documento e um crime de burla na forma tentada, pre-
vistos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 217.º,
n.os 1 e 2, 22.º e 23.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido em 27 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, nomea-
damente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.



50 APÊNDICE N.º 117 — II SÉRIE — N.º 240 — 16 de Outubro de 2001

Aviso de contumácia n.º 13  104/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1046/99.5TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Augusto Hélder Tei-
xeira Moura, filho de Carlos Borges de Moura e de Maria da Na-
tividade Alves Teixeira, natural de Chaves, nascido a 16 de De-
zembro de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 10127543, e
com última residência conhecida na Rua do Prof. Cid dos Santos,
lote 65, 3-E, Lisboa, ao qual é imputado um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelos artigos 387.º, n.º 2, do Código Penal,
e 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho datado de 3 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, nomea-
damente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 13  105/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 13 881/96.1JDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria José Salgueiro
Calhau Rolim Nóbrega, filha de José Joaquim Calhau Rolim e de
Fernanda Amália Tavares Salgueiro Rolim, natural de Lisboa, nas-
cida a 7 de Julho de 1948, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Avenida do General Humberto Delgado,
27-A, Queluz, à qual é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (antes de re-
visto), foi a mesma por despacho proferido em 27 de Junho de
2001, declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração
os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração e a proibição de a mesma obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  106/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 12/99.5PDOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Gomes Fer-
nandes, filho de Lúcia Gomes Fernanda, natural de Cabo Verde,
nascido a 28 de Agosto de 1974, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro da Pedreira dos Húngaros,
largo J, 7.º, A, Linda-a-Velha, ao qual é imputada a prática de um
crime de condução sem carta de condução, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2(98, de 3 de Janeiro, foi
o mesmo por despacho proferido em 25 de Junho de 2001, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-

petentes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  107/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 873/97.2GEOER, que
o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Correia
Moreira, filho de José Manuel dos Santos Moreira e de Esmeralda
Correia dos Santos, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a
16 de Fevereiro de 1969, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Largo de Rui Pereira, 18, 3.º, esquerdo,
Linda-a-Velha, ao qual é imputada a prática de um crime de bur-
la, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo por despacho proferido em 2 de Julho de 2001, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios
notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Ana Cristina Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  108/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 15 660/94.1JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Gon-
çalves, filho de Carlos Miguel Batista e de Cândida de Jesus Ca-
brita, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Maio de 1950,
titular do bilhete de identidade n.º 2263849, emitido em 29 de Ju-
nho de 1981, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Firmino Rebelo, 12, cave di-
reita, Porto Salvo, Oeiras, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho datado de 5 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão ime-
diata dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 13  109/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 2306/96.2JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Acácio Gonçalves
Soares, filho de Augusto Soares e de Clara Gonçalves Soares, natu-
ral da Ajuda, Lisboa, nascido a 3 de Agosto de 1935, titular do
bilhete de identidade n.º 1320755, e com última residência conhe-
cida na Avenida da Sociedade de 22 de Maio, 25, Idanha, Belas,
Sintra, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente
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artigo 217.º, n.º 1, do mesmo Código, na redacção aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo por despacho
datado de 5 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade
ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã- Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 13  110/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, registados sob o n.º 1453/94.0
TAOER (2), que o Ministério Público move contra os arguidos
Hélder Lopes dos Santos (e outros), nascido a 25 de Junho de 1964,
natural de Angola, filho de Alcindo Silva Santos e de Maria Carlos
Lopes, actualmente em parte incerta, e com última residência co-
nhecida na Rua de Alfredo de Sousa, 4, rés-do-chão, B, Oeiras, e
outro, por estarem acusados de terem cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos termos das disposições conjuga-
das dos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas d) e h),
do Código Penal, vigente à data dos factos, de momento previsto
e punido nos termos das disposições conjugadas dos artigos 202.º,
alíneas a) e e), 203.º e 204.º, n.os 1, alíneas a) e f), 2, alínea e), e
3.º, do Código Penal, na sequência da revisão aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março. O tribunal declara os argui-
dos contumazes, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até às suas apresentações ou deten-
ções, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de os mesmos obterem,
a seus requerimentos, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  111/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, registados sob o n.º 330/94.0
PEOER (2), que o Ministério Público move contra o arguido José
Luís Sanches Monteiro, nascido a 19 de Novembro de 1979, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Atanázio Monteiro
Varela e de Narcisa Sanches Monteiro, actualmente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Bairro da Encosta da
Portela, Rua de Maria Porto, 3, 1.º, direito, Outorela, Carnaxide,
por estar acusado de ter cometido um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de 1995. O tribunal
declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-

digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de deten-
ção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 13  112/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Agosto de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 147/99,a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Cardoso Fonseca, divorciado, ope-
rário, filho de António Carlos da Fonseca e de Maria dos Anjos
Cardoso, nascido a 18 de Abril de 1962, em Lageosa do Mondego,
Celorico da Beira, titular do bilhete de identidade n.º 6628695,
emitido em 8 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Bairro de Santa Luzia, bloco 15, rés-do-chão,
direito, Celorico da Beira, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o arguido se encontrava.

2 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, de turno, João Si-
mões Grilo do Amaral. — O Oficial de Justiça, Domingos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 13  113/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 26/97, do 2.º Juízo, pendente nesta
comarca contra o arguido José Inácio da Silva, casado, vendedor,
filho de Luís da Silva e de Maria da Luz, nascido a 6 de Janeiro
de 1955, na freguesia de Caxarias, concelho de Ourém, titular do
bilhete de identidade n.º 4588531, emitido em 4 de Setembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Valinho do Rei, Pontes, Caxarias, Ou-
rém, por estar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia de 17 de Março
de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de
29 de Julho de 1998, apêndice n.º 97, página 60, por ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal, atenta a desistência da
queixa apresentada nos autos.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 13  114/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 131/00, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Fer-
reira, movidos pelo Ministério Público contra a arguida Maria Leo-
nor Ferreira Monteiro, solteira, empregada de restaurante, natural
de Miragaia, Porto, nascida a 20 de Julho de 1968, filha de José
Gomes Monteiro e de Zelma da Conceição Ferreira, com última
residência conhecida no Edifício do Estado, Estrada n.º 122, 1.º,
esquerdo, Paços de Ferreira, actualmente ausente em parte incerta,
por se encontrar indiciada de haver cometido um crime de deso-
bediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi esta arguida declarada contumaz, por despacho
datado de 27 de Junho de 2001, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º
do Código de Processo Penal e para os fins previstos naquele pre-
ceito e do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Mais
faz saber que, tal declaração, para além da suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, implica
para a arguida, ou para qualquer pessoa no seu interesse, as seguin-
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tes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração de contumácia e
a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, bem como as respectivas renovações e documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  115/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3/99, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Fer-
reira, movidos pelo Ministério Público contra o arguido António
Soares, solteiro, feirante, nascido no ano de 1948, filho de Car-
minda Gimenes Monteiro e de Alfredo Soares, com última residên-
cia conhecida no lugar de Gião, Santo Tirso, actualmente ausente
em parte incerta, por acordão proferido em 28 de Março de 1996,
e devidamente transitado em julgado, o arguido foi condenado por
haver cometido um crime de tráfico de droga, previsto e punido
pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
na pena de seis meses de prisão, faltando cumprir o remanescente,
a saber dois anos, dois meses e três dias de prisão, foi este argui-
do declarado contumaz, por despacho datado de 6 de Julho de
2001, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo
Penal e para os fins previstos naquele preceito e do n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Mais faz saber que, tal decla-
ração, para além da suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, implica para o arguido, ou para
qualquer pessoa no seu interesse, as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração de contumácia e a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como as
respectivas renovações e documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  116/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por este Tribunal,
correm seus termos uns autos de processo de querela sob o n.º 156/99
(ex-processo n.º 219/89, da 5.ª Secção do Tribunal Judicial de Pa-
redes), neste 1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o réu Alfredo Augusto da Conceição Almeida
Albuquerque, divorciado, nascido a 3 de Outubro de 1958, em
Massarelos, Porto, filho de João de Almeida Albuquerque e de
Maria Olinda da Conceição, residente no Bairro da Pasteleira, bloco
26, entrada 84, casa 42, Porto, e que por acordão proferido em 23
de Maio de 1989, nos autos acima indicados, foi o réu condenado
na pena de nove anos de prisão, à qual foi declarada perdoado um
ano e seis meses de prisão, por força da amnistia da lei n.º 23/99.
Tendo cumprido à ordem dos referidos autos a pena de três anos,
nove meses e seis dias, faltando ainda cumprir a pena de três anos,
oito meses e vinte e seis dias. É aquele réu por este meio notifica-
do para no prazo de trinta dias, a contar da data da publicação do
anúncio, se apresentar em juízo, sob pena de ser declarado contu-
maz-artigo 476.º do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Mesquita.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 13  117/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 30/98.0TBPRD, pendente nesta comarca contra o arguido Val-
demar Dias Coelho da Rocha, divorciado, industrial, nascido a 28
de Julho de 1961, filho de Luís Coelho da Rocha e de Maria Elisa
Dias dos Santos, natural de Vilela, Paredes, residente na Rua de
João XXI, 63, Ermesinde, Valongo, por estar indiciado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
proferido nos aludidos autos em 14 de Março de 2001, declarada
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava,
determinada por despacho de 1 de Março de 1999, e a que se re-

fere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148,
de 28 de Junho de 2001, por apresentação em juízo.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — O Oficial de Justiça, Fernando Ramires.

Aviso de contumácia n.º 13  118/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 298/96, pendente nesta comarca contra o arguido José Maria da
Silva, viúvo, trolha, nascido a 4 de Outubro de 1952, filho de José
da Silva e de Emília Rosa da Silva, natural de Beire, Paredes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7154350, emitido em 21 de Fe-
vereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente
em Casal de Cima, Aveleda, Lousada, por estar indiciado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho proferido nos aludidos autos em 2 de Julho de 2001, declara-
da cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontra-
va, determinada por despacho de 11 de Outubro de 2000, e a que
se refere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 288, de 15 de Dezembro de 2000, por apresentação em juízo.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 13  119/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 203/97, pendente nesta comarca contra o arguido José Maria da
Silva, viúvo, pedreiro, nascido a 4 de Outubro de 1952, em Beire,
Paredes, filho de José da Silva e de Emília Rosa da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 7154350, residente em Casal de Cima,
Aveleda, Lousada, no qual é acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho proferido nos alu-
didos autos em 2 de Julho de 2001, declarada cessada a situação
de contumácia em que o referido arguido se encontrava, determina-
da por despacho de 31 de Outubro de 2000, e a que se refere o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, de 9 de Feve-
reiro de 2001, por o mesmo se ter, entretanto, apresentado em juízo.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 13  120/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 398/95, pendente nesta comarca contra o arguido Júlio Orlando
dos Santos Magalhães, divorciado, pintor da construção civil, nas-
cido a 22 de Junho de 1972, filho de António da Silva Magalhães
e de Maria Glória Alves dos Santos, natural de Lourenço Marques,
Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 1170978, emiti-
do em 21 de Fevereiro de 2001, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Monte Azevedo, 1198, Rebordosa, por
estar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em 2 de Julho de
2001, declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido
se encontrava, determinada por despacho de 22 de Março de 1996,
e a que se refere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 140, de 19 de Junho de 1996, por apresentação em juízo.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 13  121/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 3 de Julho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 121/98.8
TBPRD, pendentes neste comarca contra o arguido Daniel Ruas da
Silva Valtelhas, casado, carpinteiro, nascido a 17 de Janeiro de
1973, em Chaves, filho de Acácio da Silva Valtelhas e de Maria
Rita Rua Valtelhas, titular do bilhete de identidade n.º 10183990,
emitido em 18 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua dos Moinhos,



53APÊNDICE N.º 117 — II SÉRIE — N.º 240 — 16 de Outubro de 2001

233, Vivenda Mourão, Manique, Alcabideche, por estar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o memso declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal, pois que notificado para se apresentar em
juízo em prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmente
desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiro em sua representação com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar o seu passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e obter certidões
ou registos das conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, dos governos civis, das câmaras municipais e das
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Bor-
ges Barroso Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 13  122/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 316/96, pendente nesta comarca contra a arguida Maria Teolinda
Martins da Silva Rodrigues, casada, nascida a 8 de Abril de 1959,
filha de João Batista da Silva e de Teolinda de Jesus Martins, na-
tural de Penhas Juntas, Vinhais, titular do bilhete de identidade
n.º 6645896, emitido em 31 de Julho de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Bragança, residente em Hortensienweg 17, Bad
Cannstatt, 70 374 Stuttgart, por estar indiciada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em
28 de Junho de 2001, declarada cessada a situação de contumácia
em que a arguida se encontrava, determinada por despacho de 14
de Março de 1997, e a que se refere o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 173, de 29 de Julho de 1997, por
apresentação em juízo.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 13  123/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 330/93, pendente nesta comarca contra a arguida Ana Maria
da Costa Lopes Fernandes, casada, industrial, nascida a 27 de
Agosto de 1960, natural de Peso da Régua, filha de José Manuel
Lopes e de Maria Antonieta da Costa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 59664458, com última residência conhecida em Carregosa,
Bitarães, Paredes, por estar indiciada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º, alínea e), do Código Penal, foi por despacho
proferido nos aludidos autos em 5 de Julho de 2001, declarada
cessada a situação de contumácia em que a arguida se encontrava,
determinada por despacho de 1 de Julho de 1994, e a que se refe-
re o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 258,
de 8 de Novembro de 1994, por desistência de queixa.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 13  124/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 57/97.0TAPRD,
a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguido José Francisco

Moreira Barbosa, casado, comerciante, nascido a 29 de Outubro de
1969, em Baltar, Paredes, filho de António Barbosa e de Joaquina
Moreira Gomes, residente na Rua da Escola Nova, 281, Valongo,
por se encontrar indiciado pelos crimes de abuso de confiança e
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos
300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 205.º, n.os 1 e 4, alínea a),
do Código Penal de 1995, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de o mesmo obter quaisquer documentos dos serviços
públicos, de identificação civil e registo criminal e das conservató-
rias dos registos civil, predial e de automóveis e dos cartórios no-
tariais, e ainda obter carta de condução e sua renovação.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 13  125/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 349/92 (ex-
processo n.º 411/91), a correr termos neste 2.º Juízo, em que é ar-
guido Jorge Manuel Alves Correia, casado, industrial, natural de
Ulme, Chamusca, nascido a 19 de Maio de 1961, filho de João
Lourenço Correia e de Isaura Pereira Alves, residente na Rua de
Viriato Cabreira, 5, Ulme, Chamusca, por haver praticado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente
proferida contra o referido arguido em 10 de Julho de 1992 (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 13  126/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho proferido em 18 de Maio de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 6/97, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria
de Lurdes Oliveira Silva Gonçalves, casada, doméstica, natural de
São José de São Vítoro, Braga, nascida a 14 de Agosto de 1944,
filha de Manuel José Faria da Silva e de Maria Oliveira, residente
no lugar de Justes, Fontes, Santa Marta de Penaguião, por aquela
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 400/98, de 23 de Setembro, ou (artigo 2.º,
n.º 4, do Código Penal) 217.º do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 19 de Março, com referência aos artigos
26.º, 28.º e 29.º do Código Penal, foi declarada contumaz, nos ter-
mos das disposições combinadas dos artigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 2,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
passagem de mandado de detenção da arguida para, no mais curto
prazo de tempo, e em nunca exceder 24 horas, ser submetida a
termo de identidade e residência, de harmonia com o disposto no
artigo 196.º do Código de Processo Penal, com a redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de a arguida obter documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certidão de nascimento, certificado do re-
gisto criminal, passaporte e carta de condução.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Oficial de Justiça, Manuela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 13  127/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 5 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 161/97, a correr
termos neste 2.º Juízo, em que é arguido Humberto da Conceição
Pedrosa, divorciado, empregado de mesa, natural de Nossa Senho-
ra da Piedade, Ourém, nascido a 8 de Setembro de 1961, filho de
Carolino Ferreira Pedrosa e de Irene da Conceição Nogueira de Car-
valho, residente na Rua do General Humberto Delgado, 13-L, 1.º,
direito, São João da Talha, Sacavém, Loures, por haver praticado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente
proferida contra o referido arguido em 29 de Outubro de 1998 (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Zélia Neves.

Aviso de contumácia n.º 13  128/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 483/99.0JAPRD,
a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguida Natália Maria da
Conceição Rey Monteiro, casada, nascida a 1 de Novembro de
1951, em Angola, filha de Rui da Costa Marcelino Monteiro e de
Dorentina Lopes Rey Monteiro, residente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Sarah Afonso, 41, 6-C,
Porto, por se encontrar indiciada pelos crimes de abuso de confi-
ança, previstos e punidos pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração, bem como a
proibição de a mesma obter quaisquer documentos dos serviços
públicos, de identificação civil e registo criminal e das conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis e dos cartórios
notariais, e ainda obter carta de condução e sua renovação.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 13  129/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 414/98.4GBPRD,
a correr termos neste 2.º Juízo, em que é arguido Carlos Albertino
Carneiro Pacheco, casado, marceneiro, nascido a 9 de Dezembro
de 1963, em Penamaior, Paços de Ferreira, filho de Atílio Nunes
Pacheco e de Albina Carneiro da Cruz, residente em parte incerta,
e com última residência conhecida no lugar de Pinta, Vilela, Pare-
des, por se encontrar indiciado pelo crime de maus tratos a côn-
juge, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição
de o mesmo obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de
identificação civil e registo criminal e das conservatórias dos regis-
tos civil, predial e de automóveis e dos cartórios notariais, e ainda
obter carta de condução e sua renovação.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Zélia Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 13  130/2001 — AP. — O Dr.
José Joaquim Carneiro, juiz de direito de turno do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 22/93, da 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico desta comarca move contra o arguido José Maria da Silva Frei-
tas, casado, serralheiro, filho de José Maria Freitas e de Gracinda

Augusta da Silva Freitas, natural de Soure, com a residência conhe-
cida na Estrada do Vale da Borrega, Quinta do Picado, Aveiro, pro-
nunciado pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 142.º do Código Penal, foi por despacho de 7
de Junho de 1994, cessada a declaração de contumácia, a qual havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 280, de 30 de
Novembro de 1993.

6 de Setembro de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim Car-
neiro. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira Pinto Gameiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 13  131/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido no proces-
so comum, singular, n.º 286/99.6JAPDL, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal contra Elizabete do Carmo Patrício Carreiro, filha de
Paulo Gilberto Raposo Carreiro e de Ofélia Maria Patrício Carreiro,
natural da freguesia de São José, nascida a 19 de Dezembro de 1977,
titular do bilhete de identidade n.º 11786920, emitido em 30 de Ja-
neiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, por
estar acusada de haver cometido um crime de furto e de falsificação
de documentos, previstos e punidos pelos artigos 302.º, n.º 1, e 256.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, com referência ao artigo 30.º, n.º 2, do
Código Penal, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, é a arguida declarada contumaz.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã de Direito, Valdemira Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 13  132/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 42/99, a
correr termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada, em que é arguida Leonor da Conceição Alves Raposo, di-
vorciada, nascida a 5 de Julho de 1965, na freguesia de Matriz, con-
celho de Ribeira Grande, filha de Manuel Raposo Sousa e de Ca-
rolina Manuel Jesus Alexandre Alves, com residência no Bairro
Novo, 9, Rosais, Velas, por estar acusada da prática de três crimes
de ofensas corporais, previstos e punidos pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, por despacho de 13 de Julho de 2001,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, atenta a presta-
ção de termo de identidade e residência por parte da arguida.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. — O Es-
crivão-Adjunto, Ângelo Augusto Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 13  133/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Magalhães Agrelo, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Portalegre, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 56/01, que corre termos pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Dmytro Vivchar, solteiro, empregado da firma Aves-
truz Real, filho de Bibyap Vivchar, nascido a 7 de Setembro de
1971, de nacionalidade ucraniana, titular do passaporte AH-762629,
e com última residência conhecida na Tapada de São Bento, Flor
da Rosa, Crato, por se encontrar pronunciado pelo crime de furto
e uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 4 de Julho de 2001, declarado con-
tumaz, o que lhe implica: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 2, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a presente declaração e a proibição de o arguido obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de qualquer autoridade
pública, designadamente carta de condução, bilhete de identidade,
passaporte e certificados do registo criminal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — O Escrivão-Auxiliar, Hélder Biga de Deus.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 13  134/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 178/99.4TAPTM, pendente neste Juízo e
Tribunal, contra o arguido Hélder António Viola Condeço Alvéola
Azevedo, casado, pintor da construção civil, nascido a 5 de Feve-
reiro de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de José António Condeço Alvéola e de Maria Rosa Baptista Viola
Alvéola, residente na Estrada Principal, Beiças, Rio Maior, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea f), III, do mes-
mo Código, por despacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos
referidos autos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 13  135/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 521/98, pendente
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a José An-
tónio Guimarães Nogueira Matos, nascido a 28 de Junho de 1973,
filho de António Nogueira de Matos e de Maria Manuela Mota
Guimarães, natural de Paranhos, Porto, empregado de escritório,
residente na Rua dos Cravos, 16, 3.º, E, Mem Martins, Sintra, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 17 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça,
Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 13  136/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 115/2000, a correr termos na
2.ª Secção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, o arguido José
Maria Barroso da Silva Carvalho, casado, segurança, nascido a 30
de Abril de 1960, em Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de
António Maria da Silva Carvalho e de Teresa da Silva Barroso,
titular do bilhete de identidade n.º 7763574, emitido em 16 de Maio
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Rua de Alves Pinheiro Torres, 174, 3.º, direito, Póvoa de Varzim,
foi por despacho de 10 de Julho de 2001, cessada a declaração de
contumácia.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 13  137/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 324/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Massimiliano Zurro, sócio da firma Euromaxi — Im-
portação, exportação L.da, nascido a 17 de Setembro de 1973, filho
de Francesco Zurro e de Maria Salvatora Molessa, de nacionali-
dade italiana, com o documento de identidade B-24206962, com
última residência conhecida na Avenida do Dr. Francisco Sá Car-
neiro, 9, 1.º, direito, Santa Maria da Feira, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-

bro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do arti-
go 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem
para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a ini-
bição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o pas-
saporte, a carta de condução, o cartão de eleitor e o número fiscal
de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer
dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço pú-
blico português, interno ou consular, a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 13  138/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 882/97, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Maria da Conceição Silva Machado, filha de António de
Sá Machado e de Maria da Glória da Silva, nascido a 4 de Setem-
bro de 1967, em Paranhos, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 9996989, com última residência conhecida na Rua da Igreja de
Paranhos, 379, Porto, acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal revisto, foi declarada contumaz. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução e de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente à ar-
guida e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 13  139/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 159/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António Luís Marques da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 11302231, nascido a 12 de Julho de 1977, filho de
António Teófilo Rosas da Silva e de Gracinda Maria Ferreira Mar-
ques da Silva, natural de Massarelos, Porto, com última residência
conhecida na Praceta da Covinha, 98, 3.º, esquerdo, traseiras, Pe-
droso, ao qual são imputados dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos, actualmente, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi jul-
gado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo
336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido aci-
ma identificado, por apresentação.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 13  140/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 175/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Ana Paula Duarte Belo Redondo,
solteira, operadora de registo de dados, natural de Angola, nascida
a 11 de Fevereiro de 1970, filha de José Augusto Vilela Belo Re-
dondo e de Maria Margarida Duarte Belo Redondo, residente na
Rua do Dr. Afonso Costa, 54, 1.º, Beja, acusando-a da prática do
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo arti-
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go 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia proferida contra a referida arguida.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Alexandra C. de C. Gouveia
Lopes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 13  141/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 678/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Carlos Jorge Gomes da Silva, divorcia-
do, nascido a 25 de Março de 1962, em Queluz, Sintra, filho de
Fernando Henrique Lopes da Silva e de Maria Vitalina Gomes da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6091935, emitido em 26
de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida de António Enes, 55, 3.º, esquerdo, Queluz,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  142/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 192/2000, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Alfredo Gonçalves dos Santos Martins, nascido a 17 de Maio
de 1956, natural de Campanhã, Porto, filho de José Rodrigues Mar-
tins e de Delfina Gonçalves dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6528073, com última residência conhecida na Rua da
Alegria, 834, 3.º, Porto, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é de-
clarado o arguido acima identificado em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o
mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  143/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 401/99, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido José Manuel Ferreira Sousa, casado, desempregado, filho
de José de Sousa e de Augusta Ferreira, nascido a 20 de Abril
de 1960, em Galegos, Penafiel, titular do bilhete de identidade
n.º 5798173-6, emitido em 11 de Maio de 1995, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e com última residência conhecida na Rua
dos Bragas, 146, 1.º, direito, Porto, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, é declarado o arguido acima identificado em situação de con-
tumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo

que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  144/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito de turno do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 1/2000,
a correr termos na 2.ª Secção deste 3.º Juízo, contra a arguida Maria
do Rosário Santos Rocha, solteira, desempregada, nascida a 16 de
Maio de 1956, em Miragaia, Porto, filha de Manuel Francisco
Pereira Rocha e de Maria José Coelho dos Santos Rocha, residen-
te na Rua de São João Bosco, 221, rés-do-chão, B, Porto, foi de-
clarada cessada a contumácia em que se encontrava aquela argui-
da, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

14 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — Pela Escrivã-Ad-
junta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 13  145/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, em tribunal colectivo, n.º 2/01, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Martins Pinto, casado, filho de Augusto Pinto e de Maria
Alzira Martins Neto, nascido a 8 de Outubro de 1958, na fregue-
sia de Massarelos, Porto, e residente na Rua de Faria Guimarães,
672, 1.º, esquerdo, Porto, por haver cometido um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo por despacho de 11 de Julho de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o mesmo a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pu-
blicação desta declaração e ainda a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 13  146/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 23 de Agosto de 2001, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 167-A/99, a correr termos
na 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Carolino de Oliveira Sá,
filho de Heliodoro José de Sá e de Maria do Amparo Rodrigues de
Oliveira e Sá, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 14 de Ju-
lho de 1950, solteiro, empresário, titular do bilhete de identidade
n.º 4658064, emitido em 16 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e actualmente a
residir na Rua de Angola, lote 7, 2.º, B, Portimão, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, por apresentação na data de hoje.

23 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, de turno, José
Manuel Castela Rio. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Miguel Cunha
do Carmo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 13  147/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 141/00, pendente nesta Vara contra a arguida Ma-
ria de Fátima Ferraz de Sousa, divorciada, promotora de vendas,
nascida a 21 de Setembro de 1949, natural de Ramalde, Porto, fi-
lha de Manuel Nogueira de Sousa e de Maria Eugénia Leite Ferraz,
e com última residência conhecida na Avenida da Boavista, 1321,
Porto, acusada da prática de um crime de autoria moral, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, e 255.º, alí-
nea a), do Código Penal, em concurso real com o crime previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal. É desconhecido
o paradeiro da arguida. Esta, depois de notificada editalmente nos
termos do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 2, do Código de Pro-
cesso Penal, não se apresentou em juízo no prazo fixado nos éditos,
que já decorreu, Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigo
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, é a arguida de-
clarada contumaz, ficando, quanto a ela suspensos os ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, tal como
dispõe o artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Esta de-
claração implica para a arguida contumaz a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de a mesma obter bilhete de identidade e sua
renovação e quaisquer assentos, registos ou documentos nas
conservatórias dos registos civil e predial das áreas da sua natura-
lidade e última residência conhecida. Fica ainda vedado à arguida
a obtenção e emissão de cheques em qualquer instituição bancá-
ria. Cumpra o disposto no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, e passe mandados de detenção nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 1, 1.ª parte, do Código de Processo Penal.

16 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 13  148/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 153/96, a correr ter-
mos pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Dário Fernandes Ferreira,
nascido a 21 de Janeiro de 1951, filho de José Ferreira e de Laura
de Jesus Fernandes de Sousa, titular do bilhete de identidade
n.º 2774778-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente no lugar de Penelas, Vermoim, Vila Nova de Famalicão, foi
por despacho de 5 de Julho de 2001, declarada caduca a declaração
de contumácia, situação em que se encontrava, e por se encontrar
indiciado do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ces-
sando as respectivas restrições a que tal situação lhe impunha.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Costa. —
A Funcionária-Judicial, Regina Cecílio Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 13  149/2001 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 11
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 3/95, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António Sousa Pereira,
divorciado, vendedor, nascido a 8 de Maio de 1957, natural da
freguesia e concelho de Vila do Conde, filho de António dos San-
tos Pereira e de Ana Celeste Moreira, residente na Rua de José Jú-
lio, 279, 3.º, esquerdo, traseiras, Penafiel, acusado de haver cometi-
do um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 111,
de 14 de Maio de 1998, apêndice n.º 63.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Nobre dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 13  150/2001 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 81/95, que o Ministério Pú-
blico move a José Correia Lopes de Sousa, titular do bilhete de
identidade n.º 7359330, emitido em 1 de Abril de 1991, pelo Ar-

quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 11 de Agosto de 1934,
em Moçambique, filho de António Gentil Correia Lopes e de Re-
jane Cacilda de Sousa Rodrigues Lopes, residente na Rua do Bri-
gadeiro Lino Dias Valente, 49, 1.º, esquerdo, Santarém, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 3 de Julho de 2001,
declarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha sido
decretada em 14 de Junho de 1996.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Do-
res Vale.

Aviso de contumácia n.º 13  151/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 61/2000, que o Ministério Público move a José
Miguel Freitas Faria, titular do bilhete de identidade n.º 10017985,
emitido em 15 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, nascido a 3 de Julho de 1973, natural da freguesia
de Monte, do concelho do Funchal, filho de José de Andrade Fa-
ria e de Conceição Nascimento Freitas Faria, residente na Rua do
Viriato Barbosa, 920, 8.º, direito, Póvoa de Varzim, acusado pela
prática dos crimes de furto qualificado, falsificação e burla, pre-
vistos e punidos pelos artigos 204.º, n.º 2, alínea e), 256.º, n.os 1,
alíneas a) e c), e 3, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de
6 de Julho de 2001, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia, que tinha sido decretada em 8 de Outubro de 1999.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res Magalhães. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria de Castro
Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 13  152/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Março de 1998, proferido nos
autos de processo comum n.º 57/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Carlos Alberto Violante,
solteiro, comerciante, natural da freguesia de Carvalhal Benfeito,
concelho das Caldas da Rainha, nascido a 19 de Abril de 1957,
filho de Joaquina Ana Gaspar, titular do bilhete de identidade
n.º 6611424, emitido em 7 de Agosto de 1996, pelos Serviços de
Identificação de Vila Franca de Xira, residente na Rua de Emília
das Neves, 38, 3.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 8 de Julho de 1996.

16 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Manuel Martins Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 13  153/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 14 de Agosto de 2001, nos autos de
processo comum, singular, n.º 200/96, pendentes no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Santa Cruz, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Aguiar Baptista, nascido a 23 de Maio
de 1947, natural da Camacha, Santa Cruz, filho de José Vítor Bap-
tista e de Fernanda de Aguiar Baptista, com última residência conhe-
cida na Rua Nova do Pico de São João, 7, Funchal, por estar in-
diciado pelo crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, vigente à data
dos factos, foi declarada a cessação de contumácia (artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal), o qual tinha sido de-
clarado contumaz por despacho de 30 de Janeiro de 1998.

20 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
O Escrivão-Auxiliar, Diogo Fernandes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 13  154/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2001, proferido nos au-
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tos de processo comum n.º 245/97, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
André Luís Pereira Coelho, solteiro, nascido a 22 de Março de
1977, em Espinho, filho de Manuel Ferreira Coelho e de Maria
Antonina de Almeida Pereira Coelho, com última residência conhe-
cida em Bertal, Lobão, Santa Maria da Feira, pelo crime de deso-
bediência, previsto e punido pelos artigos 13.º e 40.º, n.º 1, alí-
nea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, foi declarada
cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, a declaração de contumácia.

30 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  155/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Agosto de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 184/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Alexandre Pinhal de Sousa Rodrigues, casado, economista, nas-
cido a 26 de Novembro de 1947, no Porto, filho de Joaquim de
Sousa Lado Fernandes e de Albina Rosa Pinhal, com última resi-
dência conhecida na Rua de Costa Cabral, 834, 4.º, A, Porto, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a
declaração de contumácia.

3 de Setembro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 13  156/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 37/2000, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado
do Ministério Público contra o arguido Vítor Manuel Tavares, ca-
sado, comerciante, nascido a 12 de Fevereiro de 1954, natural da
freguesia de Santa Engrácia, concelho de Lisboa, filho de Virgínia
Augusta Tavares, e com última residência conhecida na Rua do
Dr. Queiroz Vaz Guedes, 39, em Alpiarça, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
202.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a passagem imediata de mandados a fim de ser
sujeito a termo de identidade e residência, nos termos do artigo
196.º do Código de Processo Penal, neste Tribunal ou em qualquer
posto policial, não podendo a detenção exceder 24 horas e deven-
do ser imediatamente restituído à liberdade depois de prestado o
termo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução e passaporte. A presente
declaração caducará logo que o arguido se apresenta em juízo ou
for detido.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 13  157/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 172/01, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Carlos Fernando Costa Miranda, casado, nascido a 21
de Fevereiro de 1968, filho de Carlos Azevedo Miranda e de Ma-
ria Celeste Dias da Costa, natural de Lama, Santo Tirso, residente
no lugar da Curvinha, São Bento da Batalha, Santo Tirso, por haver
cometido um crime de condução de veículo sem habilitação, pre-

visto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, e 122.º, n.º 1, do Código da Estrada,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele a anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter, por via originária ou
renovação de bilhete de identidade, número de contribuinte e car-
ta de condução e requisitar certidão de nascimento ou de casamento
e certificado do registo criminal, ficando suspensos os ulteriores
termos processuais até à sua detenção ou apresentação em juízo.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 13  158/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 356/01, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Paulo Teixeira dos Santos Lima, divorciado, nasci-
do a 8 de Janeiro de 1959, filho de Abílio Augusto de Sá Santos
Lima e de Rosa Dias T. Santos Lima, natural de Moçambique,
residente em Casa dos Cedros, Nine, Vila Nova de Famalicão, por
haver cometido um crime de dano, previsto e punido pelos arti-
gos 143.º, n.º 1, e 212.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para ele a anulação dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter, por via originária ou renovação de bilhete de
identidade, número de contribuinte e carta de condução e requisi-
tar certidão de nascimento ou de casamento e certificado do regis-
to criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até
à sua detenção ou apresentação em juízo.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 13  159/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 20 de Junho de 2001, foi julgada
caduca a declaração de contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta à arguida
Clara da Natividade Valentim Pinto Cardoso, divorciada, domés-
tica, filha de Francisco Bessa Pinto Cardoso e de Maria Carminda
Carvalho de Freitas Valentim, nascida a 9 de Junho de 1960, na-
tural de Antas, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3983362, e com última residência conhecida na Rua de
Américo Ferreira de Carvalho, 70, 2.º, direito, Braga, à qual é
imputada a prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente previstos e
punidos pelo primeiro normativo indicado conjugado com o arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 508/96, pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, que lhe movem
o Ministério Público e Búzios — Indústria, Comércio e Represen-
tações de Vestuário, L.da.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  160/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 12 de Ju-
lho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta ao arguido Hernâni Coelho Ferreira, solteiro, filho
de Domingos Ferreira e de Maria de Lurdes Soares Coelho, nasci-
do a 28 de Julho de 1972, natural de Paranhos, Porto, residente na
Rua do Engenheiro Armando Magalhães, 184, rés-do-chão, Erme-
sinde, Valongo, ao qual é imputada a prática de um crime de fur-
to, previsto e punido pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1, do Código Pe-
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nal, nos autos de processo comum, singular, n.º 230/01 (antigo pro-
cesso n.º 37/00.0), que lhe move o Ministério Público.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 13  161/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de
Julho de 2001, foi julgada caduca a declaração de contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta à arguida Maria Lurdes Martins Lopes, filha de Ca-
milo Franclim Teixeira Lopes e de Olívia Martins, nascida a 14 de
Abril de 1948, natural de Vila Nova de Famalicão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5979584, e com última residência conheci-
da no Largo de São João, Ponte, 75, 7.º, direito, à qual é imputa-
da a prática, em concurso efectivo, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, nos autos de processo comum n.º 50/93, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fer-
nanda da Costa Vilaça.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 13  162/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 8/2000, a correr ter-
mos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, que o Ministério Público move contra o arguido José Nunes
Bernardo, nascido a 13 de Junho de 1970, filho de Lustriano Rosa
Bernardo e de Rita Conceição Nunes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11446376, e com última residência conhecida na Travessa
de Avilhó, Custóias, Matosinhos, por estar acusado de haver come-
tido um crime de tráfico de substâncias estupefacientes, então pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Dezembro, com referência à sua tabela anexa I-A, e hoje em
dia previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, igualmente com referência à sua tabela anexa I-

A, foi aquele arguido, por despacho de 28 de Agosto de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido detido.

28 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. — A Escrivã-Auxiliar, Etelvina Couto.

Aviso de contumácia n.º 13  163/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 7/00, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra a arguida Mónica da Luz
Cabeças, nascida a 25 de Julho de 1967, filha de José Cabeças e
de Baldomeira Severina da Luz, titular do bilhete de identidade
n.º 12038597, e com última residência conhecida na Travessa de
Avilhó, Custóias, Matosinhos, por estar acusada de haver cometi-
do um crime de tráfico de substâncias estupefacientes então pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Dezembro, com referência à sua tabela anexa I-A, e hoje em
dia previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, igualmente com referência à sua tabela anexa I-A,
foi àquela arguida, por despacho de 28 de Agosto de 2001, decla-
rada cessada a situação de contumácia, por ter sido detida.

28 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. — A Escrivã-Auxiliar, Etelvina Couto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 13  164/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 492/94.5PBSXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas a) e g), do Código Penal, move
contra o arguido Pedro Cabral Gomes, filho de Henriques Gomes

e de Eugénia Mascarenhas Gomes, natural de Cabo Verde, de na-
cionalidade caboverdiana, nascido a 27 de Janeiro de 1961, e com
última residência conhecida na Rua do Feijó, 40, anexo direito,
Feijó, por douto despacho de 4 de Julho de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de
23 de Novembro de 1998.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 13  165/2001 — AP. — Faz-se
público que, no processo abreviado n.º 22/01, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Batalha da Silva, filho de
José Marques Martins da Silva e de Maria de Lurdes Nunes Bata-
lha, natural da freguesia e concelho da Sertã, nascido a 21 de Ja-
neiro de 1982, casado, explorador florestal, com última residência
conhecida em Cheira, 12, Proença-a-Nova, titular do bilhete de
identidade n.º 12508633, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Castelo Branco, por haver cometido o crime de condução sem ha-
bilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho proferido em 4 de Ju-
lho de 2001, nos autos acima referenciados, foi o mesmo declarado
contumaz, implicando para o arguido a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
salvo actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar documentos, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de
identificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 13  166/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 167/01.0TBSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Euclides Olívio Baptista Furtado, nascido a 26 de
Abril de 1971, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Os-
valdo Baptista Furtado e de Maria Alice Silva Évora, e residente
na Calçada dos Moinhos de Vento, 16, 2.º, D, Queluz, o qual ha-
via sido declarado contumaz por despacho de 24 de Abril de 2001,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de es-
tupefacientes de menor gravidade, previsto e punido pelos artigos
21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, com referência à tabela I-A, anexa a este diploma, foi tal de-
claração, por despacho de 13 de Julho de 2001, declarada cessa-
da, por caducidade.

16 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 13  167/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1648/95.9PCSNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sin-
tra, contra o arguido Carlos Alberto de Freitas da Fonseca, filho
de José Carlos Neves da Fonseca e de Maria de Freitas da Fon-
seca, nascido a 20 de Março de 1973, na freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10041617, com última residência conhecida na Rua da
Ribeira Jardas, Vivenda José Manuel, anexo, Cacém, o qual havia
sido declarado contumaz por despacho de 10 de Abril de 2000, por
se encontrar acusado da prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, foi tal declaração, por despa-
cho de 16 de Julho de 2001, declarada cessada, por prescrição.

17 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 13  168/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 233/93.4TASNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra a arguida Anabela Braga Gonçalves Domingos, filha de
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Domingos Gonçalves e de Maria Dalila Dias de Sousa Gonçalves,
nascido a 17 de Junho de 1967, na freguesia de São José, conce-
lho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 7834099, com
última residência conhecida na Avenida do Brasil, 29, 6.º, esquer-
do, Falagueira, Amadora, a qual havia sido declarada contumaz por
despacho de 10 de Março de 1998, por se encontrar acusada da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi tal declaração, por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001, declarada cessada, por caducidade.

7 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Rute Lopes. —
A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 13  169/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 33/97.2GDSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Miguel Alves Calixto, filho de Manuel Maria
Calixto e de Luísa Dimas Alves, nascido a 25 de Dezembro de
1973, em França, titular do bilhete de identidade n.º 10325168,
residente na Praceta de Epifânio de Abreu, lote 3, 4.º, F, Oeiras, o
qual havia sido declarado contumaz por despacho de 28 de Junho
de 2001, por se encontrar acusado da prática de um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi a mesma contumácia por despacho de 8 de Agosto de 2001,
declarada cessada, por caducidade.

14 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Ana de Azeredo
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 13  170/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Julho de 2001, foi nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 9130/94.5TDLSB,
da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Sintra (extinto Tribunal de Círculo de Sintra), declarada a cessa-
ção de contumácia do arguido Vasco Fernando Dornford Oliveira,
filho de Vasco Fernando de Oliveira e de Beatriz Herbert Dornford,
natural de Moçambique, nascido a 20 de Fevereiro de 1954, casa-
do, regente agrícola, e com residência na Urbanização de São Mar-
cos, lote 56, 6.º, C, Cacém.

20 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, de turno, Rui Lince
Faria. — A Oficial de Justiça, Carmen Matias.

Aviso de contumácia n.º 13  171/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Julho de 2001, foi nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 1066/94.6PASNT,
da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Sintra, declarada a cessação de contumácia do arguido Mário Ro-
drigues Vieira Comenda Prata, filho de José Prata e de Estelite
Hermengarda Ribeiro Comenda Prata, natural de Angola, nascido
a 3 de Outubro de 1937, casado, ferramenteiro, e com residência
na Rua da República da Guiné-Bissau, 1, rés-do-chão, letra C, Re-
boleira, Amadora.

26 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Maria
Margarida Fernandes. — A Oficial de Justiça, Carmen Matias.

Aviso de contumácia n.º 13  172/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Julho de 2001, foi nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 1066/94.6PASNT,
da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Sintra, declarada a cessação de contumácia da arguida Leonor
Ferreira Prata, filha de António Ferreira e de Isaura Góis Pinto,
natural de Angola, nascido a 5 de Outubro de 1948, casada, domés-
tica, e com residência na Rua da República da Guiné-Bissau, 1, rés-
-do-chão, letra C, Reboleira, Amadora.

26 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Maria
Margarida Fernandes. — A Oficial de Justiça, Carmen Matias.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 13  173/2001 — AP. — O Dr.
Américo Lourenço, juiz de direito da 2.ª Vara com Competência

Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 440/00.5GISNT, pendente nes-
ta Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Santana Nuno Lima, natural de Angola, filho de
Adriano Kunhica Tangahica e de Maria Antónia Joaquina Lima,
nascido a 11 de Novembro de 1973, com última residência conhe-
cida na Rua de Vasco da Gama, 20, 2.º, esquerdo, Rio de Mouro,
Sintra, por estar acusado pelo crime de receptação na forma con-
sumada, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, e de um crime de receptação na forma tentada, previsto e pu-
nido pelos artigos 231.º, n.º 1, 22.º, n.os 1 e 2, alínea c), e 23.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 15 de
Maio de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo, quanto ao arguido acima identificado, até
à sua apresentação ou detenção, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3,
e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração e a proibição de o arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, bem como a
renovação de passaporte e de bilhete de identidade. Pode ainda o
tribunal a qualquer momento decretar o arresto dos bens do argui-
do, total ou parcialmente.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Américo Lourenço. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Castor.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 13  174/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 130/94, pendente na única sec-
ção desta comarca, que o Ministério Público move contra o argui-
do Fernando José Ferreira Assunção, nascido a 21 de Julho de
1951, natural de Lisboa, filho de Jaime Félix de Assunção e de
Leonilde Morais Ferreira de Assunção, residente na Rua de Soa-
res de Passos, 3, 3.º, esquerdo, Queijas, Oeiras, onde se encontra
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 3 de Agosto de 2001, declarada cessada
a contumácia, por apresentação em juízo, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir daquela data caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia, nestes autos.

3 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Ana Isa-
bel de Matos Mascarenhas Pessoa. — A Escrivã-Adjunta, Floripes
Maria Andrez Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 13  175/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 381/96.9PATVD, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel, solteiro, filho de Manuel Domin-
gos Neto e de Ana Gonçalves, natural de Angola, nascido a 25 de
Julho de 1967, residente na Rua do Chafariz d’El Rei, 3, 3.º, di-
reito, Póvoa de Santo Adrião, imputando-lhe a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por
despacho de 25 de Julho de 2001, declarada caduca a contumácia
e seus efeitos.

25 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — A Escrivã-Adjunta, Dores Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 13  176/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 18/98, pendentes na secção única do Tribunal da Comarca de
Vagos, que o Ministério Público move contra o arguido Virgílio
Manuel de Jesus Mirassol, casado, nascido a 29 de Setembro de
1971, natural de Gafanha da Boa-Hora, Vagos, filho de Celestino
Mirassol de Matos e de Primeipepina de Jesus Cordeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11603039, com última residência conhe-
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cida na Gafanha da Vagueira, Vagos, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 16 de Maio de
2001, foi declarada cessada a contumácia, que lhe havia sido im-
posta por despacho de 14 de Janeiro de 1999, cuja publicação foi
feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 93.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

Aviso de contumácia n.º 13  177/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 216/00, a
correr termos pela secção única deste Tribunal da Comarca de
Vagos, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco José Martins Teixeira, solteiro, nascido a
27 de Março de 1959, natural de Moçambique, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Avenida de João
Corte Real, Edifício Corpo Mara, bloco 1, 260, 4.º, direito, Barra,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
11 de Junho de 2001, proferido nos autos acima indicados, decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código Pe-
nal, por não ter sido possível notificá-lo do despacho que desig-
nou dia para julgamento. A declaração de contumácia tem para o
arguido os seguintes efeitos: a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data e a proi-
bição de obter certidões e registos junto das autoridades públicas,
bem como bilhete de identidade, passaporte e carta de condução ou
respectivas revalidações.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, António José Teixeira
Pombo.

Aviso de contumácia n.º 13  178/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 380/1999,
a correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Tavares, casado,
nascido a 6 de Fevereiro de 1943, natural de Macieira de Cambra,
filho de Diamantina Tavares, titular do bilhete de identidade
n.º 4917303, emitido em 13 de Maio de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Aveiro, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro Social Santiago, Comboios Ama-
relos, acusado de haver cometido um crime de ofensas corporais e
dano, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 213.º
do Código Penal, foi por despacho de 1 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido possí-
vel notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento.
A declaração de contumácia tem para o arguido os seguintes efei-
tos: a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta data e a proibição de obter certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas, bem como obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 13  179/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 65/01.3, pendente no
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática do crime de violação de
obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido Vítor Manuel Morais Baptista Santos,
filho de Mário Baptista dos Santos e de Maria Abraão de Morais
Baptista dos Santos, divorciado, nascido a 21 de Julho de 1965,
no Bonfim, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 8921209,
emitido em 27 de Dezembro de 1999, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, e com última residência conhecida na Rua do Fictí-
cio, Estrada, Santa Marta, 9114, Fr.1, S-R, Penafiel, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de o arguido poder obter ou renovar documentos e certidões

emitidos pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais e, nomeadamente os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução, cartão de eleitor,
passe social para transportes públicos e caderneta militar e obter
certidões ou registos junto das seguintes entidades: tribunais, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, direcção dos serviços de identificação criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais, juntas de
freguesia, embaixadas e postos consulares portugueses, bem como
a proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto das au-
toridades públicas atrás referidas, e, ainda, o arresto nos bens do
arguido e contas bancárias do mesmo, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima
de Freitas Carvalho Semedo.

Aviso de contumácia n.º 13  180/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 110/01.3, penden-
te no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal, o arguido Inácio Paulo Teixeira da
Fonseca Moura, filho de Joaquim da Fonseca Moura e de Rosa de
Sousa Teixeira, casado, vendedor, nascido a 3 de Maio de 1969, em
Moure, Felgueiras, e com última residência conhecida na Cova da
Lixa, Felgueiras, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de o arguido poder obter ou re-
novar documentos e certidões emitidos pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais e, nomeadamente os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos
e caderneta militar e obter certidões ou registos junto das seguin-
tes entidades: tribunais, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, direcção dos serviços de
identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais, juntas de freguesia, embaixadas e postos con-
sulares portugueses, bem como a proibição de o arguido efectuar
quaisquer registos junto das autoridades públicas atrás referidas, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 13  181/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Nogueira Guedes da Costa, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 21
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 147/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Joaquim de Amorim Luís, solteiro, trabalhador rural, filho
de Alexandre Almeida Luís e de Maria Julieta Moreira Amorim,
nascido a 20 de Abril de 1972, em São João do Souto, Braga, de
nacionalidade portuguesa, que teve a sua última residência conhe-
cida no Bairro da Casa Branca, em Valpaços, titular do bilhete de
identidade n.º 11617974, emitido em 13 de Março de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa. É acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de burla, previsto e punido pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 220.º do Código Penal, e de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, e nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 2, 5 e 6, do Código de Processo Pe-
nal, e em harmonia do artigo 196.º do mesmo Código, tal declaração
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de entidades e autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial de automóveis, notariado, governos civis, câmaras mu-
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nicipais e juntas de freguesia, e, ainda, o arresto das contas bancá-
rias de que o arguido seja titular.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Noguei-
ra Guedes da Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 13  182/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Flora de Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 10 de Agosto de 2001,
exarado nos autos de processo comum, colectivo, n.º 209/01, que
corre termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido José Maria Vieira Cruz, casado, empregado de limpeza,
filho de Aurélio Costa Cruz e de Conceição Martins Vieira, natu-
ral de Barroselas, Viana do Castelo, com última residência conhe-
cida na Rua de Daniel dos Santos, lugar da Igreja, Alvarães, Viana
do Castelo, por se achar indiciado pelo crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República.

10 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Carla
Flora de Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 13  183/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 10 de Julho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, registado
sob o n.º 274/96.0GBFVX, pendentes neste 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rosa Maria da Costa Gonzalez
Rodriguez, nascida a 27 de Dezembro de 1967, natural de São
Miguel, Lisboa, filha de Benito Dominguez Gonzalez Rodriguez e
de Fernanda da Conceição Costa Rodriguez, residente na Rua do
1.º de Maio, 8, 3.º, esquerdo, Ericeira, por estar indiciada nos au-
tos como autora material da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi declarada a
cessação de contumácia, por a arguida se ter apresentado em juízo.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Rosa.

Aviso de contumácia n.º 13  184/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Leonor Barroso, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Fran-
ca de Xira, faz saber que, por despacho de 23 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 50/96.0PAVFX, pendentes neste 2.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel
Terreiro Alves da Silva, casado, nascido a 21 de Fevereiro de 1972,
na freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, fi-
lho de João Manuel Alves da Silva e de Maria Irene Almeida Ter-
reiro, titular do bilhete de identidade n.º 9819508, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Alves Re-
dol, 71, 2.º, esquerdo, Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos
autos de haver cometido um crime de tráfico, previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
foi declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de
4 de Julho de 1997, por se ter apresentado em juízo e declarada ex-
tinta, por amnistia, a responsabilidade do arguido no âmbito dos autos.

24 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Bar-
roso. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 13  185/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-

reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 116/97, a correr termos pelo 1.º Juí-
zo, que o digno agente do Ministério Público move contra o arguido
Rui Bentes Falé de Matos Pinheiro, casado, nascido a 23 de De-
zembro de 1972, natural de Alvalade, Lisboa, filho de Joaquim
Coroa de Matos Pinheiro e de Maria dos Remédios Bentes Falé de
Matos Pinheiro, titular da carta de condução P-1084782-0, emiti-
da pela Direcção-Geral de Viação do Porto, residente na Rua do
Abade Inácio Pimentel, 173, 6.º, apartamento 605, Trofa, por ha-
ver indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, por despacho de 1 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Beatriz Cunha.

Aviso de contumácia n.º 13  186/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 660/98, a correr termos no 1.º Juízo,
foi o arguido Cristino Carneiro dos Santos, casado, industrial, nas-
cido a 23 de Novembro de 1949, em Ribeirão, Vila Nova de Fa-
malicão, filho de António Gonçalves dos Santos e de Zaida da Silva
Carneiro, titular do bilhete de identidade n.º 6569609, emitido em
8 de Abril de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar da Aldeia Nova, Ribeirão, em
Vila Nova de Famalicão, por despacho de 9 de Maio de 2001, e
por haver cometido o crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelos artigos 26.º e 205.º, n.º 1, do Código Penal, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter,
a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certidões emitidos por entidades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual e
certificado de contumácia, e documentos e certificados da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e
predial, implicando ainda para este arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha
a celebrar.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Caro-
lina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 13  187/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 9/98, a correr termos pelo 1.º Juí-
zo, que o digno agente do Ministério Público move contra a argui-
da Maria Antonieta dos Santos Cardoso, nascida a 12 de Abril de
1947, natural de Moçambique, filha de Arnaldo Cardoso e de Isaura
da Conceição dos Santos Cardoso, titular do bilhete de identidade
n.º 5267560, residente na Rua da Senhora do Porto, 852, 2.º, di-
reito, Porto, por haver indícios de ter cometido um crime de intro-
dução em lugar vedado ao público e um crime de ameaça, previs-
tos e punidos pelos artigos 191.º e 153.º, n.º 1, do Código Penal,
respectivamente, foi por despacho de 13 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José
Gomes.

Aviso de contumácia n.º 13  188/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 263/99, a correr termos pelo
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move contra o
arguido José Miguel Oliveira Costa, nascido a 24 de Agosto de 1968,
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natural de Pousada Saramagos, Vila Nova de Famalicão, filho de
António Campos Costa e de Joaquina Cortinhas Ferreira de Oli-
veira, titular do bilhete de identidade n.º 8082058, emitido em 17
de Dezembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no lugar de Breia, Vermoim, Vila
Nova de Famalicão, foi o mesmo por despacho proferido em 12 de
Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
recebida a acusação em que lhe é imputado um crime de falsifica-
ção de título de crédito, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, ao mesmo passo
que lhe é proibida a aquisição de quaisquer certidões ou registos,
nomeadamente para obtenção de bilhete de identidade, de passa-
porte e de carta de condução e demais documentos respeitantes a
veículos. Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apresen-
te em juízo ou seja detido.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 13  189/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 541/99, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Anuarikhak Sulemane Aboobakar, nascido a 19 de Julho de
1953, natural de Moçambique, filho de Sulemane Aboobakar e de
Amina Mussá Magirá, residente no Alto das Borronhas, 51, Lin-
da-a-Velha, por se encontrar acusado da prática do crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, é
o mesmo por despacho de 10 de Julho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a publicação da presente de-
claração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de
identidade, a carta de condução e o cartão de eleitor, bem como de
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do go-
verno civil e certidão emitida por tribunal, junta de freguesia, re-
partição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos regis-
tos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 13  190/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 576/95, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Jorge Afonso
Covas, nascido a 3 de Dezembro de 1954, natural de Vila,
Melgaço, filho de Joaquim Covas e de Rosa Cândida Afonso, com
última residência conhecida na Avenida de 31 de Janeiro, 288,
Braga, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 13  191/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1982, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário Manuel Rosas de Castro, nas-
cido a 27 de Janeiro de 1941, natural de Massarelos, Porto, filho
de Manuel Alberto Cardoso Martins Neves Casero e de Maria Er-
melinda Rosas, com última residência conhecida na Praceta da
Palmeira, 162, 2.º, direito, frente, Vila Nova de Gaia, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 13  192/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho proferido em 13 de Julho de 2001, nos
autos de processo comum, singular, n.º 204/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Amadeu José Pimentel Capela, fi-
lho de José Capela e de Norberta da Costa Seco Pimentel Capela,
nascido a 27 de Agosto de 1960, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Pomarinho, 17,
2.º, esquerdo, Odivelas, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
facto implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após tal declaração, tendo sido decretado o
arresto de todas as contas bancárias onde conste como titular e a
proibição de obter certidões ou registos, bem como bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, junto de autoridades públi-
cas, designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
registos de propriedade de veículos automóveis, atestado de resi-
dência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas e certificado
de contumácia.

18 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — A Escrivã-Auxiliar, Maria da Glória
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 13  193/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 10 de Julho de 2001, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 328/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Luís Marques da Silva,
casado, pintor, filho de António Teófilo Rosas da Silva e de Gra-
cinda Maria Ferreira Marques da Silva, nascido a 12 de Julho de
1971, em Massarelos, Porto, com última residência conhecida na
Rua de António José de Almeida, 377, Custóias, Matosinhos, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal facto implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal
declaração, tendo sido decretado o arresto de todas as contas ban-
cárias onde o arguido possa ser titular e a proibição de obter cer-
tidões ou registos, bem como bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, junto de autoridades públicas, designadamente
consulares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registos de proprieda-
de de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo
nacional de pessoas colectivas e certificado de contumácia.

10 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Ferreira Valverde. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Ma-
ria G. Espinha da S. Branco.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 13  194/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 489/95, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Aniano Alfredo Guedes Diogo,
solteiro, trolha, nascido a 16 de Agosto de 1970, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, filho de Pedro da Costa Diogo e de Elisa Gon-
çalves Guedes, com última residência conhecida na Rampa do Es-
pinheiro, casa 1, Canidelo, Vila Nova de Gaia, em que é acusado
de ter praticado um crime de ofensas corporais, previsto e punido
pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, vigente à data dos fac-
tos, a que corresponde o actual artigo 143.º, n.º 1, daquele diplo-
ma, com a redacção que lhe deu o Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de
notariado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da Silva Ro-
drigues Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 13  195/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 489/95, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Fernando da Silva Car-
valho, solteiro, trolha, nascido a 1 de Abril de 1965, em Miragaia,
Porto, filho de António Lino de Sousa Carvalho e de Marina Rosa
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7819300, com última
residência conhecida na Rampa do Espinheiro, 11, Canidelo, Vila
Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, vigente à data dos factos, a que corresponde o actual
artigo 143.º, n.º 1, daquele diploma, com a redacção que lhe deu o
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões em con-
servatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e registo nacio-
nal de pessoas colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de
registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas ban-
cárias em que o arguido figure como único titular.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da Silva
Rodrigues Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 13  196/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 7 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 489/96, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Vítor Manuel Moura Antunes,
casado, nascido a 24 de Maio de 1963, em Luanda, Angola, filho
de Sidónio Joaquim Antunes e de Maria de Jesus Moura Antunes,
com última residência conhecida na Rua de Teixeira Lopes, 206,
Apartado 14, Mafamude, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter praticado um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelos artigos 300.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção originária,
e 205.º, n.º 1, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a

proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e,
ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido fi-
gure como único titular.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da Silva Ro-
drigues Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 13  197/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 308/00-C-S,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Fernanda Maria Campos da Silva, solteira, doméstica, nas-
cida a 21 de Abril de 1969, na freguesia de Massarelos, Porto, fi-
lha de Fernando Rodrigues da Silva e de Maria Armanda de Jesus
Campos da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9316632, com
última residência conhecida na Rua do Padre António Vieira, 101,
2-B, 3.º, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, em que é acusada de ter
praticado um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido
pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e 255.º, alínea d),
do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e livrete ou título de registo de automóveis.

22 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 13  198/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 288/00-C-S,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do Paulo César Couto Teixeira, solteiro, padeiro, nascido a 21 de
Janeiro de 1979, na freguesia de São Paio de Oleiros, Santa Maria
da Feira, filho de Celestino Joaquim Lima Teixeira e de Bárbara
da Silva Couto, com última residência conhecida na Rua do Sa-
bão (Padaria Zira), Lourosa, Santa Maria da Feira, em que é acusa-
do de ter praticado um crime de condução sem carta, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e livrete ou título de registo de automóveis.

23 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 13  199/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 180/99-C-S,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido António Manuel Ribeiro de Sousa, casado, comerciante, nas-
cido a 29 de Outubro de 1968, na freguesia e concelho de Penafiel,
filho de Ernesto de Sousa e de Rosa Adozinda Ribeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 8601977, com última residência conheci-
da na Rua de Bissau, 36, Madalena, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter praticado um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelos artigos 26.º, 30.º, n.º 1, e 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas colec-
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tivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis.

24 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 13  200/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 468/99, a
correr seus termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra os arguidos Armando Luís Sendas Pereira, divorciado, in-
dustrial, nascido a 6 de Junho de 1957, em Angola, filho de Hen-
rique da Assunção Pereira e de Alice Berta Sendas Pereira, titular
do bilhete de identidade n.º 7836850, residente na Rua de Bernardo
Santareno, 14, rés-do-chão, C, Miratejo, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a declaração
de contumácia, por apresentação.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 13  201/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 468/99, a
correr seus termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra os arguidos Alice Berta Sendas Pereira, casada, doméstica,
nascida a 6 de Junho de 1957, na freguesia de Cardanha, con-
celho e comarca de Moncorvo, filha de Herculano Henriques Sen-
das e de Antónia Teresa Sendas, titular do bilhete de identidade
n.º 9726122, residente na Rua de Bernardo Santareno, 14, rés-do-
-chão, C, Montijo, e outro, por se encontrarem acusados da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, por apresentação.

27 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 13  202/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 451/2001,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o argui-
do José Alberto Lima Coelho, casado, industrial, natural de Coim-
bra, nascido a 29 de Outubro de 1957, filho de Raul Campante e
de Zulmira Lima de Figueiredo, titular do bilhete de identidade
n.º 4190579, emitido em 7 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Figueiró, São Cipriano, Viseu, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 28 de Maio de 2001,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter ou re-
novar passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, bem
como obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento e certificado do registo criminal e de regis-
tar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  203/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1132/96,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o argui-
do Victor Hugo Nogueira de Oliveira, filho de José Oliveira e de
Maria Aurora Ferreira Nogueira, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, nascido a 8 de Agosto de 1972, com última residência
conhecida na Rua de Francisco Cândido Portugal, entrada 41, casa
2, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho de 12 de Novembro de 1998,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 13  204/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 564/2000, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Raul António Pereira de Almeida, solteiro, encarregado de
refeitório, nascido a 12 de Junho de 1962, natural da freguesia de
Covelas, concelho da Póvoa de Lanhoso, filho de Joaquim dos
Anjos de Almeida e de Albertina Fernandes Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 05949898, emitido em 11 de Setembro de
1997, por Braga, com última residência conhecida na Rua de D.
João IV, 793, 2.º, Porto, e actualmente em parte incerta, acusado
de haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal com
referência ao artigo 202.º, alínea a), do mesmo diploma, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º e seguin-
tes do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido,
ou para qualquer outra pessoa no interesse dele, as seguintes con-
sequências: a proibição de obter cartão de eleitor, licença de uso e
porte de arma, licença de condução de qualquer veículo motoriza-
do ou aeronave, atestado de residência ou insuficiência económica,
cartão de contribuinte, passaporte e sua renovação, certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento e
certificados do registo criminal e de registar a aquisição de imó-
veis e de veículos automóveis, bem como obter cartão de identifi-
cação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 13  205/2001 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 135/1999, da 1.ª Vara, que
o Ministério Público move contra o arguido Ernesto Zulmiro Sousa
Lopes, nascido a 27 de Junho de 1971, natural de Matosinhos, fi-
lho de Ernesto Miranda Alves Lopes e de Adelaide Sousa Brito,
residente na Praceta de António Boto, 21, rés-do-chão, Carnaxide,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Julhno de 2001. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris Ro-
drigues. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesuína Gomes Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 13  206/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 159/98, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido José Guilherme Nunes Gonçalves, casado,
motorista, nascido a 4 de Maio de 1957, na freguesia de São Di-
nis, concelho de Vila Real, filho de Roberto Gonçalves e de Ma-
ria de Lurdes Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 7182030,
com última residência conhecida no Bairro Novo da Fonte Nova,
lote 15, 1.º, Vila Real, pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e carta de condu-
ção e certidões ou registos das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, da direcção dos serviços de
identificação criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos
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civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 13  207/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 508/97.3PAVRS, pen-
dente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Francisco Prudêncio Pereira, actu-
almente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Urbanização da Boa Vista, lote 14, 3.º, direito, em Portimão, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
5 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data
proibido de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Direcção-Ge-
ral dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia. Implicando ainda a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 13  208/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 12/01, da
1.ª Secção do 1.º Juízo, pendente neste Tribunal da Comarca de
Vila Verde, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra a arguida Maria Teresa da Conceição
Bernardo, casada, nascida a 1 de Outubro de 1962, em Massarelos,
Porto, filha de Manuel Bernardo e de Maria de Fátima da Concei-
ção, titular do bilhete de identidade n.º 6520464, com última resi-
dência conhecida na Rua de Francisco Sá Carneiro, Edifício Azul,
1.º, esquerdo, Chaves, por despacho de 5 de Julho de 2001, esta
arguida foi declarada contumaz, por se encontrar indiciada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o que implica para a mesma a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração de contumácia e a proibição de obter quaisquer certidões,
bem como bilhete de identidade e passaporte, ou efectuar qualquer
registo.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Alexandre
Ferreira Lopes Álvares Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Mário
Caldas de Amorim.

Aviso de contumácia n.º 13  209/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 12/01, da
1.ª Secção do 1.º Juízo, pendente neste Tribunal da Comarca de
Vila Verde, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Carlos Manuel Teixeira Rodrigues,
casado, nascido a 21 de Novembro de 1947, em Águas Frias, Cha-
ves, filho de José Joaquim Rodrigues e de Inês Cândida Teixeira,
titular do bilhete de identidade n.º 981632, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada Nacional n.º 103, Águas Frias, Chaves, por despacho de 5 de
Julho de 2001, este arguido foi declarado contumaz, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o que implica para o

mesmo a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração de contumácia e a proibição de obter
quaisquer certidões, bem como bilhete de identidade e passaporte,
ou efectuar qualquer registo.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Alexandre Fer-
reira Lopes Álvares Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Mário Cal-
das de Amorim.

Aviso de contumácia n.º 13  210/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Francisco
José Teixeira Gonçalves, solteiro, pedreiro, nascido a 18 de Setem-
bro de 1977, na freguesia de Ucha, Barcelos, filho de Manuel José
Teixeira Gonçalves e de Adelino Couto Teixeira, residente no lu-
gar de Codraxeira, São Romão da Ucha, Barcelos, proferida nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/98, a qual foi declara-
da caduca por despacho de 23 de Agosto de 2001, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 4 de Fevereiro de 1999, cessando
os efeitos respectivos nos termos do artigo acima mencionado.

28 de Agosto de 2001. — A Juíza de Direito, de turno, Fátima
Furtado.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 13  211/2001 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 484/94, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra a arguida Zulmira Fernanda Maurício dos Santos, nascida a 13
de Maio de 1972, natural de Santa Maria, Viseu, filha de Casimiro
e de Olívia Ferreira dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 10702967, emitido em 4 de Dezembro de 1985, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, acusada pela prática de um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal, versão originária, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 10 de Outubro de 1996, nos termos dos
artigos 117.º, n.º 1, alínea c), 119.º e 120.º do Código Penal, ver-
são originária.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cândida Martinho. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 13  212/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 1292/94.8PBBRR-E, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Fernando Barão Damas, natural do Bar-
reiro, filho de José Carlos Ambrósio Paco Damas e de Ana Ferreira
Barão, nascido a 14 de Setembro de 1964, titular do bilhete de
identidade n.º 6533404, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro de Alfredo
da Silva, bloco 6, 2, 1.º, frente, Barreiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 305.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a pas-
sagem imediata de mandados de detenção, com vista à sua deten-
ção e condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de
medida de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal, Di-
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recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 13  213/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 127/00.9PBSXL, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Paula Alexandra Ribeiro Duarte,
solteira, nascida a 18 de Abril de 1976, filha de Manuel Oliveira
Duarte e de Maria Eduarda Cardoso Rocha Ribeiro Duarte, titular
do bilhete de identidade n.º 10882892, emitido em 24 de Março de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida do Bocage, 38, 6.º, esquerdo, Bar-
reiro, encontrando-se acusada de um crime previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
a mesma obter quaisquer documentos ou praticar actos nas
conservatórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do ca-
samento ou do registo de nascimento dos filhos da arguida), pre-
dial, comercial e de automóveis e nos cartórios notariais, bem como
a proibição de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou
bilhete de identidade.

6 de Junho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  214/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo
deste Tribunal, sob o n.º 188/99.1PTBRR, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido José António de
Jesus Geraldes, filho de João Alberto Geraldes e de Alice de Jesus
Alves, nascido a 19 de Junho de 1958, natural do Barreiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7699015, emitido em 30 de Agosto de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Miguel Bombarda, 291, 1.º, direito, Barreiro, por haver come-
tido o crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º do Código de
Processo Penal): a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a passagem imediata de mandados
de detenção, para ser sujeito a termo de identidade e residência, sem
prejuízo de outras medidas de coacção ou para aplicação da medi-
da de prisão preventiva, se for caso disso, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos ou pra-
ticar actos nas conservatórias dos registos civil (salvo quanto à
celebração do casamento ou do registo de nascimento dos filhos do
arguido), predial, comercial e de automóveis e nos cartórios no-
tariais, bem como a proibição de obter ou renovar passaporte, car-
ta de condução ou bilhete de identidade.

6 de Junho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 13  215/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 287/99.0
TABRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Marco Paulo Carneiro Mendes, natural de Paço
de Arcos, Oeiras, nascido a 16 de Maio de 1981, filho de Fernando
Adão Mendes e de Ana Carneiro Ferreira Mendes, titular do bilhete
de identidade n.º 11940841, actualmente ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Tomás de Lima, lote
22, 1.º, esquerdo, Caxias, Oeiras, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de burla para obtenção de transporte, previsto
e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido nos
aludidos autos em 4 de Junho de 2001, com os seguintes efeitos:

a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração e a proibição deste ob-
ter quaisquer documentos oficiais, tais como bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de
autoridades públicas, bem como a suspensão dos termos ulteriores
do processo e a passagem imediata de mandados de detenção, a fim
de o mesmo ser sujeito a termo de identidade e residência e tomar
conhecimento da acusação contra si deduzida.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, Bernardino
Milheiras.

Aviso de contumácia n.º 13  216/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 150/97.9PDBRR, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco António Ribeiro Vinagre, divorciado, nas-
cido a 5 de Setembro de 1957, natural de Angola, filho de Fran-
cisco António de Jesus e de Maria do Carmo, titular do bilhete de
identidade n.º 7530542, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida dos Capitães
de Abril, 23, Bairro do Açorda, Quinta da Lomba, Barreiro, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção, com vista à sua detenção e con-
dução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medida
de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 13  217/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 32/00.9PBBRR, pendentes neste Tribu-
nal e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Paulo César Semedo Lopes, natural de Cabo Ver-
de, nascido a 10 de Outubro de 1975, filho de Carlos José Lopes
e de Paulina Lopes Semedo, e actualmente ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 173,
Barreiro, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
outro de violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º,
n.os 1 e 3, do mesmo diploma, e outro de ofensa à integridade físi-
ca qualificada, previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, com referência aos artigos 132.º, n.º 2, alínea j), e
143.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, por despacho proferido nos aludidos autos em 12 de Ju-
nho de 2001, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo mesmo após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 13  218/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
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singular, n.º 586/98.8TABRR, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vítor Manuel Gomes da Silva, casado, nascido a 30
de Outubro de 1958, natural de Penha de França, Lisboa, filho de
José da Silva e de Júlia de Jesus Gomes da Silva, titular do bilhe-
te de identidade n.º 6420474, emitido em 15 de Julho de 1998,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Zona J de Chelas, lote 572, 4.º, B, em Lisboa, por se encontrar
acusado da prática, como autor material, de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de manda-
dos de detenção, com vista à sua detenção e condução a fim de
fazer cessar a contumácia e aplicação de medida de coacção, nos
termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar, ou por terceiros em sua representação, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  219/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 1434/98.4PBBRR, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Artur Casimiro Viegas Leote, divorciado, nascido a
4 de Fevereiro de 1953, natural de Faro, filho de Arnaldo Pinto
Leote e de Gracinda da Conceição Viegas, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4892708, emitido em 7 de Dezembro de 1998, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Miguel Bombarda, 291, 3.º, esquerdo, Barreiro, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes
efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção, com vista
à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a contumácia e
aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar, ou por terceiros em sua
representação, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  220/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 300/87, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Victor Manuel Gomes
Serafim Fidalgo, natural de Alhos Vedros, nascido a 17 de Setem-
bro de 1960, filho de José Manuel Serafim e de Maria de Jesus
Gomes, casado, serralheiro, e com última residência conhecida na
Rua de Santo António, 7, Mata dos Loios, Lavradio, Barreiro, por
ter sido revogada a liberdade condicional, por despacho proferido
em 13 de Outubro de 1997, tem o mesmo a cumprir o remanes-
cente da pena de três anos, seis meses e quinze dias de prisão, é o
mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido nos
aludidos autos em 27 de Junho de 2001, com os seguintes efeitos:

a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 13  221/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre ter-
mos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 127/00.9PBSXL, que o Ministério Público move contra
a arguida Paula Alexandra Ribeiro Duarte, filha de Manuel Oliveira
Duarte e de Maria Eduarda Cardoso Rocha Ribeiro Duarte, nasci-
da a 18 de Abril de 1976, em Lavos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10882892, emitido em 24 de Março de 1998, e residente
na Avenida do Bocage, 38, 6.º, esquerdo, no Barreiro, foi por des-
pacho proferido em 22 de Junho de 2001, nos aludidos autos, de-
clarada cessada a sua situação de contumácia.

4 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  222/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 190/99.3
PTBRR, pendentes no 1.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido
Hélder Jesus Melo da Costa, solteiro, nascido a 9 de Abril de 1979,
natural do Barreiro, filho de Leonel da Costa e de Maria Marta de
Melo Lopes, e com última residência conhecida na Rua de Nuno
Tristão, 34, 2.º, direito, Barreiro, foi em 5 de Julho de 2001, pro-
ferido despacho que declara cessada a contumácia relativamente a
esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 148, de 28 de Junho de 2000, apêndice n.º 80, o
qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 4 de Abril de
2001.

6 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 13  223/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 845/96.4TABRR, penden-
te no 2.º Juízo, contra o arguido Vítor Jorge Lobato Alves, soltei-
ro, delegado comercial, nascido a 4 de Junho de 1971, natural do
Barreiro, filho de Vítor Hugo da Costa Alves e de Maria Luísa
Branco Lobato Alves, titular do bilhete de identidade n.º 9557825,
emitido em 29 de Abril de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São João de
Deus, 81, Barreiro, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, por despacho proferido em 3 de Julho de 2001, foi
declarada cessada a contumácia, por o arguido ter prestado termo
de identidade.

7 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, Bernardino
Milheiros.

Aviso de contumácia n.º 13  224/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do
Barreiro, no processo comum, colectivo, n.º 565/98.5PBBRR, que
o Ministério Público move contra o arguido Leonardo da Silva,
nascido a 23 de Maio de 1973, solteiro, vendedor ambulante, natu-
ral de Matriz, Borba, titular do bilhete de identidade n.º 11396501,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de José
Leonardo da Silva e de América Rosa da Silva, e com última resi-
dência conhecida numa barraca no Bairro da Torre, em Camarate,
Loures, foi condenado por acórdão proferido em 3 de Março de
2000, transitado, na pena de sete anos de prisão, à qual nos ter-
mos dos artigos 1.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, e
128.º, n.º 3, do Código Penal, foi declarado perdoado um ano e dois
meses de prisão, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem ime-
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diata de mandados de detenção, com vista à sua detenção e con-
dução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medida
de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar, ou por terceiros em sua repre-
sentação, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  225/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 205/00.4
PBBRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge de Campos Machado, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de Outubro de 1964,
filho de João dos Anjos Machado e de Alda Cardoso de Campos,
titular do bilhete de identidade n.º 7432828, actualmente ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Alentejo, 72, rés-do-chão, direito, Baixa da Banheira, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea b), e 4, do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
despacho proferido nos aludidos autos em 29 de Junho de 2001,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
e a proibição deste obter quaisquer documentos oficiais, tais como
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou registos junto de autoridades públicas, bem como a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a passagem imediata de man-
dados de detenção, a fim de o mesmo ser sujeito a termo de iden-
tidade e residência e tomar conhecimento da acusação contra si
deduzida.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, Bernardino Milheiras.

Aviso de contumácia n.º 13  226/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 661/00.0TABRR, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Mahmqudi Karim, nascido a 22 de
Janeiro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 4402-9414601,
e com última residência conhecida em 15 Rua d. Issoira, 44 800
St. Herblain, encontrando-se acusado de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 4 de Julho de 2001, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos ou praticar actos nas conser-
vatórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do casamento
ou do registo de nascimento dos filhos do arguido), predial, comer-
cial e de automóveis e nos cartórios notariais, bem como a proibi-
ção de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

10 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  227/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 235/97.1PDBRR, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Feliciano Paulino de Ma-
tos, filho de João Feliciano Rodrigues Pessoa de Matos e de Lídia
do Carmo Vedor Paulino Matos, natural do Barreiro, nascido a 18
de Fevereiro de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 9658981-7,
emitido em 8 de Maio de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de D. João de

Castro, 15, 1.º, Quinta da Lomba, Barreiro, encontrando-se acusa-
do de um crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos ou praticar actos nas conservatórias dos registos
civil (salvo quanto à celebração do casamento ou do registo de
nascimento dos filhos do arguido), predial, comercial e de automó-
veis e nos cartórios notariais, bem como a proibição de obter ou
renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

11 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  228/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 238/00.0TABRR, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Fernando Manuel Vasquez Costa,
nascido a 27 de Março de 1968, na Guiné-Bissau, filho de Fer-
nando Manuel Pinto da Costa e de Maria Los Angeles Vasquez
Barral, titular do bilhete de identidade n.º 8207747, e com última
residência conhecida na Rua do Couto, 4, 3.º, direito, Carnaxide,
encontrando-se acusado de um crime previsto e punido pelo arti-
go 200.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 6 de Julho de 2001, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos ou praticar actos nas conservatórias dos registos
civil (salvo quanto à celebração do casamento ou do registo de
nascimento dos filhos do arguido), predial, comercial e de automó-
veis e nos cartórios notariais, bem como a proibição de obter ou
renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

11 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  229/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, que corre seus
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
sob o n.º 82/99.6GTSTB, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Rafael André dos Santos Ribeiro,
solteiro, nascido a 11 de Julho de 1980, em Lisboa, filho de André
Augusto Pífaro Ribeiro e de Maria Leonor dos Santos Pais, titular
do bilhete de identidade n.º 11946457-8, e com última residência
conhecida na Calçada de Santo André, 50, 4.º, esquerdo, Lisboa,
encontrando-se acusado de um crime previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 4 de Julho de 2001, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos ou praticar actos nas conser-
vatórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do casamento
ou do registo de nascimento dos filhos do arguido), predial, comer-
cial e de automóveis e nos cartórios notariais, bem como a proibi-
ção de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

11 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 13  230/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 287/99.0
TABRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido
Marco Paulo Carneiro Mendes, solteiro, nascido a 16 de Maio de
1981, natural de São Julião da Barra, Oeiras, filho de Fernando
Adão Mendes e de Ana Cordeiro Ferreira Mendes, e com última
residência conhecida na Rua de Artur Ribeiro, lote 83, rés-do-chão,
esquerdo, Bairro de Sá Carneiro, Laveiras, Caxias, Oeiras, foi em
12 de Julho de 2001, proferido despacho que declara cessada a
contumácia relativamente a esse arguido, o qual tinha sido declara-
do contumaz por despacho de 4 de Junho de 2001.

13 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.
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Aviso de contumácia n.º 13  231/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 384/93.5
TBBRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge Roque Guedes, solteiro, nascido a 19 de Maio de 1974,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim
Guedes e de Maria Luísa Correia Roque Guedes, titular do bilhete
de identidade n.º 10431048, emitido em 8 de Abril de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua do Padre Américo Monteiro, Vivenda Clara Fer-
reira, rés-do-chão, direito, Serra da Luz, Pontinha, Odivelas, foi em
12 de Julho de 2001, proferido despacho que declara cessada a
contumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de Junho de
1997, o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 18
de Fevereiro de 1997.

13 de Julho de 2001. —A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 13  232/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 323/97.4PBBRR, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Newton Fernandes Gonçalves, nascido a 12 de Feve-
reiro de 1977, natural de Cabo Verde, filho de João Batista Gonçal-
ves e de Maria de Fátima Silva Fernandes, com última residência
conhecida na Rua de António Nobre, Zona E, lote 1, 3.º, esquerdo,
Vale da Amoreira, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a pas-
sagem imediata de mandados de detenção, com vista à sua detenção
e condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medi-
da de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o argui-
do venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou registos junto das seguintes enti-
dades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 13  233/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 756/96.3PECSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge da Silva Carlos, solteiro, nasci-
do a 13 de Setembro de 1965, natural de Olivais Sul, Lisboa, filho
de José Carlos e de Maria de Lurdes da Encarnação Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 10012305, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da
Cidade da Beira, 83, 1.º, G, Olivais Sul, Lisboa, por ter sido rece-
bida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de
um crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi o mesmo por despacho de 6 de Julho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, carta de condução e
passaporte, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Veloso Marques.

Aviso de contumácia n.º 13  234/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de Ju-
lho de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 18 813/92.3JDLSB, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Rafael Vicent Gamon
Bonchones, nascido a 21 de Abril de 1964, filho de Rafael e de
Concepcion, natural de Espanha, com última residência conhecida
na Calle Cronista Chabret, 17, 2.º, Valência, Espanha, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de incêndio, previsto e punido
pelo artigo 253.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1,
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colecti-
vas, atestado de residência e outros atestados administrativos e cader-
neta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades militares,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem
de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência do ar-
guido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo nos
termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na re-
dacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 13  235/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 18 813/92.3JDLSB, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Emílio Marquez
Galindo, nascido a 4 de Novembro de 1964, filho de Emílio Marquez
de La Hiz e de Antónia Galindo Bacerra, natural de Espanha, com
última residência conhecida na Calle Felipe Checa, 20, Badajoz,
Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de incên-
dio, previsto e punido pelo artigo 253.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º  do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos
junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
respectivas renovações, licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca, livrete e ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo re-
gisto nacional de pessoas colectivas, atestado de residência e outros
atestados administrativos e caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos pelas entidades militares, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a imediata passagem de mandado de deten-
ção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo, dentro
do horário de expediente da secretaria e da subsequente prestação
de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos artigos
336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.
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Aviso de contumácia n.º 13  236/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 18 813/92.3JDLSB, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Javier
Terron Lozano, nascido a 12 de Junho de 1966, filho de Humberto
Terron Albarran e de Maria Concepcion Lozano Gragera, natural
de Espanha, com última residência conhecida na Avenida de
Villanueva 5, 6.º, direito, Badajoz, Espanha, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de incêndio, previsto e punido pelo
artigo 253.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas
colectivas, atestado de residência e outros atestados administrativos
e caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades
militares, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência do arguido em juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de termo de identidade
e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código
de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 13  237/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 340/94.6TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Manuel dos Santos Pinto,
nascido a 19 de Outubro de 1946, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Fernando Morgado Pinto e de Maria da
Assunção Garcia dos Santos Pinto, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Almada Negreiros, 13, 5.º,
A, Tapada das Mercês, Mem Martins, Sintra, por despacho de 11
de Julho de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de
1982, por apresentação.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 13  238/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso especial abreviado, n.º 880/99.0PCCSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel António Nunes Martins,
solteiro, nascido a 21 de Maio de 1970, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Lourenço Lopes Martins e de Ma-
ria de Lurdes Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 10271667-6,
emitido em 27 de Maio de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Avenida de Santa Marta, 36, 6-B, Casal de Cambra, Belas,
Sintra, por ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido,
imputando-lhe a prática de um crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, e um crime de desobediência, previsto e punido pelos
artigos 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, e 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 11 de
Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos

do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, carta de condução e passaporte, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  239/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1238/98.4TACSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Patrícia Go-
mes Silva, nascida a 3 de Janeiro de 1979, filha de Fernando da
Silva Coelho e de Maria Alice Cardoso Gomes, natural de Toura,
Vila Nova de Paiva, titular do bilhete de identidade n.º 11450584,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de António Silva, 127-A, loja 4, Centro
Comercial Assunção, Bairro da Assunção, Cascais, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas
colectivas, atestado de residência e outros atestados administrati-
vos e caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas enti-
dades militares, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ain-
da, a imediata passagem de mandado de detenção a fim de asse-
gurar a comparência da arguida em juízo, dentro do horário de
expediente da secretaria e da subsequente prestação de termo de
identidade e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º
do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 13  240/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 278/00.0TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Manuel Guerra de Melo, casado, nascido a 28 de
Novembro de 1966, natural de Cascais, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Manuel de Melo e de Fernanda de Lurdes Gomes
Guerra, com última residência conhecida na Rua da Boa Esperan-
ça, Vivenda Melo, Parede, imputando-lhe a prática de um crime de
consumo de substâncias estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber que, por despa-
cho proferido em 10 de Julho de 2001, nos autos supra referidos,
foi declarada cessada a situação de contumácia.

16 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 13  241/2001 — AP. — O Dr.
Paulo Pimenta Nunes, juiz de direito de turno no 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 939/99.4TACSC, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Paula Alexandra Bastos Va-
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lente dos Santos, filha de Nelson Manuel Valente dos Santos e de Ma-
ria de Lurdes Bastos Santos, nascida a 23 de Dezembro de 1969, natu-
ral de Lisboa, casada, titular do bilhete de identidade n.º 9554703,
emitido em 7 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por despacho de 18 de Julho de 2001, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, por apresentação, encontrando-se
a mesma actualmente detida no Estabelecimento Prisional de Tires.

18 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Pimenta Nu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Veloso Marques.

Aviso de contumácia n.º 13  242/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 542/94.5GEOER, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Manuel Ca-
mões Castanho, nascido a 19 de Agosto de 1961, natural de Cas-
cais, filho de Joaquim Raposo Castanho e de Maria Rosalina Ver-
melho Camões Castanho, com última residência conhecida na Rua
de Monserrate, 10, 3.º, direito, Bairro da Nova Imagem, Algueirão
Velho, por estar acusado de haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículos automóveis, e documentos

e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

24 de Agosto de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 13  243/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 11/97.1GAALQ, pen-
dente neste 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido António Alfredo Granada Rodrigues,
casado, pintor da construção civil, nascido a 13 de Fevereiro de
1962, natural de Carnota, Alenquer, filho de Alfredo António Ro-
drigues e de Ana Odete Lourenço Granada, titular do bilhete de
identidade n.º 6273209, com última residência conhecida na Praceta
de Teófilo dos Santos, lote 2, 1.º, direito, Carregado, por estar
indiciado nos autos, como autor material, da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por despa-
cho de 6 de Abril de 1999, por ter havido desistência de queixa.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.

N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
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